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Brincando

Fotografia de Luz Castro Penarealizada no acampamento 27 de 
Fevereiro. R.A.S.D. (Deserto do Saara)

A “Asociación Galega de Axuda ao Saara” organiza todos os anos umha viagem
aos acampamentos de refugiados de Tindouf, para visitar as famílias das crianças
que recebemos no Verao. É umha oportunidade única de conhecer este povo
sumamente hospitaleiro, inclusive quando as condiçons de vida e as esperanças
nom dam para isso. Ao tempo, congresso de mulheres, mulheres saarianas que
berram pola sua terra. Afogado o seu país polo Governo Marroquino, aguarda-
remos por novos ventos.



Para a Mª do Carmo Henríquez e o Bernardo Penabade, 
por distintos motivos e pola mesma causa.

«Se a experiência é a fonte do saber, podedes estar 
seguros de que vós, na vosa experiência, 
tedes umha riqueza infinitamente maior 

que a que pode ter un técnico 
de Language Planning»

Lluís V. Aracil (1978)

Só para começar

No começo do último quartel do século XX viria a encetar-se na
Galiza, por via legal, umha particular dinámica sociolingüística que já é
suficientemente conhecida: a tentativa institucional de estabilizar umha
codificaçom secessionista e, paralelamente, o intuito de evitar essa ope-
raçom e de estabilizar na Galiza a codificaçom de umha variedade do
padrom policêntrico galego-português. Os dez anos que se seguírom
podem-se resumir num desencontro trágico entre as forças sociais que
deviam conduzir o processo global de normalizaçom lingüística, polari-
zadas nesses dous eixos. 

Com este trabalho pretendemos apresentar os traços mais relevantes
na praxe dos colectivos empenhados em efectivar a segunda das estraté-
gias apontadas acima, genericamente conhecidos como reintegracionistas.
Já que, em termos históricos, nada acontece por acaso, e dado que os fac-
tos pontuais som, usualmente, a conseqüência de circunstáncias anterio-
res, decidimos organizar este trabalho a seguir um fio cronológico, que
percorre esse último quartel do século XX e que chega aos nossos dias.
Logicamente (e, se calhar, infelizmente), os colectivos reintegracionistas
nom som os únicos protagonistas nesta história.
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1979-1989. A (pré-)história que terá o futuro: livros, revistas, 
associaçons e congressos.

Começamos esta história (só por acaso) em 1979. Nesse ano, o P.e
Martinho Montero Santalha publicava, em ediçom de autor (numha tira-
gem de apenas 500 exemplares), um opúsculo intitulado Directrices para a
reintegración lingüística galego-portuguesa. Montero Santalha, que dirigira a
secçom “O idioma” em A Nosa Terra (v. os núms. 0, 1, 4, 5, 6 e 8), tinha-se
manifestado já em favor de umha normativa substancialmente comum
com a luso-brasileira para o galego, que, na sua opiniom, deveria ser
introduzida de modo progressivo.1

Também em 1979, no mês de Agosto, aparece umha novidade legisla-
tiva que virá a condicionar o futuro sociolingüístico da Galiza. Trata-se do
RD 1981/79, de 20 de Julho, do Ministério da Educaçom espanhol, que
trata da incorporaçom da língua galega ao sistema de ensino (BOE 199 e
200, de 20 e 21 de Agosto de 1979), o “Decreto de bilingüismo” que desen-
volve a Ordem de 1 de Agosto de 1979. O Decreto estabelece a possibili-
dade de incorporar o galego ao sistema escolar, como matéria isolada
e/ou em linhas específicas, fixando umha série de requisitos para este
último caso que faziam extraordinariamente difícil chegar a implementar
vias docentes em galego (acordo do Claustro e da APA
do Centro, relaçom do professorado responsável, plano
pedagógico-organizativo -com número de alunos, áreas
e horários- e aprovaçom por umha Comissom Mixta de
representantes da Administraçom do Estado e do gover-
no autonómico provisório). 2

Ainda no mesmo mês, durante as III Xornadas do
E n s i n o o rganizadas pola Asociación Sócio-Pedagóxica
Galega (AS-PG), será analisado e comentado o Decreto,
que foi qualificado como “neocolonial e anti-galego” (cf.
A Nosa Terra 75, pág. 6). Nas mesmas jornadas distribui-
-se entre os assistentes o opúsculo Orientacións para a
escrita do noso idioma, um pequeno prontuário que será
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(1) Montero Santalha já apresentara as suas propostas em “Unificación ortográfica galego-portuguesa”, no número 51 de Grial
(v. também os comentários de Joan Coromines no núm. 53 da mesma publicaçom (“Sobre a unificación ortográfica gale-
go-portuguesa”). Quanto à introduçom paulatina da proposta, nem todos os reintegracionistas anuiam. Assim, por exem-
plo, Domingos Prieto criticava essa estratégia num trabalho publicado no núm. 189-190 (1982) de A Nosa Terra, “Diglóssia
e reintegraçom”, que, decerto, antecipava algumhas perspectivas que depois viriam a desenvolver-se, com palavras como
estas: “Isso de enterrar hoje x, manhán o ñ e passado o ll só pode criar confusom e de confusom já andamos bem”.

(2) Nom espantam nada as palavras de M.P. Garcia Negro, referidas ao Decreto: “Que saibamos, nen unha soia aula, nen unha
soia matéria se galeguizou mercé ao Decreto de Bilingüismo, cousa que non surprende á vista de tal morea de obstáculos”.
V. Garcia Negro, M. P. 1991. O Galego e as Leis. Aproximación Sociolingüística.Vilavoa: Edicións do Cúmio, 280.



divulgado em muitos cursos durante o ano académico 1979-1980, e pas-
sará a ser referencial para o semanário A Nosa Terra, definindo os alicer-
ces de um modelo normativo que, ainda hoje, é conhecido popularmente
como “os mínimos”.

Em Setembro desse mesmo ano, a Conselharia de Educaçom da Junta
da Galiza fai pública umha listagem com os nomes dos membros de
umha Comisión de Lingüística, criada para elaborar umha proposta nor-
mativa, que deveriam empregar as instituiçons autonómicas e, em geral,
que daria resposta às necessidades que colocava o “Decreto de
Bilingüismo”. O boletim oficial da Junta da Galiza núm. 10, de Junho de
1980, publicou as normas aprovadas pola comissom, presidida por
Ricardo Carvalho Calero. O relatório/proposta normativa caracterizava-
se polo seu carácter “liberal”, deixando um bom número de escolhas aos
utentes, de modo a permitir umha escrita com diferentes graus de proxi-
midade (ou de afastamento) com o resto do diassistema. As Normas da
Comissom de Lingüística, porém, re s u l t á rom certamente efémeras.
Umha das encomendas que o “Decreto de bilinguismo” atribuía à
Comissom Mixta formada por membros das administraçons estatal e
autonómica era a de autorizar os livros de texto e o material escolar para
o ensino da Língua Galega. Acolhendo-se de jeito abusivo a essa circuns-
táncia, umha “Subcomissom de Programaçom de textos” prepara logo a
seguir umha nova proposta normativa, substancialmente diferente da
que elaborara a Comissom de Lingüística, que será publicada no boletim
da Junta núm. 15, de Dezembro de 1980. Em geral, as escolhas institucio-
nais orientam-se agora, de forma mais que evidente, cara ao afastamento
das soluçons ortográficas coincidentes com o sistema luso-brasileiro. Em
paralelo, as elites académicas (e nom só) debatem, às vezes com extraor-
dinária virulência, sobre a viabilidade das diversas orientaçons normati-
vas que começam a perfilar-se.3 Convém recordar que o debate nem sem-
pre se desenvolveu com os mínimos de cortesia cívica (e, eventualmente,
académica) que seriam desejáveis. Repare-se, por exemplo, nas palavras
de C. Baliñas que cita R. Carrodeaguas, e que pouparám comentário: “Os
incendios forestales e mais os lusistas deben ser as dúas desgracias prin-
cipales que ultimamente teñen caído derriba de Galicia”.4
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(3) As linhas argumentais de umha parte dos participantes no debate normativo ficam bem reflectidas nas actas do Colóquio
de Tréveris, que recolhem os relatórios de um encontro de estudiosos por ocasiom da passagem à condiçom de catedráti-
co de honra de Lingüística Románica, no Departamento de Lingüística e Literatura da Universidade de Trier, do Prof.
Joseph M. Piel (Kremer, D. & R. Lorenzo eds. 1982. Tradición, actualidade e futuro do galego. Actas do Coloquio de
Tréveris. Santiago de Compostela: Xunta de Galicia – Consellería de Cultura).

(4) V. Carrodeaguas, R. 1982. “Os malvados lusistase os seus benévolos adversarios (conto triste)”. A Nosa Terra 173.



No fim de 1980 véu a lume O Ensino. Revista Galega de Sócio-Pedagoxia
e Sócio-lingüística (o núm. 0 corresponde a Novembro-Dezembro), pro-
movida pola AS-PG e editada polas Promocións Culturais Galegas S.A. Nos
números 0, 1 e 2, S. Esteban Radío apresenta um denso trabalho sobre
“Normativización e normalización do idioma galego”, declarando-se
partidário de adoptar umha normativa reintegracionista, no mesmo sen-
tido em que o farám A. Gil Hernández ou C. Durán, no número 2 da
revista. Nesse mesmo ano nasce a Associação de Amizade Galiza-
Portugal (AAG-P), com o objectivo de favorecer as relaçons culturais
entre os dous povos.5 No futuro, a AAG-P alinhará com diversos grupos
na defesa de umha estratégia particular, substancialmente diferente da
que irám manter outros colectivos reintregracionistas, como veremos
embaixo.

O debate normativo resulta tam intenso nesses anos, com efeito, que já
em 1982 é susceptível de ser historiado6, e impregna de tal modo o único
periódico redigido integramente em galego, A Nosa Terra, que Nacho
Taibo nom hesita em afirmar, num artigo de opiniom7, que “Esta quer ser
non mais que unha aportación á sucesiva conversión de A NOSA TERRA
en gaceta filolóxica”

.8
Nom deixa de resultar significativo que umha outra

revista nascida na altura, O Tempo e o Modo, que só chegou a publicar
um número, dedicasse um artigo ao tema da normativa, como também
resulta significativo o facto de especificar que o idioma oficial da publi-
caçom era o galego-português.9

Em geral, as condiçons em que se desenvolvem os primeiros anos de
introduçom da língua galega no ensino resultam extraordinariamente
dificultosas. As divergências em matéria normativa coincidem com os
empecilhos extraordinários que colocava o Decreto de bilingüismo, com
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(5) V. o seu sítio de rede em http://www.lusografia.org/amizadegp/
(6) V. Silva Valdivia, B. 1982. “Apolémica da normativización. Breve historia dun desacordo.” La Voz de Galicia, 27 de Junho.
(7) Taibo, N. 1982. “As tendencias lingüísticas”. A Nosa Terra 191.
(8) Salientamos alguns dos trabalhos que melhor resumem, da nossa óptica, as linhas argumentais do debate. Da perspectiva

reintegracionista, v. A. Gil Hernández, “Apuntes sobor da normativización do galego”, série de trabalhos, com o título
genérico, a partir do segundo deles, de “Apontamentos sobre a ortografia do galego”, em A Nosa Terra núms. 164 a 178
(Novembro de 1981 a Março de 1982). V. também, do mesmo autor, “A polca da língua (pizzicato) (I). Ortografia, escrita
correcta, ou algo mais?”, “Apolca da língua (pizzicato) (e II). Ortografia, escrita correcta, ¿ou algo mais?”, série de tra-
balhos em A Nosa Terra, núms. 183-184 e 188.

Da perspectiva isolacionista, confira-se Monteagudo, E. & F. Fernández Rei “Galego ¿lingua ou dialecto portugués? (I)”,
“¿É posible unha ortografía común galega e portuguesa? (II)”, “Normativizar ¿o galego ou en contra do galego? (III)”,
“¿Quen teme ao galego vivo? (e IV)”, série de trabalhos agrupados na secçom “O palco da lingua”, em La Voz de Galicia
21.1.1982, 28.1.1982, 4.2.1982 e 11.2.1982. Repare-se, também, na simultaneidade cronológica das séreis de artigos. V.
ainda algumas reflexons mais académicas (sempre da perspectiva isolacionista) no trabalho de 1982 de G. Rojo “La situa-
ción lingüística gallega”, no núm. 10-11 da Revista de Occidente.

(9) V. Montero Santalha, J.M. 1982. “O reintegracionismo nos ideólogos do Nacionalismo Galego”. O Tempo e o Modo.
Revista nacionalista galega de Política, Economia e Ciências Sociais1:51-61.

http://www


uns resultados que ficam muito aquém do que qualquer agente compro-
metido com a dignificaçom do idioma poderia esperar.

E será precisamente neste contexto que terá lugar a constituiçom da
Associaçom Galega da Língua (AGAL)10, ainda em 1981, com o propósi-
to declarado de conseguir umha substancial reintegraçom idiomática e
cultural da língua galega (nomeadamente nas suas manifestaçons escri-
tas), na área lingüística e cultural que lhe é própria: a galego-luso-africa-
no-brasileira, bem como potenciar todo tipo de actividade que vise o
objectivo da recuperaçom dos usos do galego, segundo o que indica o
artigo 4 dos seus Estatutos. Nas páginas d'A Nosa Terra, L. Labandeira11

cita, entre os factores que teriam sido determinantes na criaçom da
AGAL, a concentraçom de forças (“certos grupos con poder”, di o autor)
ao redor da normativa isolacionista, bem como a passagem para a con-
diçom de jubilado do Professor Carvalho Calero, considerado o eixo ver-
tebrador do Reintegracionismo.12 

É claro que o contexto em que aparece a AGAL será de grandes difi-
culdades para o desenvolvimento da língua galega, e também que essas
dificuldades dim respeito nom só aos aspectos estruturais, mas também,
e de forma dramática, à extensom do uso do idioma. Em Março de 1982,
a AS-PG convocou o I Encontro Nacional da Língua13 e, em 29 de Maio, o II
Encontro Nacional sobre a situación lingüística, dedicado monograficamente
à normativa. Segundo o relatório que publica o núm. 192 d'A Nosa Terra,
a AS-PG e a AGAL coincidirám na defesa das posiçons reintegracionistas,
apresentadas por Montero Santalha, enquanto as organizaçons políticas
da esquerda nacionalista (PSG, EG, PG) fam questom em dar prioridade
a “Unha ortografía que foi usada polo povo”, um tipo de argumento que,
por acaso, também parece ter chegado até os nossos dias. Será interes-
sante lembrar que, em 23 de Janeiro de 1982, a AS-PG celebrava a sua pri-
meira reuniom para actualizar as Orientacións de 198014, que serám apre-
sentadas como Orientaçóns para a escrita do noso idioma e distribuídas
nas VI Xornadas do Ensino, assinadas agora por umha Asociaçóm Sócio-
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(10) Consulte-se mais pormenores sobre a criaçom da AGAL em Gil Hernández, A. 1996. Silêncio ergueito. Sada: A Corunha,
277-284.

(11) Labandeira, L. 1981 “AAsociación Galega da Lingua” A Nosa Terra 168.
(12) Sobre as opinions lingüísticas de Carvalho Calero, v. Henríquez Salido, M.C. 1991. “Aaplicaçon sucessiva da doutrina

lingüística em textos do professor Carvalho Calero”, em DDAA. Ricardo Carvalho Calero. A razón da esperanza(A Nosa
Cultura 13). Vigo: Promocións Culturais Galegas.

(13) V. a relaçom de participantes n'A Nosa Terra 181.
(14) V. umha crónica em Fontenla, J.L. 1985. “Breve história do conflito linguístico na Galiza: a normativa do Galego, desde

a II República até hoje”. Relatório apresentado ao II Simpósio Internacional de Linguística e Sociolinguística Galaico-
Portuguesa, Ourense-Viana do Castelo (1985), reproduzido em Temas de O Ensino6/10. V. também O Ensino5:61.



Pedagógica Galega. Como delata o título, as
Orientaçons implicam um (novo) passo à frente nas
propostas normativas, cara à reintegraçom no siste-
ma galego-português. Coincidindo com a cele-
braçom do I Congrés de Moviments de Renovació
Pedagògica, em Barcelona, produzirá-se umha cissom
na AS-PG, em Dezembro de 1983 que (aparentemen-
te) teria a ver com divergências de apreciaçom quan-
to ao debate normativo. Resultarám dela umha AS-
PG estrita, ancorada nas Orientacións de 1980 e umha
Associaçom Sócio-Pedagógica Galaico-Portuguesa
(AS-PGP) a defender os “máximos” reintegracionis-
tas. Cada umha delas organizará as suas próprias
“Xornadas”/Jornadas do Ensino. A própria revista do
colectivo, O Ensino, reflecte a cissom. O sector AS-PG publicará (só) um
número 7, em 1985, enquanto o sector AS-PGP continua avante com a
publicaçom15, que passará a ser Revista Galaico-Portuguesa de Sócio-

Pedagogia e Sócio-Lingüística e, depois, coinci-
dindo praticamente com a altura em que passa a
ser editada pola Fundação Europeia Viqueira-
Instituto Internacional da Lusofonia ( 1 9 8 9 ) ,
será Revista Interna-cional da Lusofonia de
Sociopedagogia e Sociolinguistica. P u b l i c a r á ,
igualmente, diversos volumes com material rela-
cionado com Lingüística,
Sociolingüística e Literatura
lusófonas: os Temas de O
Ensino (o núm. 1 é de 1981,
ainda com a AS-PG). A
revista reflecte claramente a
trajectória de um dos secto-
res do Reintegracionismo,

aquele que está vinculado às novas Irmandades da
Fala (de que falaremos depois), desde as Orientaçóns
de 1980 até aos diversos Acordos de unificaçom nor-
mativa dos países lusófonos em 86 e 90.
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(15) O número 7 de que é responsável a AS-PG tem data de 1985. Também o outro sector (que continuou com a série) editou
um número 7-8-9-10, com data de 1984. Dá-se assim o paradoxo bibliográfico de contar a publicaçom com dous números
7 com o mesmo ISSN (mas diferentes DL, por certo).



Enquanto umha parte dos sectores sociais mais comprometidos com a
língua fica à procura de um acordo normativo que, segundo todos os
indícios, começa a ter no Reintegracionismo o eixo vertebrador, outros
actores fam o seu próprio trabalho. Em 18 de Junho de 1982 é enviada aos
membros da Real Academia Galega a convocatória de umha reuniom
extraordinária com um ponto único na ordem
de trabalhos, “Estudo da ponencia sobre a
unificación das normas ortográficas e morfo-
lóxicas do galego, entre a Real Academia
Galega e o Instituto da Lingua Galega”. A
convocatória junta um rascunho, e o rogo de
que “non pase aos medios de comunicación
nin se lle dea publicidade mentras non teña
lugar a Xunta Extraordinaria”.16 Porém, as
informaçons relativas à convocatória chegam
aos meios de comunicaçom, que tentam estar
presentes, embora só se admita o acesso dos
jornalistas de La Voz de Galicia e El Ideal
Gallego, mas nom os d'A Nosa Terra.17 Em 1982
virá a lume a primeira ediçom das Normas
conjuntas da RAG e do ILG, que constituem o cánone isolacionista, em que
alicerça a primeira das duas estratégias que apontávamos na primeira alí-
nea deste trabalho. 

Todas as informaçons dos media deixam entrever a hipótese de as nor-
mas RAG-ILG vir a ganhar imeditamente a condiçom de oficiais. E, com
efeito, o DOG núm. 36, de 20 de Abril de 1983 inclui o Decreto 173/1982,
de 17 de Novembro, “sobre a normativización da Lingua Galega”. No Dia
das Letras de 1983 será distribuída umha brochura, a inaugurar a
colecçom de textos legais (e até o funcionamento) do Servicio Central de
Publicacións da Xunta de Galicia. As normas RAG-ILG passam a ser obri-
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(16) V. a reproduçom fac-similar em Fontenla, J.L. 1984. “Presente e futuro do galego: análise sócio-jurídica do Decreto de
Normativizaçom e das leis de normalizaçom autonómicas”. Temas de O Ensino4/5:158).

(17) V. A Nosa Terra núms. 196-197. Na pág. 5 afirma-se, literalmente, que a RAG pretendia a imposiçom de umha normati-
va “que fixese que o galego se acercase ao español para asi ser máis facilmente asimilado por este, ao mesmo tempo que
fuxia do seu tronco comun, o luso-brasileiro”. De facto, como declara um dos ponentes, R. Lorenzo, “No nos interesa una
normativa para que nos entiendan en Angola, Mozambique, o Brasil [...]” (v. La Voz de Galiciade 4 de Julho de 1982, pág.
51). Precisamente quanto aos ponentes, segundo a La Voz de Galiciaeles seriam R. Lorenzo, C. Casares, A. Torres
Queiruga, A. Santamarina, R. Álvarez “y otros miembros del Instituto”. El Ideal Gallego(na mesma data) acrescenta R.
Piñeiro, C. Rábade e F. Fernández Rei. Precisamente segundo este último “Os membros do ILG que participaron en tóda-
las sesións da ponencia RAG-ILG foron R. Álvarez Blanco, R. Lorenzo e A. Santamarina, participando tamén X. Xove na
revisión final do texto [...]” (v. Fernández Rei, F. “O Instituto da Lingua Galega (1971-1990). Contribución á investigación
e á normalización do galego”. Em M. Brea & F. Fernández coords. Homenaxe ó Profesor Constantino García.
Departamento de Filoloxía Galega. Universidade de Santiago de Compostela.



gatórias para todos os centros escolares da Galiza
em que tem competência a Junta (art. 4) e o seu uso
será requisito indispensável para a aprovaçom de
livros de texto e material didáctico (art. 5). O
Decreto acaba de completar um quadro iuslingüís-
tico na Galiza que inclui outros dous “pés” básicos:
o Estatuto de Autonomia (LO 1/81, de 6 de Abril,)
e a Lei de Normalizaçom Lingüística (L 3/1983, de
15 de Junho), cujo artigo 1 dispunha que “O galego
é a lingua propia de Galicia. Tódolos galegos teñen
o deber de coñecelo e o dereito de usalo”. Esse
dever de conhecemento atingirá todos os cidadaos
espanhóis com vizinhança administrativa em alguns dos concelhos gale-
gos (cf. o art. 3). Porém, em Outubro de 1983 o Governo Central aceitou
em parte a proposta de recurso perante o Tribunal Constitucional que
enviou a Delegaçom do Governo na Galiza, recorrendo o dever de con-
hecimento. Sempre será interessante trazer à memória que o Delegado do
Governo na altura era, precisamente, a mesma pessoa que o Presidente
da Real Academia Galega. 18

A resposta dos colectivos reintegracionsitas será
imediata. Em 1983, a Associaçom Galega da Língua
edita um pormenorizado Estudo crítico das
“Normas ortográficas e morfolóxicas do idioma
g a l e g o ”, em que analisa todos os pontos da
Normativa RAG-ILG1 9 e que virá a fornecer o
suporte teórico para a própria articulaçom normati-
va que apresentará em 1985 no seu Prontuário
ortográfico galego, que propom “umha normativa
substancialmente comum à luso-brasileira, que pos-
sibilita a intercomunicaçom escrita sem esforço
suplementar e que se mantém fiel à realidade histó-
rica do galego”

.20
Nesse mesmo ano, a AGAL decide

dotar-se de um boletim que combina os estudos
científicos com a compilaçom das notícias mais rele-
vantes do quotidiano lingüístico, fundamentalmen-

(18) E também será interessante recordar aqui que o texto da Lei de Normalizaçom Lingüística atribui a potestade normativa
à Real Academia Galega (numha disposiçom final), mas nom cita nuncao Instituto da Língua Galega.

(19) Associaçom Galega da Língua. Comissom Lingüística. 1983. Estudo crítico das “Normas ortográficas e morfolóxicas do
idioma galego”. A Corunha: AGAL. (2ª ed. corrigida e acrescentada 1989).

(20) Associaçom Galega da Língua. Comissom Lingüística. 1985. Prontuário ortográfico galego. A Corunha: AGAL, 22.

APONTAMENTOS SOBRE A SOCIALIZAÇOM DO REINTEGRACIONISMO

16



te a propósito dos assuntos relativos à codificaçom,
a revista Agália.

Ainda em 1983 serán legalizados os estatutos de
um outro colectivo reintegracionista, a associaçom
Irmandades da Fala, que tenta recuperar a herança
das Irmandades históricas, e que estabelece entre a
suas finalidades “A recuperação etimológica e rein-
tegracionista da língua galega como variante em pé
de igualdade com as restantes variantes do mesmo
sistema linguístico, dentro da comunidade galego-
luso-brasileira-africana de expressão portuguesa.”21

Também em Julho de 1983, um colectivo de socio-
lingüistas e profissionais do ámbito lingüístico ela-
boram a Declaraçom de Iruinea, bem como um projecto de associaçom,
Iruinean Sortua, que celebrará encontros em Lleida (31 de Outubro e 2 de
Novembro) e Compostela (17 a 19 de Março de 1984). Por iniciativa de
Iruinean Sortua terá lugar um congresso sobre Sociologia das línguas
minorizadas em Getxo. A representaçom galega na Iruinean Sortua estará
vinculada à AGAL, que alarga o seu campo de actuaçom, à procura de
apoios internacionais.22 Precisamente nesse Congresso (que organizou a
Asociación Vasca de Sociólogos), um sector dos participantes galegos apre-
sentou umha queixa escrita polas informaçons que fornecia o Prof. A. Gil
Hernández, que julgavam parcial, afirmando que “As teses reintegracio-
nistas, sobre todo na súa versión máis maniquea e radical, soamente
teñen arraigo en sectores reducidísimos da comunidade académica
media galega, e carecen de calquera tipo de proxección ou apoio popu-
lar” e denunciando umha suposta falácia da equivalência galego/portu-
guês = valenciano/catalám. Numha nota de réplica, os membros da
Iruinean Sortua, interpretando o feito como umha ofensa aos membros
galegos do colectivo e ao próprio grupo, criticam a “miopia” de determi-
nados congressistas perante os atentados que som cometidos contra as
comunidades lingüísticas minoradas e, afinal, consideram que “O inten-
to de desvincular a relaçom galego-português e catalám-valenciano
supom um insulto à nossa competência científica e a nossa prática habi-
tual”.23

Oscar Diaz Fouces

17

(21) V. Fontenla, J.L. op. cit. (1985:66, n. 19).
(22) O encontro fundacional de Iruinean Sortua tinha a ver com as actividades do Seminari de Sociolingüística de Barcelona,

criado por Lluís Aracil em 1977, em que já fôrom convidados a participar entre 1981 e 1983 intelectuais reintegracionis-
tas como A. Gil Hernández, M.C. Henríquez e J. Guisám (v. Marbà, T. 1987. “Breu història del Seminari de
Sociolingüística de Barcelona.” em Seminari de Sociolingüística de Barcelona. La diversistat (im)pertinent. Barcelona: El
Llamp, 203).



A estratégia de difusom do Reintegracionismo em foros académicos
tem a ver também com a presença de membros da AGAL na Associação
Internacional de Lusitanistas, já no congresso constituinte dela (24-30 de
Julho de 1984), na participaçom no I Congresso de Escritores Luso-Galaicos
(1985), no I Encontro da Associação Portuguesa de Linguística (1985), na III
Escola d’Estiu de Gandia (1986), no II Congreso Mundial Vasco, no II Congrés
Internacional de la Llengua Catalana, etc.24 Dentro desta estratégia dos pri-
meiros anos do reintegracionismo organizado, o facto mais salientável
será, decerto, a organizaçom pola AGAL do I Congresso Internacional da
Língua Galego-Portuguesa na Galiza, entre os dias 20 e 24 de Setembro
de 1984. O I Congresso, em que participam alguns dos vultos mais desta-
cados das Ciências da Linguagem e da Literatura, nomeadamente do
ámbito lusófono, será umha autêntica demostraçom da força do
Reintegracionismo e do suporte com que conta no ámbito intelectual.25

Em 1984 as Irmandades da Fala publicarám o seu
próprio Prontuário ortográfico, que segue pratica-
mente o Método prático de língua galego-portugue -
sa de José Martinho Montero Santalha, editado no
ano anterior.26 Junto com o Prontuário da AGAL de
1985, que já foi apresentado, (e um Guia prático de
verbos galegos conjugados, de 19892 7) fornecem o
material didáctico suficiente (com aproximaçons só
p a rcialmente divergentes) para levar o
Reintegracionismo ao grande público, numha estra-
tégia complementar à da procura do apoio das eli-
tes intelectuais que agora começa a insinuar-se cla-
ramente e que nos últimos anos do decénio virá a
vigorar.

APONTAMENTOS SOBRE A SOCIALIZAÇOM DO REINTEGRACIONISMO
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(23) As actas do encontro estám publicadas no volume editado em 1986 Sociología de las lenguas minorizadas. Martutene:
ttartalo. O texto da réplica aparece como adenda ao relatório de A. Gil Hernández.

(24) V., entre outros,  Agália 1:102; A Nosa Terra 262; O Ensino11-12-13:166, 167; Agália 5:107; Agália 8:467.
(25) Cf. as Actas, editadas em 1986 (ACorunha: AGAL). Seguirom-se ainda um II Congressoem 1987 (Actas editadas em

1989); um III Congressoem 1990 (Actaseditadas em 1993); um IV Congressoem 1993 (Actas editadas em 1996); e um
V Congressoem 1996 (cujas Actasainda nom fôrom editadas). Cf. o trabalho de J.A. Souto & C. Villarino, no primeiro
volume deste número extraordinário da Agália.

(26) O Prontuário das Irmandades da Fala corresponde-se com o núm. 2/3 de Temas de O Ensino. O Métodode Montero
Santalha foi editado em Ourense, na Galiza Editora, com apoio da Associaçom Sócio-Pedagógica Galega.

(27) Desse ano é o DL, embora se indique no interior 1988 como data da ediçom. Claro que esses trabalhos nom esgotam o
leque de publicaçons orientadas à difusom social das propostas reintegracionistas. Dentre as mais recentes salientamos três,
o Manual de iniciaçom à Língua Galega, de M. Castro (1998. Ferrol: Fundaçom Artábria), o Curso Prático de Galego, de
J.M. Barbosa (1999, A Corunha: AGAL), e o Manual de Galego Científico, de C. Garrido & C. Riera (2000, A Corunha:
AGAL). O último trabalho tem a ver já, claramente, com as respostas às complexas solicitaçons de umha variedade lin-
güística que está a desenvolver registos e estilos próprios, mas sempre dentro da órbita de um diassistema mais alargado.



Para os dias 18 a 20 de Abril de 1986 foi convocado um novo Encontro
Nacional sobre a normalización lingüística pola Asociación de Escritores en
Lingua Galega, a AS-PG, a Federaçom de associaçons culturais e a AGAL,
a que seriam convidados a assistir profissionais do ensino, sindicatos e
partidos políticos, o ILG, a RAG e as principais editoras galegas. Um dos
resultados desse encontro foi a constituiçom da Mesa pola Normalización
Lingüística, de que faziam parte inicialmente as entidades citadas, mais o
Colectivo de Professores de Língua e Literatura Galegas. Um outro resul-
tado do encontro foi o “Manifesto por un acordo necesário”, assinado (a
15 de Maio de 1986) por professores de 54 Liceus de Bacharelato, 31 de
Formaçom Profissional, dous de Ensino Integrado, a Escola de Oficial de
Idiomas e o Colégio Univérsitario da Corunha e as Escolas Universitárias
de Formaçom do Professorado de Santiago de Compostela, Lugo e A
Corunha.28 O manifesto defende, em síntese, a necessidade de rejeitar as
representaçons gráficas espanholizadas do Decreto 173/1982 e de iniciar
um periodo de distensom para debater as necessidades reais da codifi-
caçom da língua, longe das imposiçons vividas nos últimos anos.

A unanimidade dos sectores mais comprometidos com a defesa do
idioma manifesta-se também na valorizaçom radicalmente negativa da
Sentença do Tribunal Constitucional espanhol sobre o recurso apresenta-
do contra determinados artigos da Lei de Normalizaçom Lingüística, a
que já antes figemos referência (STC 84/1986, de 26 de Junho. BOE de 4
de Julho de 1986). A Sentença declarou institucional a alínea dedicada à
obrigaçom de conhecer a língua galega. A unanimidade a que nos referi-
mos conheceu algumha desconcertante excepçom, como a do Consello da
Cultura Galega (criado pola Lei 8/1983, de 8 de Julho. DOG de 9 de
Agosto), que emitiu um comunicado conteporizador, manifestando que a
Sentença nom modificava substancialmente o conteúdo da Lei.29

Polas mesmas datas em que está a produzir-se a reacçom à sentença do
Tribunal Constitucional, um outro factor virá a condicionar, de umha
óptica absolutamente diferente, o quadro do debate sociolingüístico na
Galiza. Em 12 de Maio de 1986, na Academia Brasileira das Letras, do Rio
de Janeiro, serám aprovadas as Bases analiticas da ortografia simplificada da
lingua portuguesa em 1945, renegociadas em 1975 e consolidadas em 1986, um
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(28) V. as págs. 12-13 e o editorial do núm. 291 de A Nosa Terra e as págs. 225-231 do núm. 6 de Agália.
(29) V. La Voz de Galiciade 3 e 4 de Julho de 1986; A Nosa Terra 296, editorial e pág. 9,  297 pág. 11-12; também o número

9 de Lingua e Administración. “Desconcertante” é, precisamente, o adjectivo que utilizou B. Losada para qualificar a
actuaçom do Consello da Cultura Galega, como recolhe o núm. 297, pág. 12 de A Nosa Terra .



acordo ortográfico dos países em que o português é língua oficial que
passa a ser assumido como próprio por alguns colectivos, que defendem
a conveniência de ter de ser adoptado na Galiza. Durante o IV Encontro
Internacional da Língua Galaico-Portuguesa, celebrado em Ponte-Vedra nos
dias 6 e 7 de Dezembro de 1985, contando com a presença de Carvalho
Calero e de diversos elementos das Irmandades da Fala e da AGAL,
recolhe-se, nas conclusons a necessidade que a Galiza conte com repre-
sentantes nas sessons em que seja negociado o acordo a que as Bases
devem levar. Será criada, assim, umha comissom para a integraçom da
língua da Galiza no Acordo ortográfico luso-brasileiro, de que farám
parte vários membros das Irmandades e da AGAL.30 As Bases de 1986
nom resultárom satisfactórias na mesma medida para todos os colectivos
reintegracionistas e, no número 8 de Agália, a Comissom de Lingüística
da AGAL decide manter a linha do seu Prontuário de 1985 com estes argu-
mentos: “Nom pensamos que umhas poucas peculiaridades ortográficas
divergentes do Acordo actual, sejam um impedimento sério para a nossa
total e efectiva participaçom no seio de futuros e necessários encontros”.
Porém, as publicaçons vinculadas às Irmandades da Fala (O Ensino,
Cadernos do Povo, Nós) adoptam praticamente de imediato as Bases de
1986. 

Contudo, o acordo será renegociado seguindo as Bases da ortografia uni -
ficada da Academia das Ciências de Lisboa. Em 12 de Outubro de 1990, os
representantes das academias portuguesa e brasileira, bem como os dele-
gados dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa, após umha
série de reunions que contarám com umha delegaçom de observadores
da Galiza chegam a um novo Acordo ortográfico, a que novamente aderem
as publicaçons das Irmandades, para além da própria associaçom e
outras entidades como a Associação de Amizade Galiza-Portugal.
Contrariamente às Irmandades, a AGAL manifesta o seu parecer contrá-
rio a realizar qualquer mudança estratégica antes de verificar a eventual
efectivaçom do Acordo em Portugal, no Brasil e nos PALOP, teoricamen-
te prevista para 1994. E anuncia que, mesmo no caso de ele ter um suces-
so considerável nesses países, deveria-se estudar, antes de adoptá-lo, o
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(30) Também deviam fazer parte da comissom os académicos numerários da RAG Marinhas del Valhe e Paz Andrade, mais o
Prof. Guerra da Cal. V. os documentos da Comissom galega em O Ensino14-15-16-17:249-255 e 265-282 (1986); em Nós.
Boletim Filológico informativo da “Comissão para a integração da língua da Galiza no acordo ortográfico luso-brasilei-
ro”. Revista Galaico-Portuguesa de Cultura das Irmandades da Fala de Galiza e Portugal (1986). Cf. também o volume
“Comentários ao novo acordo ortografico”, em Cadernos do Povo de Literatura e Ensaio(1986).



estado do processo global de normalizaçom lingüística na Galiza nessa
altura.31

Pondo de parte outras consideraçons, é claro que neste ponto passa a
produzir-se umha importante cissom estratégica no conjunto dos colecti-
vos reintegracionistas, que alinham com dinámicas substancialmente
diferentes. Para falar verdade, qualquer observador externo do processo
chegaria à conclusom de ter pretendido a AGAL até estas datas, atingir o
estatuto de Academia paralela, a questionar a legitimidade dos custodes lin -
guae oficiais. Paradoxalmente, esse estatuto virá a ser questionado desde
o interior do próprio movimento reintegracionista, ao atribuir um sector
dele a potestade normativa a umha autoridade externa e, portanto,
forçando ao máximo a coerência argumental de todo o colectivo. Mais: a
actual dispersom ortográfica que pode detectar-se no conjunto do
Reintegracionismo (e que, embora atinja unicamente aos pormenores
nom pode ser menosprezada, polo extraordinário valor simbólico dela) é
testemunho da importáncia real da cissom a que aludíamos.32

1989-Século XXI. Das bibliotecas às ruas

Umha história do Reintegracionismo, no período que vimos de anali-
sar, nom poderá obviar o facto de ter sido priorizados nessa altura o tra-
balho académico, a reflexom e o debate teórico, sobre a praxe do activis-
mo lingüístico. Parece evidente também que a própria dinámica organi-
zativa do Movimento Reintegracionista estava constrangida por aconte-
cimentos externos (às vezes imprevisíveis), como os próprios imperativos
legais ou as (macro-)decisons que atingiam o conjunto dos países lusófo-
nos. Hai ainda, porém, umha outra circunstáncia que deve salientar-se,
de umha óptica complementar. Os principais protagonistas do debate
nestes anos som pessoas que apresentam algum tipo de vinculaçom com
o mundo do Ensino, fundamentalmente no Secundário e nas Escolas de
Formaçom do Professorado. Sabemos também que a actividade profis-
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(31) V. o dossier completo em Agália 24:492-512. A Comissão Nacional da Língua Portuguesasolicitara formalmente o pare-
cer da AGAL durante o processo (v. a reproduçom fac-similar do documento e a resposta em Agália 18:260-261; v. tam-
bém os textos recolhidos na Agália 23:360-371). V. também o texto do acordo no Diário da República 193, de 23 de Agosto
de 1991, em cuja página 4370 fai-se referência explícita à “adesão da delegação de observadores da Galiza”.

(32) O sector isolacionista simplesmente ignorou todo o processo. O director do ILG, A. Santamarina, em declaraçons à
imprensa (La Voz de Galicia, de 17 de Janeiro de 1991) afirmava que o acordo nom era vinculante para a Galiza, fazendo
questom no facto de ser o galego e o português duas línguas diferentes. 
O Secretário Geral da Academia na altura, C. García, em resposta a um jornalista de La Voz de Galicia(18 de Janeiro de
1991) que pedia o seu parecer sobre o assunto, afirmava (com ironia?) que “no ve que exista ningún conflicto por la nor-
mativa ortográfica [na Galiza]”. 



sional de umha parte dessas pessoas está relacionada directamente com a
docência em cadeiras de Língua e de Literatura. Parece lógico imaginar
que o debate sobre a normativa chegou às aulas33 e que aquela semente
deveria vir a frutificar numha militáncia reintegracionista particular: pes-
soas jovens, as primeiras escolarizadas (embora parcialmente e com
imensas dificuldades) em galego, que encontram um quadro legal subs-
tancialmente diferente do que impunha a dictadura. Essas mesmas pes-
soas som as responsáveis pola criaçom de um riquíssimo tecido associa-
tivo que constituirá umha autêntica novidade na história recente do País.

Em 1988 começa a desenvolver as suas actividades a Associaçom
Reintegracionista de Ordes (ARO), que inaugura a dinámica específica
dos Grupos reintegracionistas de base. No seu relatório para o II
C o n g resso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza, R.
Fernández Velho caracterizava com estas palavras o trabalho dos gru-
pos:34

“Os G[rupos] R[eintegracionistas] d[e] B[ase] caracterizam-se por ser asso-
ciações cuja finalidade essencial radica na defesa e normalização da cultura e lín-
gua galego-portuguesa no território espanhol da Galiza e, em particular, na
comarca em que surgirem, onde, para a efectivarem, procuram desenvolver acti-
vidades de toda a ordem, quer culturais, quer lúdicas, como cursos, conferências
e outras [...], segundo preferências e capacidades”.

Quanto à génese deles, a própria R. Fernández Velho afirma que a
ARO “surgiu mercê do labor de um professor de ensino médio do I.B.
Misto de Ordes, que contou desde o primeiro momento com a colabo-
ração de vários estudantes.” E, quanto ao objectivo fundamental dos gru-
pos, a autora atribui-lhes também o de 

“completar o círculo teórico-prático da movimentação reintegracionista.
Com efeito, as associações de âmbito nacional elaboram a teorização linguístico-
cultural que divulgam e promovem desde as suas publicações (Agália, Cadernos
do Povo, Nós, O Ensino, Temas de O Ensino). Mas essa teorização não se praticará
acabadamente enquanto as camadas populares não a conheçam: a tal fim a
existência e labor dos GRdB é imprescindível”.35

Decerto, nos anos anteriores o sector mais “académico” já fornecera o
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(33) Servirám como prova as palavras de 1986 de X. Alonso Montero, relativas à “anarquia ortográfica”: “raro é o alumno que
no seu curriculum académico non ten sido adoctrinado en varios códigos” (em “Un problema esencial de Galicia: a cues-
tión ortográfica.” La Voz de Galicia 19 de Junho. Também em Alonso Montero, X. 1990. Decálogo da lingua
galega/Decálogo de la lengua gallega.Vilaboa:Edicións do Cumio).

(34) M.R. Fernández Velho. 1992. “Os Grupos de Base: a ‘Associaçom Reintegracionista de Ordes’, experiências”. Em Actas
do II Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza. A Corunha: AGAL, 145-152.

(35) Fernández Velho op. cit. pág. 147, para as duas citaçons.



material imprescindível para argumentar a reintegraçom lingüística gale-
go-portuguesa, a necessidade de umha codificaçom harmónica com o
resto do diassistema, bem como a falácia da dicotomia normalizaçom/
normativiaçom (a normalizaçom de umha língua moderna nom pode
deixar de implicar a estabilizaçom de um padrom entre um público alar-
gado). Porém, qualquer bloco teórico nom fai sentido se as soluçons que
visa nom forem levadas a efeito. É com esse objectivo que nasce a
Associaçom Reintegracionista de Ordes, em 1988. ARO realizará um
intenso labor de gestom de cursos e palestras, de correcçom da toponímia
e de organizaçom de actividades lúdicas e formativas. Publicará também
um boletim interno, O Mês.36

Só um ano depois, em 1989, constitui-se um outro grupo de base, o
Clube Reintegracionisa do Salnês (CRÊS), que inicia as suas actividades
com um Seminário de língua galego-portuguesa coordenado polo pro-
fessor Mário Alonso Nozeda (expedientado pola sua militáncia reinte-
gracionista).37 No mesmo ano será legalizado um colectivo reintegracio-
nista na emigraçom. Trata-se da Renovação. Embaixada Galega da
Cultura,38 que editará em papel um boletim com o mesmo nome, actual-
mente em formato digital e de carácter trimestral. A Renovação editou
diversos poemários (O Sereno, Contos de Outono José Ramom Rodrigues
Fernandes Moncho de Fidalgo), e algum trabalho de características dife-
rentes (Conversas com Antom Árias Curto). O grupo continua em activo e
colabora com outras organizaçons e instituiçons (especialmente com o
Instituto de Culturas Lusófonas de Uberaba).

O mundo da emigraçom fornece ainda um outro exemplo, muito par-
ticular, de grupo organizado de signo reintegracionista. Trata-se da
Associaçom Civil “Amigos do Idioma Galego” (AIG), de Buenos Aires. A
AIG celebrou a sua assembleia constitutiva em 25 de Março de 1987, e
atingiu personalidade jurídica em 5 de Maio de 1988. Porém, as suas acti-
vidades nom começam ex novo, senom que representam a continuidade
do esforço por manter viva a presença da língua galega entre as novas
geraçons de emigrantes e filhos de emigrantes na Argentina. A AIG nas-
ceu originariamente como umha cooperativa formada por um grupo de
estudantes dos cursos de língua galega do Instituto Argentino de Cultura
Galega (departamento do Centro Galego de Buenos Aires), para dar apoio
aos cursos que começara a ministrar o saudoso Higino Martínez, recupe-
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(36) Para além do trabalho de Fernández Velho, v. também algumha referência às actividades da ARO no núm. 17:103,104 da
Agália.

(37) V. Agália20:505, 22:229.
(38) V. Agália17:102.



rando a tradiçom que inagurara Rafael Dieste e
continuarom Eduardo Blanco-Amor e Ricardo
Palmás. As pessoas responsáveis pola docência
desses cursos (ministrados depois nas salas da
Federaçom de Associaçons Galegas) figérom ques-
tom sempre em utilizar neles a ortografia histó-
rica do galego, apesar das constantes pressons
recebidas desde as instituiçons da Galiza (e até
do perigo de asfixia económica).39 A Associaçom
edita, desde 1997, o boletim ADIGAL, e mantém
agora um sítio de rede, em http://www.adigal.
org.ar.40

Em 1990 apresenta-se a Sociedade Cultural
Marcial Valadares, da Estrada, que virá a man-
ter umha defesa ferrenha da normalizaçom da
língua no concelho41, com um seguimento conti-

nuado do desleixo nessa matéria dos responsáveis da Cámara Municipal,
e que preparará, junto com CRÊS, ARO e o grupo G r u p o
Reintegracionista Autónomo Meendinho de Ourense, o desdobrável
Porque somos reintegracionistas?42 Esta actividade é apenas umha pequena
amostra de todas as colaboraçons dos grupos reintegracionistas nessa
altura, que virám a confluir em formas de organizaçom específicas, como
umha Coordenadora Reintegracionista que nunca chegaria a dotar-se de
umha estrutura rígida, mas que seria, decerto, a semente de outras for-
mas organizativas com mais futuro, de que falaremos logo a seguir. Para
já, será interessante salientarmos a vontade socializadora das propostas
reintegracionsitas que exudam todas as actividades destes colectivos,
sempre a rejeitar o falso mito das dificuldades que colocaria a aprendiza-
gem de umha normativa diferente da espanholizada. Veja-se, como
exemplo esta citaçom, tirada precisamente de Porque somos reintegracio -
nistas?

“Está divulgada entre nós a ideia de que a nossa ortografia é muito difícil,
mas tal opiniom é falsa e reflecte umha visom castelhanizante que todos arras-
tamos inconscientemente a partir da nossa formaçom escolar em língua alheia.
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(39) V. Agalia 15:368-369 e 18:260-261.
(40) Para além desses colectivos mais organizados, existírom na emigraçom (e também na Galiza), outros grupos de trabalho

que organizarom actividades diversas, como cursos, conferências e venda de material da AGAL, fundamentalmente. É o
caso dos grupos locais de Madrid e Barcelona ou, dentro da Galiza, o de Ourense.

(41) V. Sobre as actividades da Marcial Valadaresos núms. 21, 22 e 25 da Agália.
(42) V. Agália 22:229.

http://www


Sem dúvida, o nosso sitema ortográfico é mais fácil que o que está em uso actual-
mente no galego macarrónico .”

O grupo Meendinho merece um lugar de destaque numha apresen-
taçom global dos colectivos reintegracionistas. Para além de manter
umha presença constante na vida cultural e associativa de Ourense, orga-
nizar conferências, cursos e seminários e distribuir material, correspon-
deu-lhe efectivar a feliz ideia da Coordenadora de inciar a publicaçom
periódica da Gralha, um boletim cultural de distribuiçom gratuita que,
após um percurso de dezanove números, transformou-se numha nova
publicaçom de características similares, o Já!43 Umha outra iniciativa dos
Meendinho que tivo um grande sucesso foi a distribuiçom de autocolantes
para automóveis com o código “GZ”, segundo o modelo das convençons
habituais para indicar a origem geográfica dos veículos. Algumhas das
pessoas vinculadas à Gralha chegarám a desenhar um projecto muito
mais ambicioso: um periódico bimensal de informaçom geral (e nom cin-
guido estritamente ao tema da língua), com um sistema de distribuiçom
mais “ortodoxo” (por correio aos assinantes, mas também com venda
directa nas bancas). Trata-se do recentíssimo Novas da Galiza (núm. 1
Fevereiro/Março de 2002), cujo director, José M. Aldea, numha apresen-
taçom que -significativamente- intitula “Os nossos próprios fluxos de
informaçom”, caracteriza o novo projecto como “Um espaço de liberdade
e independência no mercado actual da informaçom na Galiza.”

Em Compostela centrou as suas actividades normali-
zadoras (organizaçom de cursos, conferências, seminá-
rios) a Assembleia Reintegracionista Bonaval, que
edita na Universidade compostelana o boletim
Constantinopla (núm 0 de Outono de 1993). Em cola-
boraçom com o Instituto de Estudos Luso-Galaicos
da Associação de Amizade Galiza-Portugal (que conta
com o seu boletim, Hífen, de periodicidade bimen-
sal), editou também, em 1995, a brochura O livro
vermelho do Reintegracionismo.

Na Universidade de Vigo nunca chegou a
editar-se um boletim com a continuidade da
C o n s t a n t i n o p l a. A p a receu, sim, um único
número 1 da Folha da Língua, apresentada como
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(43) Também a Renovação colaborará com Meendinhona ediçom da Gralha. Argumentamos a vontade do Jápor se apresen-
tar como continuador da primeira publicaçom no Editorial do núm. 0 dele (Maio-Junho de 1998).



Boletim de informaçom lingüística da Filologia Galega de Ponte Vedra, integra-
mente em norma AGAL-85, sem indicaçons sobre a autoria.44 Em Vigo foi
criada, porém, a Associaçom Reintegracionista V Irmandade, que cola-
borou activamente com outras organizaçons de signo reintegracionista de
todo o País e centrou as suas actividades na recuperaçom de ámbitos lexi-
cais interferidos polo castelhano, habitualmente negligenciados nos tra-
balhos “académicos” (v. por exemplo o seu desdobrável sobre Vocabulário
galego da gíria e do calom).

Nos primeiros anos de 90 começam a ser editadas outras publicaçons
reintegracionistas, vinculadas neste caso às organizaçons da esquerda
independentista, como Povo Unido, da Assembleia do Povo Unido; A Treu,
das Juntas Galegas pola Amnistia; ou a Canha! da Assembleia da Mocidade
Independentista (que, já em 97, passará a editar a Terra Livre).45 Porém, por
nom se tratar especificamente de grupos dedicados ao activismo lingüís-
tico (e polas lógicas limitaçons de espaço), nom apresentaremos aqui
mais dados relativos aos usos lingüísticos das organizaçons políticas.46

Todavia, nom queremos deixar de sublinhar a importáncia evidente e o
grande valor simbólico que apresentam as escolhas normativas das dife-
rentes forças políticas, entre o conjunto do tecido social.

A Terra de Trasancos foi o ámbito de actua-çom de preferência da
Associaçom Reintegracionista Artábria, cria-
da em 1992, que desenvolveu as suas activi-
dades até 1997.47 Em 6 de Maio de 1998
mudou o seu estatuto legal e passou a ser a
Fundaçom Artábria , que continua a desen-
volver as actividades da Associaçom no
mesmo ámbito comarcal. Trata-se, sem
dúvida, de um dos colectivos mais dinámi-

cos no panorama das organizaçons reintegracionistas. Nos últimos anos
organizou palestras e cursos de temática variada, editou obras de criaçom
literária, como o Gong de C. Quiroga, de divulgaçom lingüística, como o
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(44) As únicas referências eram um apartado dos correios e a reproduçom de um autocolante dos Estudantes Independentistas.
(45) Sobre as publicaçons reintegracionistas, v. o trabalho de J. Gomes no volume primeiro deste número extraordinário da

Agália. Noutra ordem de cousas, nom nos corresponde analisar aqui os motivos que farám com que seja, precisamente, a
esquerda independentista o primeiro sector do leque de opçons políticas que aderiu ao Reintegracionismo (se bem que nom
resulte difícil imaginá-los). Nom deixa de ser significativo, a propósito disso, atender às mudanças na estratégia lingüísti-
ca de algumhas organizaçons, como a Primeira Linha, que começou a editar o seu boletim Abrenteem 1996, e que já em
1999 utilizava a norma AGAL-85.

(46) Sobre as opinions programáticas em matéria lingüística das diferentes opçons políticas com presença na Galiza (até 1986)
continua sendo imprescindível o trabalho de A. Gil Hernández “Partidos políticos e estandardizaçom do idioma na Galiza”,
em Agália 7:311-323.

(47) V. algumha referência às actividades da Artábria em Agália 38:221-225.



a Iniciaçom à Língua Galega, de M. Castro, ou do ámbito
científico, como a Introduçom à Lingüística com córpora
de J.H. Peres, neste último caso em colaboraçom com
a Laiovento . Por certo, esta editora merece também
um lugar destacado no nosso trabalho, por se tratar
da única do país que mantém umha linha editorial
independente no que di respeito à normativa,
dentre as que possuem um catálogo e um volu-
me de ediçom significativos, sem excluir de
modo sistemático as obras de autores reinte-
gracionistas -como fai a concorrência-, e até
ousando editar trabalhos explicitamente crí-
ticos com a ordem lingüística em vigor.48 A

Fundaçom Artábria conta hoje com um local
social, em que se desenvolve umha parte das suas acti-

vidades, e mantém um sítio de rede em 
http://www.artabria.net.

Em 1992, os colectivos A.R. Artábria,
A.R. V Irmandade, ARO, CRÊS, A . R .
M a rcial Va l a d a res, G.R.A. Meendinho,
junto com a AGAL e o grupo Pestinho, rela-
cionado com a criaçom em banda desenha-
da do fanzine Frente Comixário e de varios
n ú m e ros especiais (S p e s i a l Z o m b i e s ,
Spesial Pelegrin...) coeditam umha História
da Galiza em Banda Desenhada. Os mesmos
colectivos, acrescentando agora A Gente da
Barreira (Ourense), a A.C. Auriense, a S.C.D.
O Condado, Aquém-Douro (Tui), Renovação e
a Associaçom Cultural Aloia (Barcelona),
editarám também, em 1995, umha História
da Galiza em Banda Desenhada. As histórias
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(48) Som bons exemplos os livros de V. Rodrigues Fagim (2001) O galego (im)possível(2001) e F. Vázquez Corredoira (1998)
A construção da língua portuguesa frente ao castelhano. O galego como exemplo a contrário. Fora do ámbito reintegra-
cionista situam-se ainda outros trabalhos publicados que som claramente críticos com as directrizes institucionais em maté-
ria de política lingüística, como o de X.R. Freixeiro Mato (1997) Lingua galega: normalidade e conflito. No ámbito edi-
torial resulta imprescindível fazer referência ao trabalho da (infelizmente desaparecida) distribuidora Além-Minho, que lui-
tou no difícil mercado da distribuiçom na Galiza de material cultural dos outros países lusófonos.
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aos quadradinhos abrem-se agora para o reintegracionismo.49

Os grupos citados, na sua maioria, mantiveram ligaçons com a
Associaçom Galega da Língua, sendo numerosos os elementos que mili-
tavam simultaneamente num grupo de base e na AGAL. Surpreenden-
temente, esta associaçom nunca chegou a criar umha estrutura equipará-
vel à Coordenadora de Grupos para inseri-la na sua própria organi-
zaçom, mantendo um certo (e, em algumha medida, progressivo) afasta-
mento das dinámicas sociais. Resulta lógica, portanto, a decisom dos gru-
pos normalizadores de inciar no verao de 1995 um processo de confluên-
cia que levará à constituiçom, em 1996, do Movimento Defesa da
Língua.50 Em Maio de 1996 véu a lume o número 1 da Língua Nacional.
Boletim de informaçom lingüística, editado pola Artábria, que informou
das primeiras actividades do MDL. Num artigo dedicado a “Os grupos
normalizadores locais à procura da dimensom nacional” (pág. 4-5) afir-
ma-se, com efeito que

“A A.Ga.L. nom chegou a cobrir esse campo de socializaçom, tendo no entan-
to servido o seu imenso trabalho teórico para possibilitar a posta em prática de
um reintegracionismo historicamente presente no nacionalismo e hoje algo
esquecido por muitos nacionalistas.”

O número 11 da Gralha (Maio 1996) antecipa também a constituiçom
do MDL, para dar resposta à necessidade de espalhar entre o conjunto da
sociedade as propostas reintegracionistas, de um modo eficaz e coorde-
nado:

“Há anos era necessário socializar a teoria reintegracionista que, sem dúvida,
enriqueceria o discurso da Vida da Língua e fortaleceria as posições do movi-
mento normalizador. Fruto desta necessidade fôrom nascendo de forma espontâ-
nea diferentes Grupos de Base em vilas e cidades do país, a partir do ano 1987:
Meendinho em Ourense, ARO em Ordes, CRÊS no Salnês, Marcial Valadares na
Estrada, Vª Irmandade em Vigo, Bonaval em Compostela, Artábria em Ferrol e
Narom, Aquém-Douro em Tui... mesmo Renovação em Madrid. Todos eles têm
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(49) Abrem-se, de facto, para a língua galega, que tradicionalmente ficou banida desse ámbito pola pressom do castelhano, com
algumhas excepçons vinculadas às grandes editoras (como a série Asterix, com versom em galego espanholizado).

(50) A Assembleia Constituiente do MDLcelebrou-se em 25 de Maio de 1996. Por acaso, a data coincidiu com a visita do
Presidente da República Portuguesa Jorge Sampaio à Galiza. Com tal motivo, foi convocada umha manifestaçom no adro
do Mosteiro de Sam Domingos de Bonaval, à que acudirom militantes do MDLe da AGAL. O acto mereceu um artigo no
jornal português Público de 26 de Maio de 1996 (pág. 11). Este mesmo jornal dedicou um extenso dossier à Galiza no
número 74, de 19 de Outubro de 1997, A Galiza aqui tão perto. Nas págs. 42-43 recolhia-se um interessante artigo de J.
Nogueira Gil, “Falar galego, escrever galego”. Diga-se, porém, que umha boa parte do dossier nom foge aos tópicos habi-
tuais sobre os galegos e a Galiza e à lamentável desinformaçom nessas matérias em que parece ficar permanentemente
ancorado o país vizinho.
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contribuído em grande medida para fazer que hoje o reintegracionismo seja
assumido por cada vez mais sectores da sociedade galega.

Contudo, a grande tarefa pendente destes grupos foi a sua coordenaçom que
possibilitasse dar umha dimensom nacional ao labor de todos eles, com os objec-
tivos estratégicos históricos do nacionalismo a este nível: REINTEGRACIONISMO LIN-
GÜÍSTICO e MONOLINGÜISMO SOCIAL.

Após várias tentativas fracassadas, por fim se acaba de alcançar o princípio
de unificaçom dos grupos normalizadores locais. É o MOVIMENTO DEFESA DA LÍN-
GUA.”

O número 2 da Língua Nacional (Julho de
1996) apresenta-se já como boletim do
Movimento Defesa da Língua (embora conti-
nue a ser editado pola Artábria). Em Julho de
1998 aparece o número 0 do Em Movimento.
Boletim do Movimento Defesa da Língua .
Nesse mesmo número aparece também referen-
ciada a primeira localizaçom na rede do MDL,
h t t p : / / m d l . h o m e . m l . o rg, que hoje é h t t p : / /
www.mdl-gz.htm. O acesso à Internet permitiu
aos colectivos reintegracionistas um sistema
cómodo (e económico) de dar publicidade aos

seus objectivos e campanhas, de fazer trabalho de socializaçom ágil e
efectivo. Nesses anos começam a proliferar os sítios de rede de diversos
conteúdos e temáticas, que utilizam a ortografia histórica do galego. Em
2002 a AGAL inaugurou um deles, certamente modelar, o Portal Galego da
Língua em http://www.agal-gz.org, que pretende virar em referência para
todos os agentes comprometidos com a normalizaçom da língua.51

A partir de umha iniciativa da Gralha, os assinantes desse boletim em
P o n t e - Vedra re u n i rom-se em 10 de Janeiro de 1996 na Escola
Universitária de Magistério da Universidade de Vigo para constituirem a
Assembleia Reintegracionista NH, que também aderirá ao MDL. A NH
organiza anualmente na Praça da Lenha de Ponte-Vedra umha Festa da
Língua, alternativa aos actos oficiais no Dia das Letras.

O número 5 da Língua Nacional anuncia a criaçom da Assembleia
Comarcal de Lugo, a partir do grupo reintegracionista Alto Minho. A
Associaçom Cultural Alto Minho abriu em 25 de Abril de 2001, um local
social em Lugo, com um modelo semelhante ao da Fundaçom Artábria,
que está permanentemente ao serviço de todas as entidades comprometi-
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(51) Também o sítio da AGAL conheceu diversas fases, estando hospedado inicialmente no servidor da Universidade de Vigo
(http://www.uvigo.es), antes de contar com um domínio próprio.
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das com a defesa da língua e da cultura. Nele fôrom
organizados já seminários, conferências, actuaçons e
actividades lúdicas diversas. Alto Minho tem um
sítio de rede em http:// www.25j.org/altominho.

Em 25 de Março de 2000, seguindo um convite da
Associaçom Galega da Língua, representates de boa
parte dos grupos e colectivos reintegracionistas do
país participárom numha homenagem conjunta ao
Professor Carvalho Calero, no décimo aniversário

do seu passamento, na Faculdade de Filologia da Universidade de
Santiago de Compostela. Um dos resultados do encontro foi o Manifesto
Carvalho Calero, reproduzido no número 61 da Agália, em que é denun-
ciado o evidente insucesso da política lingüística institucional na Galiza,
bem como a perseguiçom contante de que som objecto as pessoas que
decidem nom anuir nas orientaçons normativas “oficiais”.52

Por essas mesmas datas começarám a produzir-se alguns movimentos,
auspiciados pola AS-PG, orientados a conseguir umha modificaçom par-
cial da normativa ILG-RAG, fundamentalmente à procura de umha con-
vergência dos colectivos que ficárom ancorados nos mínimos. Como resul-
tado, terá lugar umha série de encontros com re p resentantes dos
Departamentos de Filologia Galega das universidades de Santiago de
Compostela, Corunha e Vigo, coordenados pola própria AS-PG, visando
um novo acordo normativo. Os colectivos reintegracionistas nunca fôrom
convidados a participar no processo.53 A proposta final foi apresentada à
Real Academia Galega, que, surpreendentemente, decidiu rejeitá-la. 

Por acaso, o “desacordo” normativo dos sectores isolacionistas resul-
tou ser um importante estímulo para a convergência dos colectivos rein-
tegracionistas. Reunidos a 15 de Dezembro de 2001 em Compostela para
manifestar a sua queixa por ter ficado marginalizados do processo de
negociaçom, diversas entidades reintegracionistas do país assinam o
Manifesto 15D e constituem, em 23 de Fevereiro de 2002, a Assembleia da
Língua, que nasce “com o intuito de coordenar esforços de pessoas e
colectivos para activar socialmente uma ampla concepção galego-portu-

APONTAMENTOS SOBRE A SOCIALIZAÇOM DO REINTEGRACIONISMO

(52) O manifesto encontrou umha muito escassa repercussom nos media.La Voz de Galiciade 26 de Março de 2000 publicou
um comentário pouco extenso com o título “Catorce colectivos reintegracionistas piden ‘un nuevo talante sin sectaris-
mos’.” A Nosa Terra, que nos últimos tempos seguiu umha deriva progressivamente “oficialista”, em matéria ortográfica,
unicamente reproduziu o artigo na secçom de Cartas.

(53) Já que os colectivos reintegracionistas nunca fôrom formalmente convidados, e dado que o debate real foi escamoteado
(mais umha vez) à opiniom pública, unicamente podemos trabalhar com as informaçons que fornecem alguns dos prota-
gonistas do processo. V. portanto, o trabalho de F. Fernández Rei (2001) "AProposta de acordo normativo do 2001, notas
e documentos sobre a questione della linguagalega" em A Trabe de Ouro 48:529-552.

30

http://


guesa da língua e da cultura”.54 Cumpre assinalar, contudo, que determi-
nadas associaçons e instituiçons optarom por enquanto por ficar à mar-
gem desse processo de convergência. Veja-se, como exemplo, um trecho
da resposta da Associação de Amizade Galiza-Portugal ao convite do MDL
para participar nos trabalhos da elaboraçom do Manifesto 15D:

“1.- A nossa nunca foi uma associação só nem essencialmente reintegracio-
nista mas lusófona. A esse âmbito pertencem as nossas actividades e, por esta
razão, se desenvolvem em língua portugesa, nacional e/ou oficial na Galiza,
Portugual, Brasil, Angola, Cabo Verdem Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé-
e-Príncipe, Timor, etc.

2.- Concordamos com que a unidade é necessária, mas esta só pode conse-
guir-se na ação e desde o indubitável compromisso com a língua portuguesa, e
não mercê de aproximações e cedências, mais ou menos legitimadas socialmen-
te, a teor da política autonómica do reino da Espanha. [...]”55

O processo de convergência a que acima
nos referimos, apesar de nom satisfazer as
expectativas de determinados colectivos, che-
gou a alargar-se nos últimos tempos para con-
cretizar-se num evento recente que contou
com a participaçom de sectores reintegracio-
nistas e nom reintegracionistas. Respondendo
a um apelo da Mesa pola normalización lingüís -
t i c a, diversas organizaçons que trabalham
pola dignificaçom da língua própria da
Galiza (incluindo a AGAL, o MDL ou a
Assembleia da Língua) participárom num
novo Encontro Nacional sobre a Língua em 25
de Maio de 2002. Algumhas das conclusons
do Encontro fôrom as seguintes:

“1ª Reafirmar a substancial unidade exis-
tente entre galego e portugués.

2ª Reafirmar a necesidade dunha maior colaboración e coordinación, desde
o respeito ao pluralismo e á autonomia organizativa, entre as diversas entidades
normalizadoras, tomando como ponto de partida o próprio listado de propostas
presentadas neste Encontro.

Oscar Diaz Fouces

(54) V. o seu sítio de rede em http://br.groups.yahoo.com/group/assembleia-da-lingua/. V. também o texto do Manifesto 15D
em http://br.groups.yahoo.com/group/manifesto15d.

(55) V. o texto completo no sítio de rede da Associação de Amizade Galiza-Portugal, http://lusografia.org/amizadegp/.
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3ª Reafirmar a necesidade de retomar o traballo a prol da língua e de aumen-
tar a tensión normalizadora, combinando reivindicación e presentación de alter-
nativas.

4ª Esixir respeito para os dereitos lingüísticos dos galego-parlantes en todos
os ámbitos, asi como o cesamento marxinación e persecución inquisitorial das
tendéncias luso-reintegracionistas. [...]”56

As conclusons som, decerto, suficientemente explícitas e abrem, apa-
rentemente, um caminho que todos deveremos percorrer nos próximos
tempos.

Aqui e agora. O passado de um novo futuro

Em termos históricos, vinte ou vinte e cinco anos som um lapso tem-
poral pouco (ou nada) significativo. Porém, neste caso (e a propósito da
Galiza) estamos a falar de um periodo certamente invulgar, entre outros,
por estes motivos:

- Trata-se do último quartel de um século em que a maior parte das
naçons da Europa experimentárom processos (acelerados) de moderni-
zaçom, de deslocamentos maciços das pessoas do campo às cidades, de
aparecimento de novas formas de interacçom social (e, portanto, de
novos processos de socializaçom), de novas formas de comunicaçom que
fam com que umha pessoa hoje poda ter acesso num dia a muita mais
informaçom da que poderia obter umha outra pessoa em toda a sua vida,
no século anterior.

- Trata-se de um século, além de mais, em que começou a efectivar-se
umha convergência política (e nom só económica) entre os estados euro-
peus ocidentais, que está a fazer desaparecer as fronteiras administrativas
(mas nom as representacionais), e em que o conceito de soberania está a
ganhar umhas conotaçons novas e diferentes.

- Trata-se de um fim de século em que a Europa ocidental parece ter
atingido o ponto crítico em que a presença de pessoas deslocadas de
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(56) V. o texto completo no sítio de rede da Mesa pola normalización lingüística, http://www.interbook.net/colectivo/amesanl.
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umhas outras partes do planeta, à procura de umha melhoria substancial
das suas condiçons de vida, fai-se visível. Embora essa situaçom nom
pareça ter afectado a Galiza de modo específico, nom será prudente
menosprezá-la, até porque seria pouco realista ignorar a continuidade
dos fluxos de migraçom no futuro, com todas as conseqüências que todo
o anterior pode vir a ter numha nova ordem social que agora só podemos
começar a intuir.

- No ámbito mais próximo, foi um (fim de) século em que o galego
verificou umha perda maciça de falantes, segundo todos os inquéritos
sociolingüísticos, que está a colocá-lo numha corda bamba sociolingüísti-
ca, numha situaçom de perigo real de que nom poderá sair (nom nos
enganemos) com remédios miraculosos ou com receitas mágicas.

Nestas circunstáncias, pensamos nós, definirmos o galego como mino-
ria exoglóssica ou como língua independente nom serám argumentos
suficientes (qualquer um) para garantir a sua sobrevivência, e até seria
ingénuo demais pretender isso. O futuro da língua está necessariamente
relacionado com o futuro da comunidade humana que lhe dá sentido (até
porque sempre foi assim, nom só agora). Aparentemente, o conjunto dos
utentes conscientes que fam parte da comunidade galega -o seu espaço
simbólico- passou os últimos anos gravemente fragmentado, enfraquecido
por cissons e luitas fratricidas de grande valor simbólico mas, nem raro,
de escassa ou nula transcendência social. Negar essa evidência será tam
absurdo como negar que todo o trabalho, teórico e prático, desenvolvido
nestes anos foi extraordinariamente meritório. Fundamentalmente o tra-
balho de todas as pessoas e todos os colectivos reintegracionistas a que
aqui nos referimos (e outros que, por impossibilidade prática nom apare-
cem citados), que, paradoxalmente, tivérom que compensar o desleixo
em matéria de elaboraçom e de efectivaçom da política lingüística por
parte da mesma Administraçom autonómica que sempre lhes negou o
apoio e mesmo se recusou a reconhecer a existência deles.

O novo quadro que está a desenhar-se parece visar novas formas de
actuaçom das entidades empenhadas na dignificaçom da língua: novas
estratégias colectivas que, muito provavelmente, deverám veicular novos
discursos. Se calhar, esses novos discursos também deverám ser colectivos
e deverám tentar ultrapassar formas simplistas (e, por vezes, maniqueias)
de interpretar a realidade, que sempre teimou em ser muito mais com-
plexa do que umha tela a preto e branco. As novas estratégias para a
socializaçom do Reintegracionismo, que, claro é, nom som mais do que
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estratégias para a normalizaçom da língua, deverám aprofundar na plurali-
dade como valor, no direito a discrepar e a debater os próprios argumen-
tos em liberdade e sem imposiçons, e, decerto, na necessária convergên-
cia de esforços. 

Nom hai lugar para o pessimismo: foi muito o que avançámos nestes
anos. Continuaremos a olhar para a frente, sempre a construir futuros.
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A o f i c i a l i z a ç o m do acordo entre o ILG e a RAG que desenbocou na pro-
mulgaçom das Normas ILG-RAG de 1982 significou, por parte do
Isolacionismo, umha espécie de tomada do poder que se traduziu de facto na
instauraçom da intransigência como única forma de relacionamento com
os discrepantes reintegracionistas. A máxima foi: o acordo com eles é impossí -
v e l, ergo, qualquer diálogo, qualquer tentativa de entendimento é pernicio-
sa porque reforça a sua posiçom de resistência. Isto conduziu a atitudes
inauditas, e por parte de algumhas pessoas e colectivos considerou-se que
silenciar os reintegracionistas era um labor patriótico urgente, umha tare f a
ingrata, mas necessária, que devia ser realizada sem demora “a bem da
n a ç o m ” .

Alguns lingüistas isolacionistas chegarom a afirmar que quanto à ques-
tom de se o Galego e o Português som actualmente a mesma língua só
cabem duas respostas: s i ou n o m, nom som possíveis posiçons intermédias.
Isto é falso: a realidade é que na prática só existem as posiçons intermédias;
os que respondem de forma mais ro t u n d a S i ou N o m, os que admitem
menos matizes na sua radicalidade, som os que re p resentam posiçons teó-
ricas p u r a s sem possibilidades de concretizaçom real. As respostas S i e N o m
som correctas ambas. Som duas caras da mesma moeda. O problema re s i-
de em dous significados diferentes da palavra L í n g u a. Tanto é assim que a
dificuldade para chegar a acordos entre as diferentes posiçons normativas
radica, exactamente aí: cada umha re p roduz no seu interior o mesmo deba-
te que a defronta com os teoricamente contrários. Há I s o l a c i o n i s m o e
R e i n t e g r a c i o n i s m o, um Isolacionismo Isolacionista e um I s o l a c i o n i s m o
R e i n t e g r a c i o n i s t a, um Reintegracionismo Isolacionista e um Reintegracionismo
R e i n t e g r a c i o n i s t a, e, se aprofundássemos mais na questom, o dilema talvez
se multiplicasse, num jogo de espelhos, até ao infinito.

A palavra língua usa-se com significados diversos; por isso muitos auto-
res matizam que com o significado “filológico” galego e português som h i s -
t o r i c a m e n t e a mesma língua, mas com o significado s ó c i o - p o l í t i c o ou s o c i o l i n -
g ü í s t i c o som línguas diferentes. 
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Na realidade a independência política do Galego é assumida polos re i n t e-
gracionistas, até por aqueles que [se] proponhem anulá-la. Defender a re i n t e-
graçom significa, de facto, assumir que o Galego (a cidadania galega que o
usa) é independente, determina o futuro da língua e pode portanto decidir
l i v re e soberamente a sua definiçom a respeito das restantes línguas vizinhas.
Dizer que o reintegracionismo nega a independência do Galego é umha con-
tradiçom nos temos: até para suprimir a independência própria é necessário
possuí-la previamente. 

A questom de se o Galego e o Português som ou nom som a mesma lín-
gua é comparável à pergunta de se o Galego-português do século XIII e o
Português moderno som ou nom som a mesma língua. A resposta é s i e n o m.
A re p resentaçom da língua como identidade humana produz re s u l t a d o s
paradoxais: as pessoas, tendo identidade, som todas diferentes. Duas pesso-
as, por muito que se pareçam, nom som a mesma; mas duas línguas, se fore m
muito parecidas, se calhar som a mesma; mas nom se possuírem d e s t i n o s d i f e-
rentes. A i d e n t i d a d e das línguas nom é comparável à dos seres humanos: umha
língua pode partir-se em duas, mas as pessoas nom.

Quanto ao termo l í n g u a, vamos nas páginas seguintes delimitar dous sig-
nificados: língua histórica e língua política. O Galego-português é umha única
língua histórica, e a variante brasileira faz parte dela, mas no sentido político
d i r-se-ia que Galego, Português e Brasileiro som três línguas diferentes. Com
com a mesma ênfase com que os reintegracionistas afirmam a unidade, i. e.,
que Galego, Português e Brasileiro som a mesma língua, os isolacionistas,
salvo erro, afirmam a diferença, i. e., que Galego, Português e Brasileiro som
três línguas independentes, donde se deduz que o significado da palavra
Língua é diferente num caso e no outro .

Estas páginas nom pretendem ser um contributo para a história do
Reintegracionismo galego desde 1981; som apenas reflexons colectivas, inter-
p retativas, sobre o passado recente e o momento actual, à vista dos novos
desafios que se colocam para a Língua Galeg[o/Portugues]a da Galiza.

I

P a rece claro que à hora de elaborar umha proposta de padronizaçom os
i s o l a c i o n i s t a s tomam como base o conceito político de língua, que sem dúvida
consideram principal, enquanto os re i n t e g r a c i o n i s t a s partem do conceito histó-
rico, que lhes parece básico. Os primeiros alegam que partem da língua “re a l ”
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e os segundos respondem que elevar a realidade e m p í r i c a do aqui e agora, à
categoria de absoluta, única e definitiva, esquecendo o processo que desem-
bocou no estado actual dos falares galegos, é a forma mais segura de que
nunca seja possível ultrapassar a situaçom presente, que, evidentemente, con-
sideram nom satisfatória; umha característica dos becos sem saída é que só
podem ser abandonados polo caminho do re g re s s o .

Por parte dos reintegracionistas foi abordado o problema deitando mao
dos conceitos de E. Coseriu, sistema, norma e u s o, aceitando que o Português
e u ropeu e o Brasileiro pertencem ao mesmo sistema, mas apre s e n t a m - s e
como n o r m a s d i f e rentes. O Galego deve também ser considerado como umha
norma autónoma dentro do sistema que conhecemos com o nome de Língua
P o r t u g u e s a .

Que umha entidade reintegracionista acolha no seu seio como membro s
de pleno direito galegos, portugueses, brasileiros, castelhanos e cataláns com-
p rometidos com a causa da língua da Galiza e da sua reintegraçom no siste-
ma da língua Galego-portuguesa oficial em sete estados soberanos, é umha
demonstraçom prática da operatividade do conceito histórico de Língua; mas
se umha entidade reintegracionista tivesse que negociar com outras entidades
da Galiza umha normativa ortográfica que fosse ter carácter o f i c i a l (na medi-
da que isso é possível no ordenamento jurídico actual do reino) é claro que
um membro português nom pode ter voz e voto como um galego, porq u e
seria operativo o conceito político de língua e os portugueses que conserva-
rem a sua nacionalidade possuem os direitos lingüísticos que lhes re c o n h e c e
a República Portuguesa, de modo que nom seria lícito que exercitassem umha
cidadania galega sem renunciar previamente à sua de origem, porque sendo
a elaboraçom da norma o f i c i a l umha questom política só podem participar na
tomada de decisons aqueles sujeitos que politicamente tiverem direito a isso. 

É claro que no sentido histórico l í n g u a é aquilo que tenhem em comum
galegos, portugueses, brasileiros e africanos e asiáticos de expressom portu-
guesa, aquilo que lhes permite agir como se as fronteiras nom tivessem nas-
cido; no sentido político l í n g u a é só aquela parte do código de comunicaçom
que o estado e as instituiçons dependentes dele podem governar, controlar e
d i r i g i r. 

Esta questom provoca problemas terríveis na Galiza. Se no âmbito das
entidades reintegracionistas nom passa de um exercício de imaginaçom a
possibilidade de participar numha negociaçom sobre normativa ortográfica,
no campo do isolacionismo é um dos problemas mais graves que se colocam
p resentemente, e dá lugar também a agavos dolorosos, situaçons verd a d e i r a-
mente humilhantes para a comunidade social que se identifica com a Língua
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Galega: que destacadas personalidades políticas que se declararom de umha
ou outra forma partidárias da marginalizaçom do galego, ou até da sua
extinçom, tenham voz e voto à hora de discutir qual deve ser a normativa que
tenha carácter oficial. Ainda por cima, os jornais galegos recolhem com mais
f reqüência as opinions lingüísticas dessas personagens, presidentes de câma-
ras municipais importantes, nalgum caso, do que as dos lingüistas dedicados
à investigaçom sobre o Galego. É claro que se os partidários da extinçom pau-
latina do galego tiverem maioria nas entidades que por lei fixam e estabele-
cem a norma que vai gozar de reconhecimento institucional, essa norma será
elaborada, sem dúvida, com as características que podam garantir a adequa-
da realizaçom do fim que se persegue: que a extinçom da língua seja efecti-
vamente paulatina, natural e nom traumática.

P a rece claro, da perspectiva dos últimos vinte anos, que o movimento pola
s o b revivência da língua da Galiza estivo dirigido e constituído em grande
parte por lingüistas, escritores e pro f e s s o res com formaçom lingüístico-literá-
ria mas com umha ingenuidade política espantosa, que cremos, também se
observa no campo reintegracionista. Isto é um problema terrível, porque a
defesa da língua só pode ser feita desde a intervençom política por utentes
conscientes, irredutíveis, que se formem pacientemente como lingüistas de
intervençom social, de combate. 

Veja-se um exemplo. Imaginemos que um político relevante, presidente da
Câmara municipal de umha cidade importante, se permitisse o luxo de defen-
d e r, com palavras e atitudes inequívocas, a extinçom da Língua Galega e, sem
pudor nem ru b o r, proclamar a sua negativa a aceitar certas modificaçons na
n o r m a t i v a ortográfica e morfológica considerada o f i c i a lpolas instituiçons auto-
nómicas, alegando que constituem umha aproximaçom ao Português, que
esse político considera inequivocamente ilícita; parece claro que a situaçom e
o debate que se teria gerado neste contexto teria ficado num terreno exclusi-
vamente político, onde a competência científica dos lingüistas pro m o t o res das
reformas ortográficas careceria de qualquer relevância. Na realidade muitos
dos males presentes procedem da ingenuidade dos lingüistas que se ocupa-
rom de questons exclusivamente políticas como se fossem puramente técni-
cas, sem ser.

O Reintegracionismo conseguiu condicionar e modificar de forma decisi-
va o discurso institucional sobre a língua, denunciando os aspectos mais
repugnantes da política lingüística comandada por partidários da extinçom
paulatina do Galego. Mas o mérito mais importante talvez nom tenha sido
esse, mas o ter conseguido anular de facto os efeitos do jogo sujo dos sectore s
vinculados à hegemonia do espanhol, os quais conseguirom condicionar pro-
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fundamente o funcionamento das instituiçons consagradas à língua, algum-
ha das quais acabou convertida em marioneta de interesses bastardos. Te r
mantido umha prática coerente de desobediência e insubmissom a essa insti-
tuiçom e outras, verd a d e i ros e x - l i b r i s de um passado/presente que a todos
nos desonra, foi um serviço prestado ao povo galego, ao demonstrar que a
ignomínia nom tivo umha aceitaçom unânime e comprazida, antes polo con-
trário, o verd a d e i ro significado de algumhas ofensas foi correcta e cabalmen-
te interpretado polos sectores consciêntes da situaçom e comprometidos com
a causa da dignidade.

I I

O início da escrita institucional1 em romance castelhano ou galego-portu-
guês constituem mudanças q u a l i t a t i v a s, pontos de inflexom que, evidente-
mente, nom podemos considerar c o n s e q ü ê n c i a ou t e s t e m u n h o do nascimento
de umha consciência de identidade lingüístico-cultural, mas verdadeira c a u s a
re m o t a. Do mesmo modo que falar em consciência de identidade nacional n a
época medieval seria totalmente anacrónico, sendo a n a ç o m, no sentido que
tem actualmente o termo, um conceito moderno, é todavia possível detectar
na sociedade medieval os elementos indiciários da incipiente formaçom de
umha consciência de identidade l i n g ü í s t i c o - c u l t u r a l, na medida em que a pro-
g ressiva institucionalizaçom dos processos de interacçom social criam mode-
los de comportamento que pro g ressivamente vam sendo assumidos como
o b r i g a t ó r i o s, definitórios da p e r t e n ç a de cada sujeito a umha determinada c o l e c -
t i v i d a d e. Na Idade Média nom existe umha comunidade cultural galego-por-
tuguesa face à castelhana ou leonesa; isto constata-se claramente nas notícias
que temos dos comportamentos individuais que dizem respeito à a d m i s s o m e
à lealdade c o m u n i t á r i a: nom há umha n a t u r a l i z a ç o m castelhana ou galego-por-
tuguesa dos sujeitos na sua mudança de partido político ou de residência. A s
guerras entre Castela e Portugal eram conflitos dinásticos, em boa medida
equiparáveis aos que surgiam entre diferentes partidos nobiliárquicos. A
n o b reza e os seus casamentos e alianças som umha prova da indiferença face
à pro g re s s i v a n o r m a l i z a ç o m lingüístico-cultural que surgia da p a d ro n i z a ç o m e
institucionalizaçom pro g ressiva das diferentes tradiçons culturais. A l í r i c a
cortesá do C a n c i o n e i ro Geral de Garcia de Resende, da segunda metade do
século XV, e o facto de muitos portugueses terem trovado em castelhano, é
indicador da nula capacidade coerciva da consciência comunitária no sentido
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de f i d e l i d a d e ou lealdade lingüística2. É claro que a nobreza e as cortes dos
m o n a rcas devem ter sido resistentes à penetraçom deste tipo de c o n s c i ê n c i a
i d e n t i t á r i a, mas também que a vontade de ganhar os sectores populares para
a causa do Mestre de Avis, por exemplo, deve ter sido por umha parte umha
i n s t r u m e n t a l i z a ç o m por um grupo nobiliárquico-dinástico dessa p e rc e p ç o m
p o p u l a r, mas ao mesmo tempo (talvez como conseqüência inevitável) umha
a c e i t a ç o m institucional dessa perspectiva, umha derrota da consciência esta -
m e n t a l da nobreza face à consciência de tradiçom cultural dos sectores popula-
re s3. Esse processo ter-se-á intensificado numha pro g ressom crescente até aos
nossos dias, em que a lealdade lingüística é exigível de forma patente, nom
sendo imaginável um cidadao português usar o Castelhano na vida quoti-
diana residindo em Portugal ou um cidadao espanhol que use diariamente o
Português em Castela por pura simpatia lingüístico-cultural com o povo por-
tuguês, ou que os autores literários podam praticar um bilingüismo como os
do C a n c i o n e i ro Geral de Garcia de Resende. 

Este processo linear se deu em Castela e Portugal nom se desenvolveu do
mesmo modo na Galiza, onde surge a escrita em Galego-português quando
já há tempo que o território está politicamente inserido num espaço em que
convivem diferentes comunidades lingüísticas. Isto dá lugar na Galiza a
umha situaçom paradoxal: a institucionalizaçom castelhana de umha tra-
diçom cultural galego-portuguesa (interpretaçom que se justifica até pelo
facto de que o início da escrita notarial em Galego-português na Galiza, ante-
rior à portuguesa, responde à prática de institucionalizaçom do romanço ini-
ciada antes em Castela); posteriormente forma-se e assenta-se no território
umha comunidade lingüisticamente castelhana, numha posiçom, aliás, de
privilégio, tanto em temos políticos como económicos, que detenta e contro l a
os mecanismos da l e a l d a d e e a d m i s s o m comunitária e força o aparecimento de
umha situaçom de bilingüismo, em que só o Castelhano ostenta uso institu-
cional, impedindo o surgimento de umha institucionalizaçom alternativa s o b re
a base da tradiçom cultural autóctone, que só tardiamente se produzirá. Nos
nossos dias a família continua a ser um elemento basilar da admissom lingüís -
t i c a; as práticas bilingües tradicionais (o Castelhano como língua apenas ins-
titucional para um grande número de sujeitos) virom-se alteradas pola
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tendência para os reforços da lealdade lingüística, sendo muitos os pais que
e x p u l s a m os filhos da comunidade  da Língua própria para a castelhana, sobre-
todo para facilitar a integraçom e o sucesso no sistema educativo, fortemente
ancorado na  institucionalizaçom castelhana. 

Este processo que acabamos de descrever sumariamente vê-se dificultado
pola situaçom de precariedade e dependência que vive a comunidade social
que tem a língua própria como veículo de comunicaçom do quotidiano: um
colectivo vinculado ao mundo rural e marinheiro com estruturas de partici-
paçom social atrasadas e obsoletas para o relacionamento na sociedade urba-
na. Pode-se dizer que nos inícios da década de 80 a maioria da populaçom da
Galiza usa o Galego no âmbito privado mas tem o Castelhano como língua
normal e pre f e rente de participaçom pública social. A situaçom do Galego na
sociedade, se comparada com a do Basco ou a do Catalám, apresentava apa-
rentemente umha grande vitalidade: a percentagem de sujeitos que o tinham
como língua materna era muito elevada. Havia, porém, um problema: a
maior percentagem de sujeitos que apre n d e rom a falar vernáculo na Galiza
justifica-se pola ausência de umha comunidade imigrante procedente de
o u t ros territórios da Espanha e polo peso demográfico, ainda importante, do
mundo rural vinculado ao sector primário, quer dizer, à agricultura, gadaria
e pesca. A i n t e r p retaçom correcta para justificar a maior vitalidade do verná-
culo na Galiza só podia ser esta: o menor desenvolvimento económico desta
comunidade e a persistência de estruturas sociais mais primitivas, com ritmos
de modernizaçom e urbanizaçom sensivelmente mais lentos que os da
Catalunha ou do País Basco. 

Numha situaçom como a descrita é preciso ter em conta que muitos dos
sujeitos que se mantinham activos no uso da Língua própria como veículo de
comunicaçom oral faziam-no porque isso nom entrava em conflito de modo
nenhum com a sua integraçom e participaçom social em Castelhano em todos
aqueles âmbitos em que este era p re c e p t i v o, todos os vinculados ao mundo ins-
titucional, incluindo, evidentemente, o sistema educativo. Diríamos que um
grande número de utentes da Língua própria mantinham a sua prática porq u e
nom existia um conflito lingüístico com o Castelhano, e só na medida em que
este nom existia. Por outras palavras, mantinham a prática oral porque nom
exigia lealdade comunitária, e estavam conscientes de que se surgisse um con-
flito que os obrigasse a escolher a sua lealdade estava com o Castelhano, leal-
dade fundamentalmente política, nacional; mas na realidade a simples hipótese
de que pudesse surgir um conflito entre Galego e Castelhano parecia-lhes pro-
fundamente inverosímil, e era, de facto: mantendo-se no uso do Galego na
esfera estritamente privada o conflito era impossível. 
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Esta era, no nosso entender, a situaçom nos começos do 80, na época em
que foi o f i c i a l i z a d o o acordo entre a RAG e o ILG. O modelo de padro n i z a ç o m
foi elaborado sob os condicionamentos da convivência pacífica com o
Castelhano, sobretudo no sistema educativo. Dum ponto de vista distanciado
a soluçom era tam aberrante como a que suporia ensinar Inglês com ortogra-
fia espanhola para facilitar a aprendizagem dos escolares e evitar as inter-
ferências. Os reintegracionistas denunciarom isso e forom acusados de care-
cer de sensibilidade social e de piedade com as dificuldades ortográficas dos
alunos. Instaurou-se assim um modelo padrom que subordinava de facto o
Galego ao Castelhano, com o propósito, declarado e explícito, de facilitar a
integraçom pacífica do Galego no sistema educativo sem gerar conflito lin-
güístico. A acusaçom que formulavam os reintegracionistas no sentido de que
isso perpetuava o uso diglóssico, a subordinaçom da língua ao Castelhano e
s o b retodo a sua marginalizaçom, nom foi contestada, mas confirmada de
forma explícita por re p resentantes do isolacionismo; algum chegou mesmo a
afirmar que seria absurdo pensar que os “castelhano-falantes” podiam ser
“devolvidos a Castela”, e portanto o Galego só podia estar no ensino usando
um sistema ortográfico que facilitasse a aprendizagem simultânea das duas
línguas. Para que nom houvesse dúvidas da intencionalidade clara e cons-
ciente do modelo de padronizaçom que se propunha, um destacado membro
do ILG proclama a necessidade da preservaçom da diglossia como meio para
garantir a sobrevivência da Língua (Santamarina, em 1994):

Fishman, falante el mesmo dunha lingua víctima da lei da xun-
gla, para linguas efectivamente ameazadas (e se cadra non é este o
caso do catalán, pero sí o do galego e o do vasconzo) propón ensaiar
unha solución sorprendente: unha política de coexistencia fundada
na “diglosia”. Ben entendido, non unha diglosia en que o reparto
volva ó estado antigo en que un idioma tiña tódalas funcións altas
e o outro as baixas senón unha diglosia planificada na que se pres-
te atención ós dominios centrais da continuidade da lingua mater-
na: o fogar, a vecindade, a escola elemental, a esfera do traballo e a
relixiosa. Cando unha lingua está viva nesta esfera está viva polo
menos durante unha xeración. “Estas son as institucións que trans-
miten os valores, lealdades, filosofías e tradicións das que nace e se
mantén un sentido de comunidade, das que derivan, se inculcan, se
reforzan e se lexitiman o incentivo para ser leais a un pasado lin-
güístico reinterpretado e o incentivo para custodiar un futuro etno-
lingüístico desexable” (Fishman).

No caso do galego os canais de trasmisión idiomática (e de valores)
interxeneracional están moi deteriorados. Isto aboca o galego a
unha progresiva irlandesización. Temos que recoñecelo así aínda
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que sexa doloroso. O galego fálase no Parlamento, úsase nos for-
mularios do Goberno, ensínase nas escolas pero cada vez é mais
alleo ó hearth and home. Eu, que noutros momentos da miña vida
considerei que a salvación do galego pasaba por solucións á fla-
menca, hoxe percibo que cada vez é máis tarde para ese tipo de
solución; rebus sic stantibus probablemente haberá que adoptar solu-
cións à la Fishman, e aínda estas van ser de difícil aplicación4.

P a rece claro que e eleiçom realizada pola direcçom do ILG no seu momen-
to, a via diglóssica para a preservaçom do Galego no lugar que lhe corre s-
pondia, tal como eles entenderom, foi assumida com pleno conhecimento de
causa. Pensarom, supomos, que havia que evitar por qualquer preço o confli-
to lingüístico com o espanhol, sem querer ver que para que umha língua re c u-
p e re as funçons do uso social público e institucional a outra tem que abando-
ná-las; nom se trata de um luxo sociolingüístico, as funçons vinculadas ao uso
público e institucional som necessárias para a sobrevivência da língua; quan-
do se quer algo, normalmente há que pagar um preço. Nom é lícito pensar:
« Q u e remos a sobreviência da nossa Língua para sobreviver como Povo, mas
se isso nos pode trazer problemas no emprego, na família, na igreja, na taver-
na, entom é melhor buscar umha via intermédia, lavar as maos como Pilatos
e dizer: “Nom foi possível, era demasiado difícil”». Quem quer o fim, quer os
meios, e se nom for assim deve ser honesto e declarar que nom está seguro de
q u e rer o fim a que nos referimos: a sobrevivência da Língua como principal
signo de identidade do Povo Galego. Quem quer esse fim deve querer o único
meio que existe para atingi-lo: abrir um conflito lingüístico com o castelhano,
declarar que quer todos, absolutamente todos os direitos lingüísticos que som
reconhecidos em Castela aos castelhanos5, e assumir, com a maior naturalida-
de, a correspondente conseqüência6: um conflito lingüístico prolongado, mas
i r renunciável, pola sobrevivência da Língua.

Há um princípio básico que as pessoas e colectivos comprometidos com
essa causa da sobrevivência já nom aceitam: que todos os galegos oficialmen-
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(4) Santamarina, A., “Bilingüismo e fronteiras. O caso galego”, Variação linguística no espaço, no tempo e na sociedade. Actas
do encontro regional da Associação Portuguesa de Linguística, Miranda do Douro, Setembro de 1993, Associação
Portuguesa de Linguística / Editorial Colibri, p. 261.

(5) Invocando o princípio da igualdade de todos os cidadaos perante a lei, reconhecido, mas inaplicado, no próprio ordena-
mento jurídico.

(6) Os contrários a esta estratégia baseiam-se no razoamento seguinte: se declarmos um conflito aberto com o Castelhano a
nossa língua morre mais depressa, porque a maioria dos utentes preferem o Castelhano ou, polo menos, nom estám em con-
diçons de suportar as consequências do conflito; bom, a ser assim, é preferível umha morte digna para a nossa Língua a
um suicídio lento por asfíxia. Afinal é melhor vê-la morrer dignamente a suportar a indignidade quotidiana de defendê-la
sem poder usá-la ou, pior ainda, usando-a de forma deslear, diglossicamente.
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te reconhecidos como tais podam ter direito a participar democraticamente na
determinaçom do futuro da Língua, e na sua planificaçom, isto é: a fixaçom
de um modelo normativo que tenha de ser assumido pelos poderes públicos
da comunidade autónoma e promovido como modelo de Língua institucio-
nal no sistema educativo público. A s s u m i rom definitivamente esta re a l i d a d e :
na Galiza existem colectivos partidários da extinçom da Língua Galega, e as
pessoas que participam neles e aderem aos seus objectivos nom podem de
modo nengum ser consideradas interlocutores aceitáveis à hora de pactar um
p rojecto ou modelo de padronizaçom lingüística que poda garantir a sobre-
vivência do Galego. A Galiza está condenada, portanto, a umha cisom de
umha comunidade maioritariamente bilingüe, em que um grande número de
pessoas usam o Castelhano nas funçons da vida social pública e institucional,
e o Galego como código privado de comunicaçom, em duas comunidades
d i f e rentes e (quase) monolingües, umha que usa o Galego em todas as
funçons da vida social pública e da vida privada, e outra que ostenta idêntico
comportamento, mas usando o Castelhano. A s o b revivência da Língua da
Galiza só poderá estar garantida se se atingir esse objectivo, a segregaçom em
duas comunidades lingüísticas diferentes, antes de que os partidários da
extinçom paulatina do Galego consigam a realizaçom do fim que perseguem.

O grande mérito do Reintegracionismo, do nosso ponto de vista, foi ter
dado, ao longo dos últimos vinte anos, passos essenciais, impre s c i n d í v e i s ,
para a consecuçom desde objectivo: a constituiçom no mundo social galego
de duas comunidades lingüísticas diferentes, ou, por outras palavras, a segre-
gaçom de um colectivo social que se recusa a admitir o modelo diglóssico de
convívio das duas Línguas, a Própria e a Oficial espanhola, na sociedade gale-
ga. Parece claro que o Reintegracionismo entendeu que os colectivos sociais
vinculados ao Castelhano (maioritários nas cidades) e interessados na pre s e r-
vaçom do s t a t u s de superioridade de que goza esta língua na nossa socieda-
de, nom podem continuar a ter o controlo da norma ou padrom lingüístico do
Galego, nom podem continuar a comandar o futuro da comunidade intere s-
sada na preservaçom do Galego, invocando, sem mais, a sua condiçom admi-
nistrativa de galegos ou a sua assunçom dos modelos diglóssicos de uso da
Língua própria em circunstâncias específicas da sua vida, na relaçom com
subalternos e rústicos, principalmente. Há momentos em que umha comuni-
dade étnica, lingüística ou de qualquer outro tipo, se vê obrigada a moderni-
z a r-se para sobre v i v e r. As pessoas que nascerom e se educarom no mundo
rural galego dos anos 60 e 70 tiverom oportunidade de ver com os seus pró-
prios olhos o que é o s u b d e s e n v o l v i m e n t o. De entom até hoje a agricultura gale-
ga modernizou-se, assumiu as novas tecnologias e fijo as reformas necessárias
sem as quais nom poderia sobreviver no mundo desenvolvido da Uniom
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E u ropeia. Alguns ingénuos pensarom talvez que os galegos se iam contentar
com modernizar as alfaias agrícolas. As pessoas que nascerom no mundo
rural dos anos 60 e 70 apre n d e rom a falar numha língua subdesenvolvida, e
s o b retodo, descobrirom cedo o código de deslealdade diglóssico, quer dizer,
em que momentos e circunstâncias deviam abandonar o código de comuni-
caçom oral privado e assumir outro que tinha o privilégio do uso público.
Algumhas pessoas nascidas nessa época virom-se forçadas a emigrar à cida-
de e conviver com um colectivo social que se expressava em Castelhano e que
tecia nessa língua a sua rede de cumplicidades. Descobrirom logo que esse
colectivo crescia assimilando pessoas procedentes de outras práticas lingüís-
ticas. E descobrirom também que há um remédio para salvar umha comuni-
dade lingüística subdesenvolvida e, por isso mesmo, ameaçada: aprender das
outras mais desenvolvidas. Alguns ingénuos pensarom que nom iam apre n-
der a liçom, mas apre n d e rom: desenvolverom a língua e modernizaro m - n a ,
como fizerom com a agricultura. Talvez esteja perto o momento de dizer que
q u e rem exercitar o que apre n d e rom, começar a tratar por tu o colectivo social
que se exprime em castelhano: reclamar os mesmos dire i t o s .

I I I

O conflito lingüístico na Galiza apresenta dupla linha de ruptura, fraccio-
nando em quatro posiçons possíveis (e reais) o horizonte político-ideológico
da língua. Poderíamos re p resentá-las graficamente assim:

Em príncípio, inclinar-nos-íamos por usar os termos g a l e g u i s t a s em vez de
a b o l i c i o n i s t a s e b i l i n g ü i s t a s em vez de n o r m a t i v i s t a s, mas tendo em conta que o
termo g a l e g u i s t a s é confuso e b i l i n g ü i s t a s também, substituírom-se polos
o u t ros; a b o l i c i o n i s t a s som os que querem abolir a supremazia do Espanhol
s o b re o Galego, consagrada na lei, porque os galegos tenhem o DEVER de
conhecer o Espanhol mas só tenhem o DIREITO de usar o Galego.
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Tendo em conta que os sectores vinculados ao poder autonómico (e esta-
tal) nom se ocupam nem preocupam da/pola questom de se o Galego e o
Português continuam a ser a mesma língua ou se já nom, se devem ou nom
devem continuar a ser, a sua decantaçom por umha ou outra posiçom nom é
ideológica, mas estratégica: do que se trata é de preservar o bilingüismo, quer
d i z e r, o papel hegemónico do Castelhano na sociedade galega. Dependendo
da correlaçom de forças interna do movimento a favor da primazia da língua
própria, os partidários da hegemonia do Castelhano apoiam umha ou outra
tendência, o que varia consideravelmente no tempo e no espaço o leque de
posiçons políticas concretas que adoptam. Em determinados casos a adesom
às teses reintegracionistas por parte de figuras destacadas do discurso hege-
monista do Castelhano tivo como fim inconfessado mas visível a desqualifi-
caçom do processo normalizador identificado politicamente com as teses iso-
lacionistas. À medida que o reintegracionsimo ganhou audiência e quotas de
poder académico-político entre os partidários da normalizaçom, o discurso
hegemonista castelhano diversificou-se e deu lugar a posiçons de apoio
e x p resso ao isolacionismo lingüístico. Por outra parte, os partidários do re i n-
tegracionismo, que polo seu afastamento do poder político e académico eram
unânimes no seu apoio ao processo normalizador (sobretodo na denúncia da
sua parálise, que atribuíam exclusivamente à vontade política da adminis-
traçom autonómica de conduzi-lo ao fracasso), à medida que essa situaçom
tende a mudar, ao crescer o poder político-académico dos re i n t e g r a c i o n i s t a s ,
s u rgem os primeiros indícios da existência, entre eles, de dous blocos: uns
som partidários do bilingüismo e outros da normalizaçom. É significativo que
essa quebra se tenha dado anteriormente no sector isolacionista, com conse-
quências políticas claras. Aí foi mais visível e determinou a retirada do apoio
político-económico da Junta ao ILG, por causa das atitudes demasiado nor-
malizadoras de alguns dos seus membros, e a fundaçom do Instituto Ramón
P i ñ e i ro, com umha visom claramente bilingüista, muito mais p o l i t i c a m e n t e
c o r re c t a para as autoridades autonómicas, que recebe presentemente o din-
h e i ro público com muita maior genero s i d a d e .

No convívio de línguas o problema ideológico formula-se em termos de
dilema ou dicotomia de disjuntiva excluinte: ou há conflito ou nom há. É
umha consequência do facto de as línguas serem elementos estruturais da
o rganizaçom social: também na Idade Média, na pura teoria, um sujeito podia
ser ateu, mas na prática só podia ser em muitos casos mouro ou cristao, por-
que essa dicotomia organizava a sociedade. Desse modo, se umha pessoa afir-
mar que nom há conflito está a considerar legítimo o código de convivência
das línguas. Afirmar que existe conflito tem implícita umha tomada de
posiçom em que se quer alterar os termos do pacto de divisom de poderes e
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funçons: dizer que há conflito é o mesmo que declará-lo, iniciá-lo. A i d e o l o g i a
bilingüista nom tem como núcleo essencial a defesa da plena igualdade das
línguas, mas a legitimaçom do quadro vigente de convivência, sugerindo que
este re p resenta umha situaçom justa. De facto a reivindicaçom da plena igual-
dade nom se dá, porque isso obrigaria a que todos os actos jurídicos fossem
realizados simultaneamente nas duas línguas, e para que houvesse plena
igualdade seria preciso celebrar sempre um sorteio prévio para saber se um
julgamento, por exemplo, teria de re a l i z a r-se primeiramente em Castelhano
ou em Galego-português. A unicidade dos actos jurícos impede isto, porq u e
um julgamento só pode re a l i z a r-se umha vez (cabe imaginar que o re s u l t a d o
fosse divergente segundo a língua em que se realizasse...). Mas alguém pode
pensar: se do ponto de vista empírico nom há conflito, negar a existência do
conflito só é descrever a realidade. Há que ter em conta, contodo, que o con-
flito tem duas fases: a ideológica e a sociológica;  se do ponto de vista empíri-
co nom há conflito é porque ainda nom passou da fase ideológica para a
sociológica. Ausência de conflito nom significa necessariamente situaçom
justa: pode ser opressiva, num grau suficiente para anular, de facto, os indí-
cios externos: o conflito cresce entom “por dentro” dos sujeitos opressos, anu-
lando-os, reduzindo-os ao silêncio.

Como se pode distinguir um b i l i n g ü i s t a de um a b o l i c i o n i s t a? No nosso
entender quem afirmar que o problema pincipal do Galego é a fixaçom da
sua normativa ortográfica e a sua norma padrom é bilingüista. Quem afir-
mar que o principal problema é que o Galego-português assuma o papel de
língua p r i n c i p a l da Galiza, que por enquanto tem o Castelhano, é abolicio-
nista. A realidade actual é que o Castelhano é principal e oficial (todos te-
nhem dever de conhecê-lo) e o Galego-português é secundário e semi-legal
(só se reconhece o direito de usá-lo). Afirmar que o problema principal do
Galego é a fixaçom da sua normativa significa de facto reconhecer que a
s u b o rdinaçom ao Castelhano nom é o principal problema, portanto assumir
a legitimidade do reparto actual de poderes e funçons. Na realidade o pro-
blema principal para os abolicionistas é que o Galego-português assuma d e
f a c t o a sua condiçom de Língua, que tem reconhecida de iure. Se definirmos
língua como aquele sistema que cumpre duas funçons, (1) código de comu-
nicaçom (2) código de pertença a um grupo; se assumirmos que aqueles sis-
temas que só cumprem a (1) som dialectos, patois, gírias, etc., (o que quer que
sejam) e só som línguas os que cumprem as duas, o Galego está na fase de
passagem de dialecto para língua. Tem que conquistar a condiçom de Língua
de facto, por enquanto só é língua de iure. Encontramo-nos com o paradoxo
de que a maior parte das pessoas que usam o Galego como código de comu-
nicaçom escrita nom pertencem à comunidade lingüística galega. É possível
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polos motivos seguintes: na altura que o Galego foi elevado à categoria de
língua co-oficial na Galiza a maior parte dos utentes tinham-no como código
de comunicaçom oral do quotidiano, e nom viam nem de longe a necessida-
de de escrever em Galego. Os que foram alfabetizados tinha sido em
Castelhano e assumiam como natural a distribuiçom de funçons que isto
supunha. Quando surge a “oficializaçom” entram em conflito os difere n t e s
r i t m o s de funcionamento de duas comunidades: para a que fala Galego a
questom da escrita é pouco relevante. O grau de fixaçom da norma, o grau
de padronizaçom, oral e escrita, é mínimo... e ninguém sentia a urgência de
acelerar o processo. Mas para o aparelho estatal é diferente: quer saber a que
a t e r-se nas suas relaçons com os indígenas. Oficializa a língua dos indígenas
para evitar agravos e encomenda a um grupo mais afim e sensível às r a z o n s
do Estado a elaboraçom de umha normativa. Essa passa a ser usada na admi-
nistraçom autonómica. Se tivermos em conta que a maior parte dos funcio-
nários pertencem às classes médias e altas urbanas da Galiza e, numha
importante percentagem, de fora da Galiza também, entendemos logo que a
maior parte das pessoas que usam o Galego como código de comunicaçom
escrita pertencem a outra comunidade lingüística: a castelhana. É mais fácil
explicar assim o paradoxo de que a maior parte dos votantes do principal
partido castelhanista falem Galego, e a maior parte dos votantes do principal
partido galeguista falem Castelhano, porque os primeiros som maioritaria-
mente rurais, e os outros maioritariamente urbanos...

No fundo, afirmar que nom houvo opressom lingüística na época medie-
val e nos Séculos Obscuros significa assumir (i), que o Castelhano nom foi
imposto, mas livremente adquirido; (ii) que a língua estivo dialectalizada, e
que, em consequência, quando surge a reivindicaçom do galego no século
XIX a línga é já outra (Regeneracionismo). Mas para quem nom assumir essa
tese, para quem afirmar a manutençom da unidade lingüística galego-portu-
guesa ao longo dos Séculos Obscuros, a situaçom que se viveu neste período
é opressiva, porque a sua condiçom jurídica de Língua para todos os efeitos
o u t o rga aos utentes uns direitos lingüísticos de que se virom injustamente
privados. É claro que nom podemos reivindicar para os galegos do séc. XVII
uns direitos que nascerom muito mais tarde, quando as sociedades ocidentais
a s s u m i rom que a Soberania reside no Povo; mas nom é menos verdade que a
condiçom de Língua que tem o Galego —e o direito que isso nos outorga aos
galegos para auto-pro c l a m a r-nos Povo— procede em muito maior medida do
reconhecimento unânime do Galego-Português medieval e do que isso signi-
ficou do que da reivindicaçom da língua no Ressurgimento, movimento que
historicamente nom alcançou os seus objectivos.
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Afirmar que o Galego é língua e nom dialecto significou, de facto, umha
declaraçom de conflito, sobretodo porque a questom tem umha vertente jurí-
dica: porque às línguas reconhecem-se-lhes uns direitos de que carecem os
dialectos, de que som titulares as comunidades humanas corre s p o n d e n t e s .
Declarar que o Galego é língua significa, no fundo, exigir para os galegos a
consideraçom de povo e os direitos que implica.

Torna-se necessário distinguir o conflito ideológico do sociológico. Na obra
de Sarmiento aparece explícito o primeiro, mas o segundo tardaria ainda
séculos em surg i r. Desde o momento que alguém mostra ter tido clara cons-
ciência de que o Galego nom surgiu por corrupçom do Castelhano, mas por
evoluçom a partir do Latim, toma conhecimento da injustiça histórica que
re p resenta a desconsideraçom e abandono do Galego. O aparecimento dos
testemunhos deste tipo de interpretaçom é fundamental, porque prova que
nessa altura cronológica já se davam as condiçons para conhecer a verd a d e
s o b re esse assunto, portanto a ignorância dessa realidade torna-se suspeita de
ser interessada, ideológica: própria de pessoas que tomarom partido polo
Castelhano. A consciência de que a língua é língua nom gera conflito socioló-
gico, mas sim ideológico, e parece pertinente considerar que a língua nasce à
sua própria condiçom quando surge essa tomada de consciência. Da mesma
maneira cabe perguntar se a língua  na sua vertente sociológica nom nasce
quando as instituiçons políticas lhe reconhecem essa condiçom: o Mirandês é
idioma desde que o parlamento português lhe reconheceu esse carácter.
P a rece prudente considerar que nom, porque as declaraçons políticas nom
alteram a essência sociológica dos códigos lingüísticos, só a sua condiçom e
consideraçom jurídica. Pode servir-nos como ponto de comparaçom o que é
o reconhecimento constitucional da igualdade de homens e mulheres: a pura
declaraçom política nom cria a igualdade, só legitima a luita para a sua con-
secuçom. Do mesmo modo, a declaraçom política de que a língua é língua
nom cria a língua, só legitima a luita para convertê-la em língua de facto, ao
reconhecê-la como língua de iure .

De um ponto de vista e n d ó g e n o, segundo é bem sabido, na Galiza nom
há conflito lingüístico porque as duas comunidades —a monolingüe cas-
telhana e a diglóssica galaico-castelhana— convivem pacificamente. Ora,
desse ponto de vista também nom é exacto falar de duas línguas, nem de
b i l i n g ü i s m o , p o rque a inferior nom tem categoria de LÍNGUA. Na Galiza a
palavra l í n g u a nom tem o significado que tem no resto do mundo, porq u e
dizer que o G a l e g o é língua e nom d i a l e c t o só significa que nom surgiu por
c o r rupçom do Castelhano (critério genético); mas do ponto de vista socio-
lingüístico ao constatar que na Galiza (quase) nom hai conflito lingüístico
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vemo-nos obrigados a reconhecer que o Galego funciona de pre f e r ê n c i a
como DIALECTO, principalmente. É umha obviedade porque as pessoas
acabam concluindo que a língua nasce quando aparece o conflito, o que é
evidente em toda a parte. Como dialecto o Galego pode ser independente
do Português. O Galego é usado como dialecto quando os sujeitos o utili-
zam como código privado de comunicaçom, e como língua quando ocupa
o espaço público, jurídico e institucional da sociedade. Na Galiza quase
nom hai conflito lingüístico porque quando o galego se usa só como códi-
go privado, reservando o Castelhano para os usos públicos e institucionais,
o conflito é impossível. Cada um em sua casa fala como quer, na “norma”
que pre f e r i r, e ninguém tem direito a incomodar-se por isso. O Galego é
independente quando se usa para a conversa familiar de casa. Outra cousa
é o uso público institucional, no sistema educativo, por exemplo; aí é dife-
rente, muitas pessoas pre f e rem nom usá-lo. Cada falante de dialecto é inde-
pendente de todos os outros; cada um fala como lhe peta: forma parte da
própria definiçom de dialecto, que é um código privado.

I V

O momento actual caracteriza-se por umha luita bastante patente entre
isolacionistas e reintegracionistas abolicionistas por tomar a liderança do
movimento pola Normalizaçom da Língua própria na sociedade galega.
Cada umha das partes pretende apresentar a outra como bilingüista para
d e s a c reditá-la perante os sectores sociais sensíveis à necessidade da nor-
malizaçom. Da mesma maneira que o Reintegracionismo censura ao ILG
ter optado pola via da diglossia para evitar o a extinçom acelerada da
Língua, os isolacionistas criticam os reintegracionistas por terem esquecido
a sensibilidade lingüística dos sectores populares, deixando-os inermes
perante a pressom do espanhol, ao ofere c e r-lhes umha alternativa que tem
eficácia na luita por ocupar as funçons de nível mais alto (re l a c i o n a m e n t o
com as instituiçons da Uniom Europeia, produçom científica, etc.), mas que
nom oferece alternativas suficientemente claras quando a luita entre
Galego e Castelhano se dá nos níveis mais baixos, como a escola primária,
a taverna, o relacionamento familiar (até as cartas familiares, onde as pes-
soas buscam umha expressom natural na qual nom interessa muito a re a l i-
dade histórica do código de comunicaçom). Cada um dos sectores pre t e n-
de demonstrar que a aceitaçom da proposta dos adversários conduzirá ao
triunfo das teses bilingüistas, portanto ao fracasso do movimento pola
N o r m a l i z a ç o m .
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Em que consistiria o triunfo da alternativa bilingüista? Basicamente na pre-
servaçom do espanhol como língua principal da sociedade galega, e na re s e r-
va de umha série de espaços de uso exclusivo da língua própria. O êxito dos
bilingüistas seria que ninguém fosse perseguido por optar polo Galego como
língua pre f e rente; o preço a pagar por quem optasse por isso seria que só
poderia desenvolver-se plenamente em Galego dedicando-se à literatura. Nos
restantes espaços, o topo do desenvolvimento individual e colectivo situar- s e
ia no domínio do Castelhano. Mesmo assim, continuaria a haver umha lin-
güística galega, etnografia galega, direito consuetudinário e estatutário gale-
go, etc., de forma que a Língua ia desfrutar de um estatuto pre f e rente no cul-
tivo da rememoraçom histórica; até algumhas famílias rurais que conservas-
sem o vernáculo poderiam ser subvencionadas por isso e para isso. E os topó-
nimos da Galiza poderiam ter como única forma oficial a galega.

De que maneira pode triunfar a via bilingüista? Cremos que pode triunfar
se o espanhol ganha definitivamente o status de língua principal da Galiza e
conquista a legitimidade (de que ainda carece) para ocupar esse lugar. O
movimento que defende o Galego pode apresentar um grau maior ou menor
de resistência, e até pode cometer erros que facilitem o triunfo do espanhol. A
persistência do conflito normativo favorece, evidentemente, as possibilidades
dessa língua. Na prática, o chamado conflito normativo está condenado a per-
m a n e c e r7, mas o desfio actual é convertê-lo num debate interno dentro do uni-
verso social que se vincula ao Galego como Língua da Identidade. Enquanto
for um debate externo, pré-fundacional, a interpretaçom da situaçom será: os
partidários do Galego encontram-se tam divididos que pre f e rem ro m p ê - l o
em duas línguas diferentes antes que encontrar um mínimo denominador
comum. Na prática, pre f e rem manter a hegemonia do Espanhol a fazer os
suficientes esforços como para encontrar um território comum às duas
tendências. Se num dado momento fossem oficializadas duas normativas
d i f e rentes para a Língua da Galiza, cremos que nesse momento as garantias
de êxito da via bilingüista seriam completas.

Na realidade tanto o Isolacionismo como o Reintegracionismo apre s e n-
tam, ao longo dos últimos 20 anos e até aos dias de hoje, elementos de práti-
ca bilingüista que, inevitavelmente, servem de argumento nas acusaçons re c í-
p rocas que cada parte dirige à outra, censurando a condescendência dos con-
trincantes com a hegemonia do Castelhano. Quanto ao facto referido em pri-
m e i ro termo, que o Isolacionismo e o Reintegracionismo apresentem elemen-
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tos de prática «bilingüista», é normal que aconteça porque agem sobre a re a-
lidade social de um momento histórico em que efectivamente o Castelhano
tem, de iure e de facto o s t a t u s de língua principal na Galiza e vêem-se força-
dos a acomodar-se a essa realidade.  No caso do Isolacionismo sabemos per-
feitamente qual vem sendo o seu contributo para a manutençom do papel
hegemónico do Castelhano: a assunçom da diglossia como mal menor. Mas
também o Reintegracionismo apresentou ao longo dos últimos vinte anos e
ainda actualmente elementos sintomáticos da sua acomodaçom a umha re a-
lidade hostil, em que o Castelhano detenta o papel de língua principal na
sociedade. Estamos a re f e r i r-nos à assunçom como mal menor da necessidade
de duas normativas ortográficas para a Língua da Galiza. Desde 1982 até hoje
o Reintegracionismo defendeu a viabilidade e oportunidade do uso dos cha-
mados mínimos re i n t e g r a c i o n i s t a s, consistentes basicamente numha acomo-
daçom da norma que se propunha como ponto de chegada (para uns a assu-
mida pola AGAL, sistematizada no P rontuário Ortográfico Galego, para outro s
a do A c o rdo de Rio de Janeiro ou o padrom de Portugal) a umha escrita mais
f o n o l ó x i c a de base castelhana, próxima, portanto, tanto do uso castelhano (ñ,
ll, -n final) como da escrita isolacionista; a respeito desta última as diverg ê n-
cias ortográficas mais importantes re f e rem-se ao uso do traço, à acentuaçom
e à supressom / manutençom de consoantes mudas nalguns grupos cultos.
Do nosso ponto de vista é claro que assumir a necessidade de duas normati-
vas, por muito que se diga que umha delas terá carácter transitório (mas
qual?), é assumir na prática um certo tipo de bilingüismo interno; nom só isso:
os grupos sociais vinculados à Língua própria, se se virem forçados a assumir
umha situaçom deste tipo (que em boa medida é a actual), ficam numha
situaçom de inferioridade objectiva perante a comunidade social que se vin-
cula ao uso do Castelhano: umha normativa unificada, como a que possui o
Espanhol, tem como principal virtude o seu carácter democrático, integrador,
homegenizador de todas as classes sociais num código de comunicaçom
escrita de validade universal. Defender umha normativa de carácter transitó-
rio e subalterna a respeito de outra que é suposto ser mais nobre ou mais pró-
xima do objectivo final que se procura contém na sua própria formulaçom um
certo grau de cinismo e até um certo carácter antidemocrático.

Temos que ter presente que a padronizaçom de umha Língua é, funda-
mentalmente, um processo de i n s t i t u c i o n a l i z a ç o m, isto é, a criaçom de um
domínio público na organizaçom social humana para o desenvolvimento de
funçons derivadas da s o c i a l i d a d e, e consiste na transferência para a esfera do
colectivo ou i n t e r s u b j e c t i v o de qualquer objecto, direito, processo ou activida-
de que previamente estivesse supeditado à satisfaçom de necessidades indi-
viduais, e que se tivesse tornado susceptível de ser regulamentado em
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funçom de um sentido, finalidade ou destino ao serviço da s o c i e d a d e, re t i r a n-
do a titularidade da posse aos sujeitos particulares. Que a ortografia de umha
língua nom esteja i n s t i t u c i o n a l i z a d a significa que as pessoas podem d e c i d i r
s o b re ela em funçom de interesses particulares, mas podem ser coagidas a usar
um sistema gráfico em funçom de outros interesses do mesmo âmbito;
numha situaçom de i n s t i t u c i o n a l i d a d e todas as pessoas som igualmente coagidas
a usar o mesmo sistema gráfico desde a aprendizagem escolar da escrita.
Significa portanto inventar umha perspectiva p ú b l i c a, intersubjectiva, equidis-
tante de todas as perspectivas particulares. Essa equidistância atinge-se fun-
damentalmente por meio da predeterminaçom: a norma deve estar fixada
antes de ter surgido o interesse particular, para que este nasça limitado pola
prévia existência daquela; antes da institucionalizaçom é exactamente o inte-
resse particular que determina a norma e a faz nascer.

O processo (em qualquer âmbito que se considere) é feito sempre desde
umha operaçom de abstracçom consistente de definir o que é bem comum, que
objectos e entidades devem ser e x p ro p r i a d a s do uso particular porque som
necessários para a satisfaçom de todos e portanto a permanência deles no
âmbito privado constitui umha ameaça para a sobrevivência da própria socie-
dade, porque a privaçom dos mesmos supom a q u e b r a da sociabilidade. Há
aqui um factor subjectivo importantíssimo: o sujeito percebe determinados
bens e direitos i r re n u n c i á v e i s, e exige a sua c o l e c t i v i z a ç o m p o rque do contrário
deixa de ser interessante a pertença ao colectivo social. Dessa concorrência de
i n t e resses subjectivos é que nasce a perspectiva intersubjectiva, que é um c o n s -
t r u í d o, se bem que a sua consolidaçom dê lugar a que para o sujeito educado
a posteriori se dê umha percepçom do mesmo como n a t u r a l, embora nom seja
v e rdadeiramente: é exactamente t r a d i c i o n a l, tendo a vantagem de, sem ser
n a t u r a l, ser percebido por quem vai ser socializado como dotado de n a t u r a l i -
d a d e, sobretodo no que diz respeito à sua i n e v i t a b i l i d a d e.

A evoluçom futura do conflito lingüístico na Galiza pode conduzir a
sociedade e o Galego por dous caminhos: (i) pola via da consolidaçom do
Espanhol como língua hegemónica; o principal sintoma que ratificaria a ine-
vitabilidade desse processo seria a pro g ressiva estabilizaçom do conflito n o r -
m a t i v o, polarizando-se os contendentes em duas posiçons extremas antagóni-
cas e ocupando quantidades suficientes de poder académico como para per-
p e t u a rem-se sem risco de ser extintas; o espanhol teria ganho a batalha, total-
mente, fragmentando o Galego em duas línguas diferentes; o acto final deste
p rocesso seria a oficializaçom de duas normativas diferentes, umha para a
Língua Galega e outra para a Língua Galego-Portuguesa ou Português da
Galiza; (ii) que o impulso a b o l i c i o n i s t a e n o r m a l i z a d o r seja capaz de incidir de
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forma eficaz sobre o conflito normativo, fazendo com que em cada umha das
duas tendências as posiçons moderadas se tornem maioritárias e consigam
reconduzir o processo até a institucionalizaçom de um padrom equidistante
das diferentes sensibilidades, aberto, flexível e eficaz, que convirta a g u e r r a
t o t a l do momento presente num conflito domesticado pola posse de umhas
regras de jogo internas que determinem a cada momento quem ganha e quem
p e rde; nengumha vitória seria absoluta, como também negumha derro t a :
seriam sempre provisórias. As Línguas, para manter-se vivas, submetem-se a
um regime de modernizaçom constante que as obriga a acompanhar o ritmo
da história, das mudanças sociais, tecnológicas e políticas, as mudanças do
gosto e da sensibilidade. Os utentes das Línguas som disciplinados, as suas
mentes estám abertas à transformaçom, estám consciêntes de usar um código
que nom é privado, que os ultrapassa, e assumem essas regras de jogo.
Modernizar a língua significa disciplinar os utentes, e na Galiza, infelizmen-
te, o que se vê é que quanto mais cultos eles forem, som também na mesma
medida mais individualistas e indisciplinados, o que nom deixa de ser umha
forma simpática de reivindicar e reinventar a Idade Média. Lástima que seja
incompatível com a Modernidade.
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É esta umha aproximaçom das actividades científicas ligadas à
Associaçom Galega da Língua como organizadora de Congre s s o s
Internacionais. Trata-se de umha das suas iniciativas máis visíveis, por-
que para além dos encontros e debates públicos fôrom editados quatro
volumes de Actas que recolhem os trabalhos neles apresentados. Como
bem sabemos, som da responsabilidade da AGAL nom só a publicaçom
das Actas destes Encontros, mais também outros textos que integram a
Colecçom “Universália”, assi como os da Colecçom “Clássicos” e da
Colecçom “Criaçom” e, claro, a revista AGÁLIA.

“O acordo de celebrar um Congresso Internacional foi tomado na
assembleia ordinária da A G A L celebrada na última semana do mês de
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As dinámicas da AGAL através dos Congressos

José António Souto / Carmen Villarino Pardo

AGÁLIA nº 67-68 (extraordinário B) / Ano 2001: pp. 055 - 076 / ISSN 1130-3557



AS DINÁMICAS DA AGAL ATRAVÉS DOS CONGRESSOS

56

J a n e i ro de 1983”, estas palavras, re p roduzidas nas “Consideraçons pré-
vias” das Actas do I Congresso Internacional de Língua Galego-Portuguesa
na Galiza, anunciam o que foi umha das principais actividades da A G A L
e precisamente umha das que maior presença social lhe déro m .



O primeiro deles celebrou-se entre os dias 20 a 24 de Setembro de
1984 e tivo como objectivo prioritário o tratamento dos seguintes pontos:
1. O Galego-Português na Galiza: problemas políticos, lingüísticos e sócio-
culturais e a sua influência no processo de normalizaçom lingüística. 
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2. A identidade do galego dentro do romanço hispánico-ocidental:
a sua presença no mundo, situaçom actual e perspectivas. 
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3 Formas de intercámbio e cooperaçom entre as comunidades de
expressom galego-portuguesa no ámbito da investivaçom científica, cul-
tural e pedagógica. 

4. A situaçom da Galiza e a sua relaçom con outras comunidades
onde existia conflito lingüístico: problemas comuns, divergências e pers-
pectivas de colaboraçom. 

5. Estudo e valorizaçom da língua galego-portuguesa através das
manifestaçons literárias, quer numha perspectiva histórica, quer na sua
dinámica actual. Fôrom precisamente estes principios que, em essência,
orientárom as dinámica dos congressos seguintes. 

A comissom organizadora desse primeiro encontro nomeou umha
presidência de honra integrada por algumhas das personalidades máis
destacadas no nosso âmbito linguístico e que, pola sua enorme releváncia
queremos salientar e lembrar, já que a maioria deles infelizmente faleceu.
Eis os ilustres nomes: Ricardo Carvalho Calero, Ernesto Guerra da Cal,
Manuel Rodrigues Lapa, Oscar Lopes, Leodegário A. de Azevedo Filho e
Celso Ferreira da Cunha.

Os trabalhos nel apresentados fôrom publicados num volume de
820 páginas, volume que, como os três restantes, muito deve ao cuidado
e organizaçom da, naquela altura, presidenta da AGAL, Maria do Carmo
Henriques. Além dos contributos dalgumhas das personalidades acima
indicadas, queremos aqui deixar constáncia dalguns deles, nom com o
intuito de estabelecer qualquer tipo de prelaçom , mais simplesmente
como meio de visualizar a pluralidade das presenças, visons e adesons a
aquela iniciativa. Eis algumhas dessas personalidades: Ramom López
Suevos, Xavier Vilar Trilho, Antoni Ferrando Francès, Ramón Sarmiento,
Elvira Souto, Sílvio Elia, Denis Conles, José Mª Monterroso Devesa,
Manuel Rodrigues Lapa, Manuel Portas, Mª Helena Mira Mateus, Mário
Vilela, José-Martinho Montero Santalha, Óscar Lopes, Joám José Costa
Casas, José Luís Rodriguez, Joám Carlos Rábade Castinheira, Pires
Laranjeira, Salvato Trigo, Celso Cunha, Luciana Stegagno Picchio, Luíz
Fagundes Duarte, Carvalho Calero, Albano Martins, etc.

No fim do citado evento elaborárom-se umha série de conclusons
relativamente ao futuro da língua galego-portuguesa na Galiza. As cita-
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das conclusons visam, em essência, dous objectivos. Por um lado, a
necessidade de reafirmar que “as duas formas do galego e do português
constituem um mesmo sistema lingüístico, umha mesma língua” e as
suas implicaçons no estabelecimento da norma. Por outro, sublinha-se o
compromisso e a necessidade de consolidaçom do encontro entre os dife-
rentes países de língua galego-portuguesa.

O “II Congesso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na
Galiza” tivo lugar em Santiago de Compostela e Ourense em Setembro
de 1987, sendo publicadas as actas em 1989. No mesmo, assumindo os
compromissos do anterior, entre os objectivos insistiu-se sobretodo na
situaçom sócio-lingüística da Galiza e nas vias para ultrapassar o pano-
rama de estagnaçom do uso da língua.

Estivo estruturado en três grandes blocos temáticos: língua e
sociedade, língua e teoria lingüística e língua e texto literário. Apesar das

AS DINÁMICAS DA AGAL ATRAVÉS DOS CONGRESSOS

60



Conselho de Redacçom

61
(Abertura do II Congresso, Santiago de Compostela, Setembro de 1987)



AS DINÁMICAS DA AGAL ATRAVÉS DOS CONGRESSOS

62



escassas ajudas institucionais, como se salienta na “Crónica do
Congresso”, o acto tivo umha considerável repercussom científica e con-
tou com numerosas adesons; entre outras a dos pro f e s s o res Joan
Coromines, Ernesto Guerra da Cal, Óscar Lopes e Celso F. da Cunha,
Carlos Reis e Luciano Caetano da Rosa. Estivérom presentes vultos tam
importantes como Ricardo Carvalho Calero, Glandstone Chaves de Melo,
Leodegário de Azevedo Filho, Fátima Mendonça e o escritor José
Saramago. O Congresso contou com a presença de 443 participantes.
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O professor Carvalho Calero foi objecto de homenage póstuma no
“III Congresso”, celebrado entre 27 de Setembro e 1 de Outubro de 1990,
nas cidades de Vigo e Ourense. E é com palavras do professor falecido, a
propósito da filosofia do reintegracionaismo, que se abrem as actas do
mesmo. Com o intuito apontado, um dos blocos de trabalho estivo cen-
trado no estudo da obra literária e científica do Professor. Secçom em que
p a r t i c i p á rom: Carmen Blanco, Pilar Garcia Negro, António Gil
Hernández, Aracéli Herrero Figueroa, Domingos Prieto, Carlos Quiroga,
Manuela Rivera, Claudio Rodríguez Fer e Elvira Souto.
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III Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza (Setembro-Outubro 1990)



Com o simples propósito de reme-
morar o acto e, ao mesmo tempo, render
homenage aos muitos estudiosos que nel
participárom, permita-se-nos destacar um
pequeno grupo deles: Eugénio Cosério,
Sílvio Elia, Yvo Jd Peeters, Vicenç Pitarch,
B e r n a rd Pottier, Dulce Rebelo, Joan M.
Romani, José A. Sánchez Carrión, Koldo
Zuazo, Americo Lindeza Diogo, A l i c e
Aguiar, José M. Montero Santalha, José L.
Pires Laranjeira, Maria A. Tavares Maleval,
Dalma Nascimento e Beatriz Weigert.
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Três anos máis tarde, em 1993, e em homenage a Ferdinand de
Saussure, foi celebrado o IV Congresso Internacional da Língua Galego-
Portuguesa na cidade de Vigo, entre 28 de Outubro e 1 de Novembro. As
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Actas, publicadas em 1996, incluem, neste caso, para além dos blocos tra-
dicionais (Lingüística e Filologia e Língua e Texto Literário), um consa-
grado à figura do ilustre lingüista suiço. 
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Apesar de alguns problemas na
elaboraçom do volume, fôrom numero-
sos os trabalhos publicados e cujos auto-
res indicamos na totalidade: A l o n s o
Estravis, G. Calaforra, A. Chiti-Batelli,
Díaz Fouces, Gargallo Gil, F. Gonçalves,
G. Heraud, X. Isasi, R. Kemmler, H.
Lüdtke, A. Luna de Kuperman,
Martínez Estévez, M. Ll. Pazos, Y. JD.
Peeters, Vicent Pitarch, J. L. Rodríguez, J.
A. Souto Cabo, X. Vilar Trilho, L. de
Azevedo F., Chaves de Melo, H. da
Costa Lopes, Joel R. Gómez, Ria
L e m a i re, M. T. B. Lemos, Carlos
Q u i roga, H. Rabunhal, R. Reimunde
Norenha, C. L. Tindó Secco, Stegagno
Picchio,  Báez Montero, E. Bechara, J.
Corbera Pou, E. Coseriu, S. Elia, R.
E n g l e r, García-Miguel Gallego,
Henríquez Salido, M. J. Marçalo. 
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O último dos congressos celebrados tivo como cenário a cidade de
Vigo entre os dias 13 a 16 de Novembro de 1996. Seguindo os princípios
dos encontros anteriores e com a particularidade de render homenage a
Joan Coromines, membro de honra da AGAL, o V Congresso estivo
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estruturado em quatro grandes blocos: Ciências da linguagem, Teoria e
crítica literárias, Estado actual das vertentes do português no mundo e
estudo da obra e contributos de Joan Coromines na lingüística e filologia
románica e hispánica. Tamén neste caso contámos com a presença de
importantes filólogos como Sílvio Elia, Eugénio Cosério, José L.
Rodríguez, Evanildo Bechara, etc. Infelizmente, neste caso, as Actas nom
chegárom a ver a luz; contodo alguns dos trabalhos ali apresentados aca-
bariam por ser editados em diferentes números da revista Agália e ainda
noutras publicaçons do mundo lusófono.

Na nova etapa que se iniciou na Associaçom Galega da Língua a
partir de 2001 ainda nom se programou nengum Congresso, mais enten-
demos que se trata dum mecanismo mui interessante para a sua dinámi-
ca e para continuar presentes e com umha posiçom que, como fica evi-
dente neste número especial da Agália, já está bastante consolidada no
mundo lusófono.

Vermelho
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Criança 3

Fotografia de Luz Castro Penarealizada no acampamento 27 de 
Fevereiro. R.A.S.D. (Deserto do Saara)



«Não lhe dês o peixe à criança.
Ensina-a a pescar»

R. Tagore

0.- INTRODUÇÃO

Rabindranath Tagore (1861-1941) vinha de cumprir quarenta anos
quando decide realizar o grande sonho que acariciava desde fazia tempo.
O 22 de Dezembro de 1901 (no calendário de Bengala era o dia 7 do mês
de Poush do ano 1308) inaugura com tão só cinco crianças -uma delas o
seu filho Rathidranath-, na ampla quinta do seu pai, a que ia ser a pri-
meira escola nova do Oriente. Baptizou-a o seu pro g e n i t o r,
Devendranath, com o nome de Shantiniketan, composto de duas palavras
sánscritas: shanti, paz e niketan, morada, lugar, retiro ou estância. Ainda
funciona hoje conservando quase intactos os métodos educativos do seu
criador.

Situada a perto de 160 quilómetros da cidade de Calcutá (hoje de
nome oficial Kolkata em bengali). Durante os cem anos de vida foi confi-
gurando um excelente complexo educativo no qual, num espaço de mais
de vinte e cinco quilómetros quadrados, funcionam todo tipo de centros
de ensino. Desde escolas infantis para as crianças da zona e aldeias rurais,
a escolas primárias, secundárias, profissionais, granjas-escola, artes e ofí-
cios, etc., até várias faculdades universitárias de música, dança, teatro,
belas artes, filologia (bengali, hindi, inglesa, chinesa, japonesa, germâni-
ca, francesa e italiana, entre outras), ciências sociais, formação do profes-
sorado, educação física, informática, jornalismo, ciências  e um centro de
integração das línguas, religiões, etnias e as diferentes culturas que confi-
guram esse grande país que é a Índia.

No mesmo complexo existem residências e colégios para estudantes.
Um centro que acolhe um museu dedicado a Tagore, um arquivo com-
pletíssimo e uma biblioteca de mais de 35 mil volumes em livros de e
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sobre Tagore e as suas instituições e doze mil publicações periódicas,
além da biblioteca pessoal de Rabindranath. A Universidade que, desde
o ano 1951 é de âmbito estatal, recebe o nome de Visva-Bharati (em sáns-
crito sabedoria universal), foi criada por Tagore o 23 de Dezembro de 1921.
Os centros mais relacionados com a formação profissional e o desenvol-
vimento do povo rural estão ubicados num espaço que leva por nome
Sriniketan (em sánscrito Morada da abundância), criado por Tagore com a
ajuda de L.K.Elmhirst o 5 de Fevereiro de 1922.

1.- UM PEDAGOGO QUASE DESCONHECIDO

Rabindranath Tagore nasceu no Paço familiar de Jorasanko da cidade
de Calcutá o 7 de Maio de 1861. «Rabin», nome de criança, tinha herdado
uma inteligência pouco comum e uma grande sensibilidade (tanta que o
seu espírito podia predizer com bastante antelação os insucessos que
podiam acontecer-lhe a ele e ao mundo como, por exemplo, as guerras)
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vendo-se rodeado desde o nascimento por um esplêndido clima cultural
no seu lar. Seus pais e os numerosos irmãos e irmãs, cunhados e cunha-
das eram também grandes intelectuais e artistas. O Paço Takurbari de
Jorasanko era um autêntico centro cultural, onde todos os dias havia
actos musicais, conferências, tertúlias e representações teatrais. Além
disso, Rabindranath era um avidíssimo leitor. Lia tudo o que lhe caía nas
mãos e aproveitava-se das bibliotecas dos seus irmãos maiores. Sua famí-
lia era hindu, mas heterodoxa e promotora da religião do Brahmo-Samaj,
fundada no seu dia  por Rajá-Mohun Roy. Nela tratava-se de sintetizar o
bom do hinduísmo, o cristianismo, o budismo e o maometanismo. 

Além disso, manifestou-se em contra dos costumes bárbaros hinduís-
tas como as castas e a sati ou queima das viúvas vivas na pira funerária
do esposo. Todo este clima cultural no que viveu, a influência do pai e
dos irmãos, as leituras das obras básicas da cultura da Índia, nomeada-
mente os Upanishads e o Ramayana, as obras da cultura ocidental, espe-
cialmente britânica e germânica, e os livros pedagógicos de Confúcio,
Goethe, Emerson, Noelle Davies, John Dewey, Rousseau, Pestalozzi,
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F roebel e, muito especialmente, Herbert Spencer, configuraram um
Tagore com uma rica personalidade.

Por isso Ta g o re foi um excelente escritor em todos os géneros literários
(poesia, teatro, romance, ensaio, narração breve e conto) merecedor do
prémio Nóbel de Literatura no ano 1913. Mas também foi um viajante
incansável, peregrino entre Oriente e Ocidente, pacifista, filósofo, linguís-
ta, cientista, pintor e um músico excelente. Foi autor, por exemplo, da letra
e música dos hinos da Índia e de Bangladesh. Compus mais de mil
canções que, em Bengala, as conhece e canta todo o mundo. Ta m b é m
igualmene durante algum tempo um líder nacionalista bengali destacado.

Levamos muitos anos investigando para a nossa tese de doutoramen-
to sobre Tagore como educador e precursor da nova educação. Durante
mais de 35 anos da nossa vida fomos formando a considerada hoje mel-
hor e maior biblioteca privada do mundo, com livros dele e sobre ele e as
suas instituições educativas em todos os idiomas do mundo, incluido o
esperanto e o próprio idioma materno tagoriano, o bengali (bangla é o
nome que lhe dá o povo de Tagore), que estamos aprendendo.
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Contudo resulta curioso que seja Tagore muito pouco conhecido como
educador, ao menos fora da Índia. Embora seja um pedagogo excepcional
tanto teórico como prático. Resulta ainda mais surpreendente que não
apareça a sua figura de educador resenhada na maioria dos manuais de
História da Educação, excepto nos da autoria do germano Frederick
Mayer, o mexicano Francisco Larroyo, o salmantino Agustín Escolano no
seu Dicionário de História da Educação e o brasileiro M.B. Lourenço Filho no
seu livro sobre A Escola Nova.

Esta injustiça poderia perdurar, o que nos desgostaria muito, porque
para nós é o maior pedagogo da História. Tagore foi uma espécie de
Leonardo da Vinci do século XX, mas pensamos que a sua faceta de edu-
cador está por cima de todas as demais. Antes que nada é educador, no
amplo sentido da palavra. Tudo o que fez girou sempre arredor desta
faceta sua tão extraordinária. Os seus escritos estavam dirigidos, em prin-
cípio, aos estudantes da sua escola. As suas obras de teatro para ser ali
p r i m e i ro cenificadas. O que obtinha polas vendas dos seus livro s
–incluido o dinheiro do Prémio Nóbel– e os honorários das suas con-
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ferências proferidas na Europa, América, e Ásia, era tudo para suster as
instituições educativas.

Quando se cumpria o centenário do seu nascimento, no ano 1961, o
então ministro de educação e cultura da Índia, Humayun Kabir, chegou
a dizer muito acertadamente o seguinte: «A valiosa aportação de Tagore
nos terrenos da educação, da economia, da política e dos problemas
sociais que afectam não só à Índia, senão ao mundo inteiro quase não é
conhecida». 

Nós temos uma teoria, achamos que bastante aproximada da realida-
de: o Tagore literato obscureceu mais do devido as outras facetas de edu-
cador e artista. O prémio Nóbel conseguido e as múltiplas publicações
realizadas em todas as línguas, incluido o esperanto, por todos os países
do Mundo, não deixou ver os outros valores, porque, incluso como músi-
co é menos conhecido fora da Índia.

Por tudo isto, para os que admiramos a sua obra e pensamento, os que
somos t a g o r i a n o s de alma e coração, impõe-se-nos uma meta urgente, que
não é outra que difundir a nível mundial o seu maravilhoso universo peda-
gógico. Temos que atingir nomeadamente duas cousas: em primeiro lugar,
iluminar o trabalho pedagógico dos educadores e educadoras do nosso
planeta com a formosa teoria e prática educativa de Rabindranath numa
época de profunda crise pedagógica e de valores e, em segundo lugar, fazer
justiça com a faceta mais importante para nós de Ta g o re: a educativa.
C u m p re conseguir, de uma vez por todas, que figure de forma destacada
como merece em todas as histórias da educação que se publiquem no futu-
ro em qualquer idioma e em qualquer país, no Oriente e no Ocidente, no
Norte e no Sul.

O nosso maior desejo é dar a lume num futuro imediato uma publi-
cação dos ensaios educaivos completos de Tagore fazendo as traduções
pertinentes. Gostaríamos muito de os ver publicados quanto antes em

galego-português. A m e n c i o n a d a
publicação serviria para espalhar o
excelente pensamento pedagógico
tagoriano em todo o mundo lusófo-
no, na Europa, na África, na América
e na Oceânia. É possível que esta ini-
ciativa, que queremos pôr a andar
quanto antes, provoque a edição
noutros idiomas mundiais de um dos
mais interessantes e formosos discur-
sos pedagógicos de todos os tempos.
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2.- DA TEORIA À PRÁTICA

Resulta muito interessantes analisar em Tagore as diferentes moti-
vações e experiências educativas que o levaram mais tarde a criar a sua
própria escola. O seu formoso livro autobiográfico Lembranças é um
documento fundamental para entender os motivos. Infelizmente, não
existe edição portuguesa nem brasileira. Quando Rabindranath chega à
idade escolar tem uma grande ilusão por ir à escola. Mas seus irmãos
dizem-lhe: «Choras porque queres ir à escola, hás-de chorar depois por
não querer ir». A sentença cumpriu-se na sua totalidade. As escolas india-
nas, sustentadas polo colonialismo britânico naquela altura, tinham uns
métodos educativos e disciplinares que chocavam frontalmente com a
especial sensibilidade do jovem Tagore. Só lembra de forma agradável
alguma que outra passagem. Por exemplo, as aulas das escolas bengalis
criadas por Vidyasagar com uma forte oposição dos britânicos, nas quais
Tagore conseguiu o amor que sempre tivo pola língua e literatura de
Bengala. Ou o trato cordial que um mestre jesuita espanhol, apelidado
Penharanda, lhe dava na escola S. Xavier de Calcutá. Por isso, em quan-
to pôde, abandonou as escolas para receber ensino particular no próprio
paço familiar Takurbari em Jorasanko.

Vários tutores encarregavam-se da sua educação, especializados nas
d i f e rentes disciplinas. E inclusive recebeu lições de luta, música e desenho.
Quando tinha doze anos –Ta g o re lembra o caso com carinho– seu pai leva-
o por primeira vez à sua quinta de Shantiniketan, que fora comprada por
Devendranath no ano 1863 para ter ali um re t i ro espiritual. É esta a pri-
meira vez que Rabindranath visita o lugar que seria depois tão fundamen-
tal para o seu ensino. Ali, em pouco tempo, o pai ensina-lhe sánscrito,
a s t ronomia e os textos sagrados da religião B r a h m o - s a m a j de toda a família.
Nos tempos livres Rabindranath fica-
va em liberdade para fazer passeios
polas fragas e os campos abertos.
Durante as seguintes viagens, que
ambos os dous realizaram, o pai con-
tinuou a ser para Ta g o re o melhor
m e s t re. A vida em contacto com a
n a t u reza marcou para sempre ao
jovem Rabin, até ao ponto que é um os
princípios educativos mais destaca-
dos na obra tagoriana. O contacto
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estreito e também afectuoso, entre pai e filho, mestre e aluno, fora do
ambiente urbano mais asfixiante de Calcutá, foi de grande inspiração
para Tagore. Como também foi muito importante o contacto posterior
com o povo trabalhador do campo nas terras da família na Bengala
Oriental. Hoje, depois da obrigada partição levada a cabo contra a vonta-
de dos bengalis polos britânicos, situadas no estado de Bangladesh. Com
29 anos e seis anos de casado, depois de regressar da sua segunda viagem
a Inglaterra, o pai encarrega-lhe que se faça responsável das proprieda-
des agrárias da família. Essa responsabilidade abriu-lhe a Tagore novas
perspectivas, influindo inclusso na sua própria criação literária, que
muda por completo.

Adquiriu assim uma experiênci directa e íntima da vida pobre dos
camponeses bengalis. Tagore estava consternado pola miséria económica,
social e política na que viviam os camponeses. Por isso chegou a dizer:
«As nossas chamadas classes responsáveis vivem no luxo porque o
homem comum ainda não entendeu a sua situação. Por isso o amo bate-
lhe, o prestamista não o deixa respirar, o capataz insulta-o, o polícia açou-
ta-o, o padre explora-o e o magistrado rouba-o». Aqui compreende
Tagore que é só por meio da educação e da cooperação que o povo cam-
ponês se pode libertar.

Tagore, jovem terratenente (zamindar em bangla), encarregado da
administração das propriedades rurais da sua família, percebeu as possi-
bilidades que ofereciam a educação e a cooperação para transformar a
vida rural. Começou assim a reflectir sobre os problemas da educação,
defendendo energicamente o uso da língua materna de Bengala -o ban-
gla- como meio de ensino em todas as etapas e níveis educativos. A nós
lembra-nos muito o nosso Castelao. Estamos no ano 1892, que é no que
publica o primeiro ensaio sobre educação com o título de As vicisitudes da
educação, onde se recolhe o discurso público antes citado. As suas primei-
ras experiências docentes datam deste período. Organizou a sua própria
escola na localidade de Shilaidah, em terrenos da sua propriedade e
enviou a ela os seus filhos. Contratou mestres de diferentes disciplinas,
incluindo um britânico para ensinar inglês. Organizou também coopera-
tivas, hospitais e escolas nas aldeias da sua propriedade e tratou de intro-
duzir melhores métodos de cultivo. Tagore denominou este período
Sadhana (preparação, reflexão, austeridade e auto-educação) para levar
uma vida social activa. Vivia em Shilaidah ou na sua casa-barco flutuan-
te no rio Padma, visitando as aldeias, falando com a gente e escutando os
seus problemas. Os experimentos educativos posteriores de Tagore,
nomeadamente o de Sriniketan, têm a sua origem nesta experiência pri-
meira.



3.- EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO PEDAGÓGICO DE TAGORE

Segundo o professor da Universidade de Visva-Bharati, Sabyasachi
Bhattacharya, com o que coincidimos plenamente, o pensamento educa-
tivo de Tagore foi evoluindo com o tempo e com as diferentes vicisitudes
da Índia, de Bengala e também do mundo e, como é lógico, também com
a evolução pessoal de Rabindranath. Podemos estabelecer quatro etapas
bem diferenciadas na evolução do seu pensamento educativo:

1ª.- 1892-1904. Etapa de forte crítica ao sistema educativo dominante,
terminando por criar a sua própria escola e o seu desenvolvimento ime-
diato, não sem dificuldades. Tagore tinha 31 anos quando publica o seu
primeiro artigo educativo com o título de Shikshar Herfer (em bangla As
vicisitudes da educação). É o ano 1892 e nele critica Tagore muito duramen-
te a educação britânica colonial, por estar totalmente afastada da realida-
de bengali e por impor o dioma inglês. No mesmo faz uma forte requisi-
tória para que se aceite o bangla como meio de ensino em todas as etapas
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da educação desde infantil até ao nível universitário. Critica que as esco-
las tomem como modelo educativo o britânico e não o das antigas esco-
las indianas no bosque. Por isso, depois dos pequenos experimentos edu-
cativos de Shilaidah, desloca-se com a família a Shantiniketan, e ali, baixo
o nome sánscrito de Bramhacharyashrama funda em Dezembro de 1901 a
que os estudosos da sua obra consideramos a primeira Escola Nova do
Oriente. Ao estilo das escolas novas europeias, mas com as peculiarida-
des específicas da cultura indiana e bengali. Nela o contacto com a natu-
reza, a paz e a serenidade iam ser aspectos educativos fundamentais. A
aquele artigo seguiriam outros, além de cartas e pequenos ensaios rela-
cionados com o campo educativo.

2ª.- 1905-1915. Etapa que podíamos denominar Nacionalismo e Educação.
Coincide esta etapa com o momento mais importante dos movimentos
nacionalistas bengalis aos que Ta g o re se incorpora  desde o primeiro
momento, sendo um líder importante. No tema educativo a maior pre o c u-
pação é desenhar um Plano Nacional de Educação para Bengala. Shantiniketan
podia ser o modelo de escola de aquele plano. Os cinco ensaios que Ta g o re

publica nesta etapa giram
a r redor desta pre o c u p a ç ã o
de política educativa para o
seu povo. Os títulos são bem
significativos: Alocução aos
estudantes, Reformar a edu -
cação, Os problemas da edu -
cação, Escola Nacional e R o u p a
para crianças, escritos e
publicados em Bangla. A
meta fundamental é atingir
uma escola e um ensino nos
que, métodos, estratégias,
conteúdos, espírito e língua
sejam autenticamente ben-
galis. Esta etapa lembra-nos
o pensamento educativo dos
galegos da geração NÓS e
das Irmandades da Fala,
nomeadamente Castelao,
Biqueira, Vilar Ponte, Risco e
O t e ro Pedraio.
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3ª.- 1916-1933. Trata-se da etapa conhecida como Visva-Bharati, porque
é na que estabelece a sua universidade. No 1916 publica um artigo com o
título de A causa da minha insatisfação. Tagore não pode suportar no inte-
rior do seu país a forte violência dos movimentos nacionalistas e a
repressão dos mesmos por parte dos colonizadores. As numerosas mor-
tes, a agressividade reinante de uns e outros, chocam frontalmente com o
seu pacífico carácter. Ta g o re quer acreditar noutras alternativas.
Tampouco pode suportar no exterior a sangria da primeira grande gue-
rra, que naquela altura se estava a desenvolver. Por isso a sua proposta é,
desde a educação conseguir a unidade de Oriente e Ocidente. Opinava
que o que havia que atingir era uma síntese na que estivese o pragmatis-
mo ocidental junto com os valores e a espiritualidade oriental, conse-
guindo assim uma autêntica sociedade. Esta formosa ideia leva a Tagore
a criar em 1918, em Shantiniketan, a Universidade Internacional Visva-
Bharati  (em sánscrito, sabedoria e solidariedade universais), que foi inaugu-
rada oficialmente o 23 de Dezembro de 1921. Nela teriam cabida todos os
estudantes do mundo, todas as etnias, todas as línguas, todas as religiões,
todas as culturas ocidentais e orientais. Na procura de algo essencial: o
respeito e o entendimento entre todos os povos do mundo, a partir do
conhecimento mútuo.

Ainda hoje se mantém na Visva-Bharati este grande princípio tagoria-
no, tanto a nível teórico, como prático. Por exemplo, durante o ano reali-
zam-se actos nas datas mais sinaladas –no caso do Cristianismo é o 25 de
Dezembro, Natal de Jesus– de homenagem às diferentes religiões: hin-
duísmo, budismo, maometanismo, etc., porque para Tagore Deus está por
cima de todas as particularidades  e parcialidades. Procurava com isto
que os estudantes tivessem uma visão universalista e de respeito a todas
as ideias, filosofias e opções religiosas.

4ª.- 1933-1941. Podemos denominá-la Educação do povo. É o momento
mais álgido do seu internacionalismo. Dous artigos publicados em 1935-
antes foram conferências na universidade de Calcutá em 1933- sobre os
temas A extensão e difusão da educação e A internacionalização da educação
abrem esta interessante etapa no pensamento educativo tagoriano. Os
títulos são significativos, pois Tagore termina por vincular-se aos movi-
mentos mais progressistas dentro do campo educativo a nível mundial.
E, em concreto, implica-se na plataforma internacional organizada baixo
o nome de Sociedade da Nova Educação, inspirada, entre outros, polo peda-
gogo americano John Dewey, defensor da educação progressiva e pola
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maioria dos pedagogos da Escola Nova europeia. Entre eles destaca o
germano Paul Geheeb que chegou a ser grande amigo de Tagore -visitou
várias vezes a sua escola nas viagens a Alemanha- e foi o fundador da
Odenwaldschule, uma escola nova modelo, considerada como a mais
completa de todas, e depois quando teve que fugir do nazismo de Hitler,
fundou em Trogen-Suiça a que chamou Escola da Humanidade (École
d'Humanité), de título bem significativo. Hoje ainda funciona esta escola
e também a de Odenwald.

Destaca também nesta última etapa a preocupação pola difusão do
ensino entre os bengalis buscando a maior igualdade entre todos. Para
isso iniciou a publicação de uma série de livros, muito bem escritos e edi-
tados, espécie de manuais de educação popular nos quais combina acer-
tadamente os desenhos, os conceitos científicos e a riqueza literária,

adaptando-se perfeitamente às
classes populares sem perder
qualidade. Hoje consideram-se
em Bengala estes livros de
Ta g o re ainda modélicos no
género. E continuam a ler-se
polas gentes do povo. A s
crianças usam-nos para iniciar-
se na leitura do idioma bangla,
um idioma, por certo, que tem
incorporadas mais de cinquen-
ta palavras galego-portugue-
sas, lembrança da breve ocu-
pação de Portugal a partir da
viagem de Vasco da Gama a
aquelas terras bengalis.
É esta etapa a da preocupação
de Tagore, e também do seu
amigo Gandhi, de pro m o v e r
uma magna lei de educação
básica para a Índia nas véspe-
ras da independência do poder
britânico.

Coincide também com a
maior promoção dos centro s
educativos de Sriniketan para a
re c o n s t rução rural, objectivo
que fica plenamente identifica-
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do com o pensamento educativo tagoriano desta sua última etapa: esten-
der a todos a educação, lutar pola igualdade social, educar o povo tra-
balhador e o das aldeias rurais. O modelo educativo de Sriniketan serviu
depois como modelo para estendê-lo ao resto do país, já com o novo
governo indiano a partir da independência. Ainda hoje podemos com-
provar em directo que o modelo continua a funcionar e os bengalis estão
orgulhosos das suas cooperativas artesanais e agrárias surgidas de aque-
le primeiro projecto tagoriano de 1923 em Sriniketan.

4.- EDUCADOR MODÉLICO

O 5 de Maio de 1921 Tagore pronuncia no Instituto J.J.Rousseau de
Genebra uma conferência sobre a sua pedagogia que, reconstituída polo
pedagogo suiço Pierre Bovet foi publicada na revista L´Éducateur (O
Educador) o 11 de Junho de 1921. Esta conferência-artigo é modélica para
compreender o pensamento pedagógico tagoriano. Nela, entre outros
interessantes temas, Tagore diz: «Fundei a minha escola há vinte anos,
mas, a dizer verdade, não tinha naquela altura método nem experiência
do ensino (...) Acabo de dizer-vos que não tinha ao abrir a minha escola
nenhuma experiência. Isto não é rigorosamente exacto. Tinha, polo
menos uma experiência negativa, adquirida no curso dos meus próprios
anos de escola. Sabia como não devem ser tratadas as crianças. Do que eu
sofri, sobretudo na minha infância, foi o de sentir que a educação que eu
recebia estava afastada da vida (...). Vejo a porta da aula aberta cada
manhã como uma grande boca, os seus muros nus, os seus bancos de
madeira, a carteira na que se alçava um mestre que ministrava a lição
como um fonógrafo vivente (...) Nesta escola aprendi a gramática, a arit-
mética, muitas cousas que esqueci e o jeito de como não se devem minis-
trar as lições. Foi assim que aos quarenta anos me senti impulsado a sair
do pequeno canto retirado onde tinha vivido até esse momento nas ribei-
ras do Ganges e nas suas ilhas areentas para fazer alguma cousa útil, me
resolvi a educar crianças. E não porque eu acreditasse que tinha um talen-
to particular para as ensinar, senão porque me parecia que tinha o segre-
do de as fazer felizes». Estas palavras de Tagore achamos que resumem
perfeitamente as razões e motivações que teve Rabindranath para fundar
a sua escola em Shantiniketan.

Na conferência acima citada, Rabindranath continua a dar-nos as cha-
ves do seu pensamento pedagógico. Tagore entendia perfeitamente as
crianças. Por isso diz: «Para mim, em efeito, a criança vive até aos doze

José Paz Rodrigues

123



anos mais polo subconsciente que pola consciência clara e o que importa
nos seus primeiros anos não é que a sua memória se encha de conheci-
mentos que tem muito presentes no espírito, senão que a sua subscons-
ciência se encha de beleza ao contacto da Natureza vivente». É esta uma
i n t e r p retação magistral do que muitos anos depois se entendeu em
Didáctica como currículo oculto. Ou o que o sociólogo canadiano McLuhan
entendia há pouco tempo ao dizer-nos que «o meio é a mensagem».

Tagore continua dizendo: «Eu não acredito que deva voltar infantis as
cousas que apresento às crianças. Eu respeito as crianças e elas compre-
endem-me». Ora o mais formoso do seu pensamento educativo é quan-
do, na mesma conferência diz: «Não se pode ensinar mais que aquilo que
se ama; vale mais calar-se quando não gostamos do que estamos ensi-
nando. Assim, pois, não devemos ensinar mais do que aquilo que guarda
para nós um certo mistério». Tagore põe o seguinte exemplo poético: «Eu
disse-lhe aos meus amigos matemáticos: não ensinarão bem a tabuada de
multiplicar se não lhe têm carinho. E, sem dúvida, há quem sente amor
por ela. Para mim, a tabuada de multiplicar está inscrita nas pétalas das
flores e nos nervos das folhas; sem o saberem, as borboletas transportam-
na nas suas asas. Eu disse-lhes isto aos meus amigos professores de mate-
máticas, propondo-lhes que tirassem proveito disto nos seus ensinos e
eles, alçando os ombros, trataram estas ideias de lunáticas. Sem dúvida
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não são poetas como eu não sou
matemático. E, embora, eu continuo
convencido de que uma pessoa não
ensina bem mais que o que tem para
ela poesia (...). Quando ensino algo
faço-o com amor, dou-me por intei-
ro a isso».

Tagore está certo de qual deve
ser o modelo de mestre/a. Noutra
conferência, esta vez pronunciada
diante dos estudantes da Escola
Normal de Tokio, numa das suas
viagens ao Japão, Tagore diz-lhes
sobre este tema o seguinte: «Sei que
alguns dos que me escutam estão a
estudar para mestres. Essa é tam-
bém a minha vocação, mas não me
p repararam para isso. Eu tenho
uma escola onde tentamos inculcar
às crianças a melhor ciência e os
mais altos ideais de vida. Hei-de confessar que eu fui um tunante e que
deixei de ir ao colégio quando tinha treze anos. Por isso o meu exemplo
não é bom para o seguir, mas depois tratei de ganhar o tempo perdido e
pus-me a esta tarefa de ensinar as minhas crianças de Bolpur (...)

Para ser mestre de crianças é completamente necessário ser como uma
criança, esquecer o que sabemos e que temos chegado ao final dos con-
hecimentos. Se se quer ser um verdadeiro guia de crianças, não há que
pensar em que se tem mais idade nem que se sabe mais, nem nada polo
estilo. Há que ser um irmão maior, disposto a caminhar com as crianças
polo mesma senda do saber elevado e da aspiração. O único conselho que
posso dar-vos nesta ocasião, se tendes que dedicar-vos a ensinar os filhos
do homem, é este: que cultivedes a alma da criança eterna».

S o b re o particular Rabrindranath Ta g o re escreveu um artigo com o títu-
lo de O mestre de escola. Este artigo foi publicado em castelhano no B . I . L . E .
(Boletim da Instituição Livre de Ensino), nº 778 de 31 de Janeiro de 1925. E já
antes no jornal La Nación de Buenos A i res o 12 de Novembro de 1924.

Voltando à conferência de Genebra de 1921, resulta paradigmático o
seguinte texto com o que fecha a sua interessante dissertação: «Das min-
has ideias desprende-se, se gostades, um só princípio director, um só: ir
de cara a vida ali onde reine. Saíde da sala de classe. Não levedes as árvo-
res à classe, senão transportade a aula debaixo das árvores. É, sem dúvi-
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da, como ter um tronco de árvore numa sala de classe, isto permite divi-
di-lo em lâminas, mas estas lâminas estão mortas; não será no interior de
uma sala de aula onde uma árvore dê flores e frutos.

Não vos preocupedes dos métodos. Deixade que o vosso instinto vos
guie para a vida. Diferem as crianças umas das outras e é preciso apren-
der a conhecê-las; navegar entre elas como se navega entre escolhos. Para
explorar a geografia dos seus espíritos é o melhor guia um espírito mis-
terioso que simpatiza com a vida».

5.- A 1ª ESCOLA NOVA DO ORIENTE

No seu livro Lembranças, entre outras cousas, fala-nos Rabindranath
das escolas polas que foi passando na sua infância. Não gosta nada dos
métodos educativos que desenvolvem os docentes das mesmas. Nem
tampouco da rígida disciplina imposta nas aulas, com castigos severos
em escesso e com uma quase nula relação com a vida exterior. Por isto
abandona pronto a escola e recebe na sua casa as lições. Resulta , portan-
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to, curioso que, acudindo tão pouco à escola, por não gostar dos seus
métodos, se decida por criar a sua própria escola «na que as crianças não
sufram o que eu sofri»

Coincidimos com a professora e investigadora bengali Uma Das
Gupta -actualmente trabalhando para publicar uma ampla história das
instituições educativas tagorianas- que no seu livro Shantiniketan e
S r i n i k e t a n (editado em bangla e inglês) nos diz: «Que era o que
Rabindranath pretendia fazer em Shantiniketan? Qual era essa necessi-
dade criativa que o levou a deixar a sua tranquila ocupação literária?
Uma resposta simples seria que queria criar uma escola ideal. Ora bem,
se percebemos o trasfundo do seu esforço, surgem muitas outras respos-
tas...». E Uma Das vai sinalando as seguintes que, graças às nossas inves-
tigações desde há tempo, compartimos: o infeliz que foi na escola, a
necessidade de estar em contacto com a natureza e fora dos asfixiantes
espaços urbanos, a necessidade de uma educação distinta para os seus fil-
hos, a influência das antigas escolas eremíticas indianas e a necessidade
também de abrir-se à cultura ocidental. Não devemos esquecer que
Tagore conhecia perfeitamente o movimento pedagógico das Escolas
Novas na Europa, iniciado polo escocês Cecil Reddie no ano 1889 em
Abbotsholme e inclusive antes em Espanha por Giner de los Ríos ao criar
a I.L.E. em 1876. De facto Rabindranath foi amigo de Paul Geheeb, como
já mencionamos, pedagogo germano muito significativo do movimento,
Eduardo Claparède, de Maria Montessori e de Pierre Bovet. 

Também conhecia a Agustín Nieto Caballero criador da primeira esco-
la nova de Colômbia -o Gimnasio Moderno de Bogotá- no ano 1914. Com
ele chegou a entrevistar-se pessoalmente em 1924 quando esteve vários
meses na Argentina, na casa de Victoria Ocampo. O tema da relação de
Tagore com o movimento das Escolas Novas é muito interessante.
Porque, com leves diferenças -lógicas por estarem situadas em contextos
culturais tão diversos- a escola nova tagoriana e as escolas novas euro-
peias e americanas coincidem essencialmente na maioria dos seus princí-
pios pedagógicos teóricos e organizativos. Por isso, embora a
Shantiniketan de Tagore o mesmo que a I.L.E. de Giner e Cossio, não for-
maram parte da estrutura organizativa do Escritório Internacional das
Escolas Novas, que, coordenado por Adolfo Ferrière, tinha a sua sede em
Genebra, ninguém pode duvidar de que na prática eram autênticas esco-
las novas. E, além disso, podem pôr-se ambas as duas perfeitamente
como modelos pedagógicos destas escolas, pois cumpriam quase ao
cento por cento os trinta princípios redigidos no Congresso de Calais de
1919. Em algum caso mais completas que outras que sim estavam inte-
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gradas no mencionado movimento.
Desde o início, a Shantiniketan de Tagore respeita já dous dos princí-

pios educativos mais queridos polo movimento: o nº 2 que sinala que «A
Escola Nova é um internato, porque só o influxo total do meio em que se
move a criança, permite realizar uma educação eficaz. Isso não significa
que preconize o sistema de internato como ideal, que se deva aplicar sem-
pre, e por toda parte. O influxo natural da família, quando sadio, deve
preferir-se ao melhor dos internatos» E o nº 3: «A Escola Nova está situa-
da no campo, porque este constitui o meio natural da criança. O influxo
da natureza, as possibilidades que oferece para empreendimentos sim-
ples, os trabalhos rurais que permite realizar, representam o melhor auxí-
lio à cultura física e moral. Para o progresso intelectual e artístico, é dese-
jável, porém, que fique próxima a uma cidade». Em efeito, a
Shantiniketan tagoriana está situada em pleno campo, no meio da natu-
reza, perto da grande cidade de Calcutá. Constitui-se em internato, no
qual os mestres e os estudantes vivem juntos num entorno natural, acei-
tando levar uma vida austera, realizando trabalhos manuais, que é outro
dos princípios importantes das Escolas Novas (o nº 7). De facto a
Shantiniketan -o mesmo que a Odenwald e a I.L.E- levou à frente, em
todo o seu devir, os trinta princípios do movimento. Por isso atrevemo-
nos a asseverar, junto com o tagoriano italiano Giacomo Ottonello, com
quem coincidimos plenamente, que a Shantiniketan de Tagore é a pri-
meira escola nova de Oriente, sendo criada em 1901 a três quilómetros da
pequena localidade de Bolpur, hoje no estado índio de West Bengal
(Bengala Ocidental) e no distrito de Birbhum.

Tagore contou desde o princípio com importantes colaboradores.
Sempre soube rodear-se de pessoas com autênticas qualidades didácticas,
científicas e humanas. Dos primeiros cinco mestres com que contou, já no
primeiro ano de 1901, três eram cristãos, dous deles católicos, e o terceiro
já fora mestre de inglês do seu filho em Shilaidah. Os hindus ortodoxos
sentiram-se ofendidos por esta situação e não lhe proporcionaram nen-
huma ajuda. A escolaridade era gratuita e todas as despesas corriam a
cargo do próprio Tagore. Com o tempo a escola ashram foi ampliando-se,
a medida que crescia a reputação do mestre Tagore.

Os professores e pedagogos europeus W.W. Pearson, C.F. Andrews e
L.K. Elmhirst, foram os colaboradores mais importantes com quem con-
tou Tagore. Também Sylvain Levi, Christine Bossennec, Marjorie Sykes e
Schlomith Flaum. Entre os muitos bengalis e indianos, os mais salientá-
veis colaboradores foram Nandalal Bose, Dinendranath, Abanindranath,
Pratima e Rathindranath Tagore (este última filho seu). Merecem salien-
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tar-se também outros como Satischandra Ray -muito apreciado por
Ta g o re e um dos seus primeiros mestres, morto muito cedo-
Bhupendranath Sanyal, Ajitkumar Chakravarty, Kalimohan Ghas,
Krishna Kripalani, Kshitimohan Sen, Gurdial Malik, Manoranjan
Bandyopadhyaya, Santoshchandra Majumdar, etc.

Como mestras colaboradores temos a Aryanayakaram, Hembala Sen,
Jamuna Sen, Latika e Lila Roy, Purnima Tagore, Ramakar e Sudhamayi
Mukhopadhyaya. Com apelido Roy -muito apreciado em Bengala- existe
um amplo elenco de mestres colaboradores: Bankimchandra,
Jagadananda, Jibanmay, Kshitish (pai da excelente intérprete de música e
canções de Tagore, Sharmila, residente em Paris, Nagendranarayan e
Nepalchandra. Com apelido Ray, salientamos ao grande cineasta Satyajit,
além de Nepalchandra, Saratkumar e ao nosso amigo Sibnarayan que,
com 81 anos, dirige actualmente a importante revista bengali Jijnasa.

A actual directora da Biblioteca Ta g o re (Rabindra-Bhavana) de
Shantiniketan, Supriya Roy –que nos honra com a sua amizade– vem de
publicar um interessante livro com o título de Makers of a Mission
(Criadores de uma missão) 1901-1941. No mesmo recolhem-se os mais
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importantes mestres colaboradores de Shantiniketan em vida de Tagore,
quer da Índia, quer de outros países da Ásia, América e Europa.

Como já mencionamos, a escola vai crescendo tanto com o tempo que,
já no ano 1918, Tagore decide criar uma universidade, que se pus em fun-
cionamento em Dezembro de 1921 com o nome de Visva-Bharati. Depois
em 1922, muito perto de Shantiniketan, inicia para a reconstrução rural a
granja-escola de Sriniketan. Estas duas instituições educativas tagorianas,
junto com a escola inicial de Shantiniketan -hoje com o nome de Patha-
Bhavana- ainda funcionam com grande pulo, como já tivemos comprova-
do pessoalmente. Tanto Visva-Bharati como Sriniketan, das que se cum-
prem agora os oitenta e setenta e nove anos respectivamente de vida,
merecem artigos à parte pola sua importância, que esperamos poder
publicar em números próximos da Agália.

Tagore, com a sua expressividade literária pouco comum, ao criar a
Shantiniketan não se esqueceu de escrever uma canção-hino (que se
segue a cantar hoje por mestres e estudantes todos os dias antes das suas
aulas) a ela dedicada, que resume tão bem de forma magnífica o espírito
da sua escola nova e que diz o seguinte:

«A Shantiniketan, a amada dos nossos corações, é nossa, e os nossos
sonhos arrolamo-los nos seus braços. O seu rosto, cada vez que o olha-
mos, é nova maravilha de amor, porque é a amada dos nossos corações.

Reunimo-nos à sombra das suas árvores, na liberdade do seu céu aber-
to e as suas auroras e os seus anoiteceres baixam-nos os beijos do céu e
fazem-nos sentir, cada vez, que é a amada dos nossos corações.

O sussurro do bosque inquieta-lhe a sua paz sombria e os seus matos
de amlaki estemecem-se com a embriaguez das folhas. Por longe que
vámos, vive em nós e ao nosso arredor. Tece os nossos corações numa
canção, e faz-nos um na música, afinando as nossas cordas de amor com
os seus dedos. E nunca esquecemos que é a  amada dos nossos corações».

6.- A SHANTINIKETAN E OS SEUS PRINCÍPIOS EDUCATIVOS

De forma sintética resenhamos a continuação os princípios educativo-
didácticos e organizativos que configuram esta escola nova tagoriana
modelo:

a) Princípios educativo-didácticos:
* Respeito à individualidade de cada estudante.

Desenvolvimento da personalidade íntegra, dinámica e flexível
dos estudantes.
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* Rechaço de todo tipo de discriminações por razão de sexo,
religião, ideias ou castas (classes sociais). Todas as crianças são
admitidas na escola, dando-lhe preferência às da zona e às das
aldeias rurais e dos povos «shantals» próximos. Procura-se a con-
ciliação social, a reforma social e a igualdade.

* Educação para a liberdade e a espontaneidade. Fomento da
autonomia e da participação.

* Educação para a paz e a não violência. Neste tema a escola de
Tagore é pioneira a nível mundial. Rabindranath é um dos pri-
meiros pedagogos pacifistas que lutou por alcançar a paz univer-
sal. Respeito mútuo e máximo entre todos.

* Educação ecológica e meio-ambiental. Amor à natureza.
Importância do contacto com a mesma. Consecução da máxima
harmonia com tudo o vivo.

* Educação para o entendimento entre os povos. Integração
positiva do pensamento do Oriente e do Ocidente. Compreensão
de ambas as ideologias e interacção de ambas. Estudo mútuo e
profundo de cada uma.
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* Educação da sensibilidade artística. Desenvolvimento do
espírito criativo. Estímulo e fomento de todas as Belas Artes e do
Artesanato. Dar-lhes o valor que merecem às áreas artísticas
(música, artes plásticas, literatura, poesia, teatro, etc.).

* Educação para a democracia e a solidariedade. Educação
ética e estética. Consecução de uma consciência cívica. Realização
da humanidade. Independência de critério e ajuda mútua.
Educação popular.

* Autonomia e autodeterminação para individuos e povos.
Livre expressão de ideias e liberdade nos actos. Educação cívica e
política positiva.

* Educação personalizada, renovação pedagógica e social.
Reconstrução do povo rural. Realização de missões pedagógicas.

* Utilização da língua bangla, própria dos estudantes. Estudo
de outras línguas (inglês, sánscrito, hindi, chinês, francês, italiano,
alemão, etc.), utilizando métodos e técnicas de ensino adequados.

* Consecução dos valores de Verdade, Beleza e Bondade.
Fomento das aprendizagens apreciativas, relacionadas com a
afectividade e os sentimentos.
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* Educação religiosa e espiritual e respeito por todas as ideias.
Fomento da livre meditação entre os estudantes. Consecução da
paz espiritual, a religiosidade, o amor a tudo e a todos e, muito
especialmente, a generosidade. Para Tagore a figura de Deus, que
está presente em toda a sua obra, está por cima de todo tipo de
divisões e parcialidades.

* Todos os princípios educativos tagorianos coincidem plena-
mente com os recolhidos no projecto Caracteres gerais das Escolas
Novas no campo, elaborado em Calais (França) em 1919

1
.

b) Princípios activos e organizativos:
* A maioria das classes dão-se ao ar livre e debaixo das árvores.

Em cada árvore, ainda hoje há uma aula ao ar livre. Só se dão em
interiores, pátios ou pórticos durante a estação das chuvas, que
coincide com os famosos monções.

* A escola está dirigida por um comité executivo eleito polos
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mestres, um dos quais se escolhe cada ano como presidente e leva
a parte administrativa.

* Cada área do ensino tem um mestre director encarregado da
mesma. Os livros e métodos de ensino discutem-se entre todos.

* Os estudantes organizam-se em comités para cada secção do
ashram-escola e organizam reuniões e assembleias gerais para
debater assuntos que afectam a toda a escola.

* A disciplina é controlada polos próprios estudantes que se
organizam em tribunais próprios, mantendo um ambiente sempre
de camaradagem.

* A realização dos exames realiza-se deixando sós os estudan-
tes. Confia-se na sua palavra. A confiança engendra quase sempre
confiança e é induvitável que isto favorece muito a relação entre
mestres e discentes, que é familiar e respeitosa.

* Ensino mútuo e em grupos seguindo o antigo sistema das
escolas da Índia. Fomento do trabalho por equipas ou em grupos
para atingir a maior socialização.

* Fomento das actividades para meditar e reflectir. Todos os

A ESCOLANOVA SHANTINIKETAN DE R. TAGORE

134

Shantiniketan. Aula ao ar livr e debaixo duma árvore centenária. Ao fundo o prédio da escola 
chamada hoje Patha-Bhavana.



dias os estudantes têm um tempo à manhã e à tarde para a
«Oração silenciosa», que fazem sentados debaixo das árvores ou
no campo aberto da alva. Esta meditação é livre, espontânea e não
directiva.

* Realização de todo tipo de actividades artísticas: canto,
audições musicais, sessões de conta-contos (por suposto, toman-
do como base os de Rabindranath), livro-forum, leituras e reci-
tação de poemas, elaboração de revistas e jornais, pintura, artesa-
nato variado, aprendizagem instrumental (sitar, tambura, tabla...),
representações teatrais (nomeadamente das de Tagore). O próprio
Rabindranath dirigia as suas obras nas que actuavam os estudan-
tes da Shantiniketam.

* Participação em todo tipo de jogos e desportos: jogos popu-
lares variados, voleibol, futebol, etc. A prática leva-se especial-
mente a cabo no tempo de lazer e durante o programa do ciclo
anual das festas populares. Também dentro do programa de jogos
inter-escolares da zona.

* Realização de saídas, excursões e passeios escolares para
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estudar o entorno natural, o património artístico próximo e tam-
bém para organizar actividades de missões pedagógicas nas
aldeias próximas. As classes dão-se polo caminho e aos estudan-
tes entusiasmam-lhes estas actividades.

* Organização de veladas polo serão nos que se canta, se con-
tam contos, dão-se palestras com projecções. Há actividades reali-
zadas de forma criativa polos estudantes e, quando as noites são
claras, algum mestre dá lições singelas de astronomia e, com um
pequeno telescópio, observam a lua e as estrelas. Se existem pla-
cas para a lanterna dão-se conferências ilustradas.

* Nas noites com lua os estudantes maiores realizam saídas
nocturnas, marchando aos bosques e fragas próximos, onde se
sentam a cantar até muito tarde.

* Realização de um festival de fim de curso, a base de música,
canções e representações teatrais de Tagore, realizadas entre estu-
dantes e mestres.

* Actividades artístico-culturais arredor das festas populares
do ciclo anual, que se celebram com todo esplendor. Entre elas
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celebra-se o festival de ano novo que em Bengala é o 14 de Abril,
o da estação das chuvas, o da primavera ou phalguni que é das
cores, o da colheita do arroz, o de paush no Natal e o da festa do
arado (halkarshan) e o da plantação das árvores (Ban mahotosava).

7.- SHANTINIKETAN HOJE

Durante os últimos cem anos a Shantiniketan de Rabindranath Tagore
foi crescendo de forma  extraordinária, constituindo hoje um amplo com-
plexo educativo-cultural de enorme magnitude, sustentado pola
República da Índia, que declarou no ano 1951 a Visva-Bharati como
Universidade Central, depois dos anteriores bons ofícios de Gandhi, no
momento da independência e a pedido que lhe realizara o seu amigo
Tagore, antes de morrer, em Agosto de 1941.

No quadro duma floresta centenária continuam a funcionar hoje cen-
tros de ensino muito variados e de todos os níveis. Uns fundados no seu
dia em vida de Tagore, com ajuda dos seus colaboradores, outros poste-
riormente polos seus seguidores com a aprovação do Governo da Índia,
cujo primeiro ministro de turno é o reitor honorífico de aquele excelente
complexo, que tivemos a sorte de visitar recentemente.

A) Centros criados em vida de Tagore

Seguem a funcionar os seguintes:

(1) Patha-Bhavana: Escola primária criada em 1901 com o nome de
Brahmacharyasrama, ampliada depois para o nível de educação secun-
dária. O currículo da mesma contempla as disciplinas de: Bangla,
Sánscrito, Hindi, Inglês, Matemáticas, História, Geografia, Ciências
Naturais, Ciências Físicas, Ciências do lar, Economia, Educação Cívica,
Arte, Música, Dança e Escultura (modelado).

(2) Siksha-Satra: Escola Infantil criada em 1924, ampliada depois tam-
bém a primária. Acodem a ela crianças de zonas rurais e das aldeias pró-
ximas, assim como das tribos shantals. Está pensada para as crianças mais
necessitadas de lugares deprimidos com poucas oportunidades.

(3) Sriniketan: Instituto de Reconstrução Rural, criado em 1922 por
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Tagore com a ajuda de L.K.Elmhirst (que posteriormente criou em
Devon-Reino Unido a Escola-Granja e Artes de «Dartington Hall», que
ainda funciona hoje). Focado especialmente para as artes agrárias e o
artesanato rural em múltiplas variedades (tear, madeira, cerâmica, papel,
costura, coiro, ferro, instrumentos musicais, batik).

(4) Loka-Siksha Samsad: Centro para a educação não formal e de
adultos, criado em 1936.

(5) Siksha-Charcha: Escola de formação do professorado. Criada em
1937 para preparar didacticamente a todos os docentes dos diferentes
centros de ensino de Shantiniketan, tanto para a formação inicial como
permanente ou continuada.

(6) Visva-Bharati: Universidade criada em 1921. Nela integraram-se
como Faculdades, Centros ou Institutos criados por Tagore com anterio-
ridade. Em vida de Tagore esta Universidade esteve formada polas
seguintes Faculdades e Escolas Universitárias:
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a) S a n g e e t - B h a v a n a : Faculdade de Música, Dança e Te a t ro (1919).
b) Kala-Bhavana: Faculdade de Belas Artes (1919).
c) Vidya-Bhavana: Faculdade de Humanidades e Ciências

Sociais (1926).
d) C h e e n a - B h a v a n a: Faculdade de Língua, Literatura e

Cultura Chinesa (1937)
e) Hindi-Bhavana: Faculdade de Língua e Literatura Hindi

(1939). O hindi é hoje o idioma oficial de toda a Índia.
f) Granthana Vibhaga: Editora do serviço de Publicações de

Visva-Bharati (1923). Desde esse ano foram publicadas em bangla,
inglês e hindi numerosos livros de Tagore e também várias publi-
cações periódicas como a revista The Visva-Bharati Quartely.

B) Centros criados com posterioridade à morte de Tagore (ano 1941) 
Modificando em algum caso as suas denominações e/ou ampliando as

suas funções, continuaram funcionando as instituições citadas anterio-
mente e foram criadas outras muitas, que passamos a resenhar.
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(1) Mrinalini Amanda Pathsala: Jardim de Infância/Escola Infantil
(1961). Acolhe as crianças dos professores e alunos/as da Universidade
de Visva-Bharati. Foi criada o ano do centenário do nascimento de Tagore
e lembrando a sua esposa Mrinalini Devi.

(2) Uttar-Siksha Sadana: Escola de educação secundária (1976), com
cursos de Ciências, Humanidades, Estudos filológicos de russo, japonês,
hindi e bangla, Música clássica (vocal e instrumental), Dança clássica,
Belas Artes e Canções e Música tagoriana (Rabindrasangeet).

(3) Santosh Pathsala: Escola infantil (1988). Para as crianças das
aldeias próximas a Sriniketan.
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(4) Rabindra-Bhavana: Instituto de Investigação e Estudos sobre
Rabindranath Ta g o re (1942). Está integrado polo Museu Ta g o re, a
Biblioteca e o Arquivo. Conta com todos os serviços informáticos, foto-
gráficos, de reprografia e das edições próprias.

Pola sua parte, a Universidade de Visva-Bharati, constituída em
Universidade Central da Índia em 1951, continua funcionando com as
faculdades e escolas universitárias anteriormente citadas, vendo-se ade-
mais ampliadas e criando-se outras novas. De forma resumida resenha-
mos as que funcionam até ao dia de hoje:

(5) Vidya-Bhavana: Faculdade de Humanidades e Ciências Sociais,
com catorze departamentos universitários: História, Cultura e
Arqueologia da Índia Antiga, Árabe, Persa e Urdu, Bangla, Chinês,
Economia e Política, Inglês e outras línguas modernas euro p e i a s ,
Geografia, Hindi, Estudos Índico-Tibetanos, Japonês, Oriya, Filosofia e
Religião Comparada, Sánscrito, Pali e Prakrit e História.

(6) S i k s h a - B h a v a n a : Faculdade de Ciências com estudos de
Biotecnologia, Botánica,  Química, Aplicações informáticas, Matemáticas,
Física, Estatística e Zoologia. Destaca  nela o Departamento de
Informática e Análise de Sistemas.

(7) Kala-Bhavana: Faculdade de Belas Artes com estudos de História
da Arte, Pintura, Escultura, Artes Gráficas, Desenho e Arte da Índia.

(8) Sangeet-Bhavana: Faculdade de Música e Artes da Representação
com estudos especializados de Música e Dança Ta g o r i a n a
(Rabindrasangeet), Música hindustani clássica (vocal e instrumental de
sitar e esraj), Teatro, Tabla, Pakhawaj, Dança manipuri e Dança kathaka-
li.

(9) Vinaya-Bhavana: Faculdade de Educação (1948) com estudos de
Pedagogia / Ciências da Educação e de Educação Física. Desde 1998-99
com preocupação polas Didácticas Específicas.

(10) Palli-Siksha-Bhavana: Faculdade de Agronomia (1963), Ciências
do Solo, Engenharia Agrícola, Fisiologia Vegetal e Animal, Culturas,
Horticultura e Agricultura ecológica, Protecção vegetal, Patologia e
Entomologia agrícola e um Departamento de Estatística, Economia e
Extensão agrícolas.

(11) Nippon-Bhavana: Faculdade de Estudos Japoneses (1994) para o
estudo da Língua, Literatura , História e Cultura do Japão.
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(12) Einstein-Bhavana: Faculdade de estudos sobre a Humanidade
mundial (1996) em honra de Einstein, grande amigo de Tagore. Na
mesma acolhem-se os estudos sobre o Entorno e Ciências da Natureza,
Culturas e Civilizações do mundo, Filologias mundiais e Ciências da
Linguagem (com especial atenção às investigações sobre o Bangla e a
Teoria e Aplicação da Tradução), Ciências e Religiões mundiais e
Movimentos sociais do mundo.

(13) Indira Gandhi: Faculdade para a integração nacional da Índia
(1986), pois a Índia é uma complexa república na que convivem numero-
sas etnias, idiomas e religiões. Com este centro procura-se o entendimen-
to e respeito entre todos os indianos, seguindo o espírito de Gandhi.

(14) Centro de Jornalismo e Meios de Comunicação: criado há pouco
tempo, tem a sua sede no Centro Indira Gandhi. Um grupo de docentes
e estudantes vêm publicando o jornal em inglês e bangla Visva-Bharati
Chronicle.
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O complexo educativo de Sriniketan viu-se também modificado e
ampliado depois da morte de Tagore com as seguintes instituições

(15) Palli-Samgathana Vibhaga (PSV), nova denominação para o
ampliado Instituto de Reconstrução Rural, com cursos de Trabalho Social,
Desenvolvimento rural, Antropologia, Alfaiataria e Costura, Madeira e
Artesanato (batik, imprensa, coiro, encadernação, tear e elaboração de
papel).

(16) Departamento de Trabalho Social (1963), preocupado fundamen-
talmente por apoiar o entorno de Sriniketan, os trabalhadores do campo
e do artesanato de todos os povos e aldeias, orientando especialmente
para a criação de cooperativas e a organização das vendas dos seus pro-
dutos artesanais, industriais e agrários.

(17) Centro de Extensão Rural (REC), Departamento de educação de
adultos, extensão e educação continuas, focado para as aldeias e povos
rurais do entorno (mais de 75).
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(18) Silpa-Sadana: Centro de Artesanato rural, focado para a aprendi-
zagem de técnicas, a produção e o mercado. As especialidades artesanais
mais importantes são: madeira, cerâmica, tear (téxtil), papel, encader-
nação, coiro e batik.

(19) Palli-Charcha Kendra (PCK): Centro de Estudos Rurais (1977),
para o desenvolvimento e antropologia rural, com um departamento
interdisciplinar (Antropologia, Estatística, Geografia, Economia agrícola
e Extensão e Demografia agrária).

(20) Centro Distrital de Recursos para a Educação Não Formal e de
Adultos (DRU) (1991), que recebe apoio dos governos nacional e do esta-
do de Bengala Ocidental, focado especialmente para a alfabetização e o
ensino das línguas.

(21) Centro para a Educação, Extensão e Investigação Rural Aplicada
(CAREER): (1997), pensado especialmente para o apoio a organizações
governamentais e ONGs e associações de voluntariado dedicadas ao
desenvolvimento rural.
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(22) Centro para o Desenvolvimento Científico das Aldeias Rurais
(CSV), para apoio científico e tecnológico dos trabalhadores das zonas
rurais.

(23) Centro de Investigação Agro-Económica (AERC) (1954), trata-se
de um centro de apoio aos camponeses dos estados índios de Bengala
Ocidental, Bihar, Sikkim, Andaman e Ilhas Nicobar.

(24) Cento de Estudos sobre Desastres naturais e epidemias, estabe-
lecido em 1996.

(25) Hospitais pequenos: um na memória de C.F. Andrews e o outro
na de W.W.Pearson.

(26) Residências de Estudantes: No Pólo de Visva-Bharati há
abundância de Residências e Colégios maiores masculinos e femininos
para os estudantes  das diferentes faculdades. Com especial atenção aos
estudantes estrangeiros que têm uma Residêrncia Internacional. O Pólo
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conta além disso com uma repartição de correios, um banco, cantinas, come-
d o res e livrarias. Próximos ao Pólo há hoteis de várias categorias e casas de
hospedagem. A t res quilómetros, em Bolpur, está a estação do comboio que
leva a Calcutá (Kolkata), cidade situada a 160 quilómetros, com um serviço
diário de comboio, o Santiniketan Expre s s o e vários autocarro s .

(27) Outros serviços. Devemos salientar a Biblioteca Central da
Universidade de Visva-Bharati. Na actualidade tem um fundo de 372.000
l i v ros, para 4.000 usuários e um empréstimo diário de 300 livros. Conta
com importantes fundos dados por distinguidas personalidades. São tam-
bém muito importantes as bibliotecas específicas das diferentes faculdades
(um total de onze) e a já citada do museu Ta g o re em R a b i n d r a - B h a v a n a .

São importantes, além do serviço de publicações –que têm também sede
em Calcutá– com um fundo muito amplo. No mesmo salientam as publi-

cações periódicas. Em inglês
publicam-se as seguintes: T h e
Visva-Bharati Quarterly, The
Visva-Bharati Journal of Researc h
e The Visva-Bharati News. The
R a b i n d r a - Vi k s h a em bangla e
em bangla e hindi a publicação
quadrimestral The Vi s v a -
Bharati Patrika.

Finalmente, merecem ser
resenhados os estudos de
Doutoramento na Universi-
dade Visva-Bhrati. Podem
obter-se na mesma os títulos
de doutor nas diferentes espe-
cialidades de Línguas e
Literaturas e também nas de
Ciências. Durante o ano cele-
bram-se vários seminários,
alguns internacionais. E os
estudantes têm as suas activi-
dades culturais e circum-esco-
lares. Além de associações de
ex-estudantes.
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Sriniketan. Oficina de tear da cooperativa «AmarKutir» (criada mer cê ao lavor
da escola profissional de Sriniketan.

Sriniketan. Oficina de Batik (artesanato de telas pintadas) da cooperativa «AmarKutir».
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Obras de Tagore publicadas em Galego-Português-Brasileiro2:

A casa e o mundo, Lisboa, Inquérito, 1941.

A chave do enigma e outros contos, Lisboa, Inquérito, 1943.

A colheita, São Paulo, Ed. Paulins, 1991, 1ª ed.

Çaturanga, Rio de Janeiro, Editora Ópera Mundi, 1973.

As quatro vozes (Romance). Mashi, Lisboa, Inquérito, 1942.

Chitra, Nova Goa, Índia, 1914.

A fugitiva, São Paulo, Paulus Ed, 1998.

Gitanjali (Oferenda lírica), São Paulo, Ed. Paulinas, 1991.

Inquietação (Romance), Lisboa, Ed. Minerva, 1947 (Título original em ban-
gla Gora)

O jardineiro d'amor, Porto, Livraria Nacional, 1922.

A lua crescente, São Paulo, Paulus Ed. 1998.

O naufrágio (Romance), Lisboa, Inquérito, 1942.

Pássaros perdidos, São Paulo, Paulus Ed. 1998.

Presente de amante e travessia, São Paulo, Paulus Ed. 1998.

Sadhana: o caminho da realização, São Paulo, Paulos Ed. 1994

O carteiro do rei, Sada, Ed. do Castro, 1976, 1ª ed.

[Nota.- São muito boas as traduções realizadas desde o bangla para a
Inquérito Editora de Lisboa por Telo de Mascarenhas]

3

Ourense, Dezembro de 2001
(Centenário da Shantiniketan)

José Paz Rodrigues

(2) É muito interessante -mereceria um artigo monográfico- o relacionamento de Tagore com Galiza e o mundo
lusófono. Em concreto com Risco, Biqueira e a poetisa brasileira Cecília Meireles, assim como as traduções
ao português, realizadas por Telo de Mascarenhas.

(3) O autor promete contestar a todos/as os/as que se interessem por Tagore como educador. A correspondên-
cia pode ser enviada ao apartado dos correios 429-32080-Ourense, ao fax nº 988-237751 ou por correio
electrónico a jpaz@virtualciber.net ou jpaz@santiniketan.net.
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ANEXO:

TEXTOS EDUCATIVOS MAIS SIGNIFICATIVOS DE RABINDRANATH TAGORE

(1) «A melhor educação não é a que nos informa sobre as cousas, senão
a que nos harmoniza com todo o que existe no mundo. As escolas
actuais ignoram por sistema essa educação de entendimento e sim-
patia e mesmo contra ela levantam-se pola força. Desde os primei-
ros anos os nossos hábitos formam-se, e o ensino que nos transmi-
tem afasta-nos da natureza. Como resultado, cria-se uma oposição
entre o nosso espírito e o mundo. A mais importante tarefa da edu-
cação continua abandonada: frustra-se a infância afastando dela a
vida e dando-lhe em substituição elementos áridos de informação».

(2) «A separação que existe no nosso país entre a educação e a vida é
uma realidade insuperável; conjuntá-las é quase impossível. O
resultado não é outro que uma re c í p roca hostilidade entre
ambas.Apoderou-se de nós a desconfiança e a aversão a tudo quan-
to aprendemos em escolas e universidades. Qualquer aspecto da
vida real que nos rodeia está em aberta contradição com os ensinos
que recebemos» (De As vicissitudes da educação, publicado na
revista Sadhana em 1892).

(3) «O que hoje em dia chamamos aqui uma escola em realidade é uma
factoria e os professores formam parte dela. Às dez e meia da
manhã, a fábrica abre as suas portas ao toque do sino; depois, e a
medida que os professores começam a falar, a máquina começa a
funcionar. Os professores deixam de falar às quatro da tarde, hora
na que a factoria se fecha e os alunos voltam às suas casas levando
algumas doses de um saber manufacturado. Mais tarde, este saber
é aprovado por medio de um exame e de seguido etiquetado» (De
«O problema da educação», publicado na revista Bangadarshan, em
Junho de 1906).

(4) «Para que respondam às necessidades da nossa época, as escolas hão-
de cumprir as condições seguintes: que os seus ensinos sejam à vez
actuais e variados, que alimentem o coração na mesma medida que
o intelecto e que nenhum desacordo ou contradição turve a mente
dos nossos jovens; que a educação não se convirta em algo irreal,
pesado e abstracto nem que influia nos alunos só durante as horas
de classe» (Ibidem).

(5) «Mas os nossos métodos de educação ainda se baseiam nos modelos
importados. As nossas universidades oferecem todas as possibili-
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dades de estudo, excepto as disciplinas que nos são próprias. Para
os estudos hindus ou islâmicos temos menos facilidades que as
obtidas correntemente polos estudantes germânicos. Mercê às
tendências actuais demo-nos conta, por fim, de que este tipo de
educação nos prejudicava. Se não fazemos outra cousa que repetir
como papagaios o que Ocidente nos ensine, isto polo momento
poderá divertir o espectador, mas não há-de ser de utilidade algu-
ma à Humanidade. Ela espera de nós que aprendamos a expressar-
nos na nossa própria linguagem» (De «Universidade hindu», artigo
publicado na revista Tattvabodhini Patrika, em 1911).

(6) «O factor mais importante da educação é um ambiente de actividade
criadora onde a actividade intelectual pode desenvolver-se sem
travão algum. O ensino deve ser manancial desbordante de cultura,
espontâneo e incontenível. A educação só é sã e natural quando é
fruto de um saber vivente e viçoso» (De «Centro da cultura india-
na», conferência publicada pola Sociedade para a Promoção da
Educação Nacional, em 1919).

(7) «Tenho a esperança de que os nossos centros de educação sejam o
terreno onde se encontrem Oriente e Ocidente... Espero para bem
de todos os países orientais que a Índia criará pronto instituições
educativas onde os homens de todas as partes do mundo possam
unir-se na procura da verdade» (De «A unidade da educação», arti-
go publicado em Prabasi, em 1921).

(8) «A ilha de Robinsón Crusoe acode à minha mente quando penso
numa instituição onde pudera aprender-se sem dificuldade a pri-
meira grande lição sobre a perfeita união do homem com a nature-
za não só através do amor, senão da comunicação activa» (De «A
escola do poeta», artigo do Boletim Visva-Bharati, 1926).

(9) «Que ganas tenho de ir à outra ribeira do rio onde estão atadas em
ringleira aquelas barcas nas estacas de bambu, aonde todas as
manhãs vão na dorna os homens com o seu atado ao ombro para
trabalhar nos campos longínquos, aonde os pastores de gado pas-
sam nadando com os seus rabanhos mugintes para pastar na ribei-
ra, por onde todos voltam ao anoitecer aos seus lares, quando os
chacais ululam entre o ervaçal silvestre da ilha abandonada!

Mãe, se a ti não te importa, eu, quando seja maior, quisera ser barqueiro
dessa andorinha» (Do livro de poemas para crianças A lua crescen-
te intitulado o poema «A outra ribeira», 1913)

(10) Do livro Pássaros perdidos . Aforismos:

José Paz Rodrigues
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a) «O peixe é mudo na água; a besta, ruidosa na
terra; o pássaro, cantor no ar. Mas o homem
tem em si a música do ar, o estrondo da terra
e o silêncio do mar».

b) «Cada criança que vem ao mundo diz-nos:
Deus ainda espera do homem».

c) «Dormia e sonhava que a vida não era mais
que alegria. Acordei e vim que a vida não era
mais que servir. Servir e vim que servir era a
alegria»

d) «Se choras por ter perdido o sol as lágrimas não
te deixarão ver as estre l a s » .

e) «Como as gaivotas e as ondas, encontramo-

A ESCOLANOVA SHANTINIKETAN DE R. TAGORE
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O Chhatimtala de Shantiniketan. Lugar para meditar
erigido já por Devendranath Tagore, pai de Rabindranath, 

quando comprou a quinta em 1863 e a baptizou com 
o nome de Shantiniketan(Morada da Paz)

-nos e unimo-nos. Vão-se as gaivotas voan-
do, vão-se rodando as ondas e também nos
imos nós».

f) «A música sente o infinito no ar; a pintura, na
terra. A poesia sente-a na terra e no ar, por-
que a sua palavra tem o sentido que camin-
ha e a melodia que voa».

g) «Tu mandas-me cartas de amor na lua, diz-lhe
a noite ao sol. As minhas lágrimas respon-
dem-che na erva».

h) «No coração de todos os invernos vive uma
primavera palpitante e detrás do veu de
cada noite há uma aurora sorridente».



I1

É sabido que na metade oriental da Galiza se mantivo num pequeno
conjunto de vocábulos o ditongo ai onde no resto do território de língua
galego-portuguesa surge regularmente ei, resultado esperável da evolu-
çom de ai latino-vulgar. Na mesma regiom surge também au no lugar de
ou em certos termos –como na alternância contextual de outro e autro,
resultando a segunda forma da contracçom da vogal inicial do indefini-
do com umha vogal final [a] da palavra antecedente–2.

A nosso ver terá havido numa regiom nor-oriental da área galego-por-
tuguesa a evoluçom seguinte:

Enquanto no resto do território do romanço galego-português,
incluindo a faixa ocidental da Galiza, o que aparentemente ocorre é:

Passemos a examinar a lista de vocábulos em que aparece ai no lugar
de ei tanto na documentaçom medieval como nos falares e na toponímia
actuais. Deixando momentaneamente de parte o caso de aira, salta à vista

* A parte III deste estudo insere-se no Projecto de Investigaçom “Prosa historiográfica e documental da Galicia
medieval (s. XIV-XV)” (PGIDT00PXI20404PR).

(1) Siglas: A.H.N.= Archivo Histórico Nacional (Madrid); A.H.P.O.= Arquivo Histórico Provincial de Ourense:
A.C.O.= Arquivo da Catedral de Ourense; A.A.= Arquivo do Mosteiro de Benedictinas de Sam Paio de
Antealtares (Santiago de Compostela); A.F.P.= Arquivo do Mosteiro de Ferreira de Pantom.

(2) Num trabalho anterior foi apresentada umha proposta explicativa (Dieguez Gonzalez, 2000). Aí formula-se
a hipótese de que au em vez de ou eai em vez de ei tenham sido o resultado de evoluçons divergentes das
sequências aau (>au) e au (>ou), e paralelamente de aai (>ai) e ai (>ei).
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aai > ai
aau > au

ai > ei
au > ou

aai > ei
aau > ou

ai > ei
au > ou
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que todos mostram umha particularidade de que carecem os que tenhem
ei, pois ai surge como resultado de um hiato /aa/ formado pola queda de
umha consoante intervocálica, enquanto ei procede da evoluçom geral de
ai de qualquer outra origem:

avellanaria > avelãaira > avelaaira > avelaira,
matianaria > maçãaira > maçaaira > maçaira,
planaria > chãaira > chaaira > chaira,
lotanariu > lodãairo > lodaairo > lodairo (cf. Azevedo Maia 1986:536,

nº 2, 537),
platanariu > *pradãairo > pradario ou pradairo,
Quintanariu > quintãairo > quintaairo > Quintairo (topónimo),
*canariu > cãairo > cairo,
*Ranariu > Rãairo > Raairo > Rairo (topónimo),
*hebdomadariu > domaairo (“domaayros”, Azevedo Maia, 1986:142,

nº 59, l. 33)
*scalariu > escaairo > escairo (cf. Azevedo Maia, 1986:536), etc.

Avelaira (< AVELLANARIA): C. García (1985:18) indica as seguintes
variantes nos falares actuais da Galiza (desenvolvemos, respeitando a
ortografia que usa para os topónimos, as abreviaturas): “abeleira, f.,
(Caaveiro, Cabalar, Feás, Compostela, Novefontes, Sobrado, Guitiriz,
Ramirás, Gudiña); abelaira (Oirós, o Incio, Montederramo, Mezquita e
Vilardevós); abelán (Toba, Dumbría, Santa Comba e Ramirás); abelaneira
(Pereiramá); abelaneiro (Curtis); abelao (Valadouro e Cedofeita); abelleira (O
Grove); ablaira (Suarna); abraira (Burón e Pedrafita)”. Alonso Estravis
(1999:256) recolhe nos concelhos ourensanos de Trasmiras e Qualedro
avelaira e aveleira, como variantes coexistentes3.

Chairo, Chaira (< PLANARIU, PLANARIA): C. García (1985:250) indi-
ca estas variantes: “c h a i r a (Compostela, Novefontes, Friol, Guntín,
Ramirás, Gudiña, Mezquita, Vi l a rdevós, Porto); c h a e i r a ( C a a v e i ro ,
Cabalar, Cedofeita); chaela (Cedofeita, Burón, Suarna); chaila (Burón,
Suarna); chairo (Mezquita, Vilardevós);  chanceira (Razo, Laxe, Santaia e
Compostela); cheeira (Feás)”4. Este vocábulo é talvez de todo o conjunto

GALEGO-PORTUGUÊS LUCU-AURIENSE

(3) Na entrada “Avelaira” indica: “O mesmo que aveleira. N.C. corylus avellana”, mas falta, por lapso, a de
aveleira. As freguesias em que se regista avelairasom Vila Seca, Luzença, Corvaceiras, o Castelo, Escarna
Bois, Soutelo e Carçoá.

(4) Todas estas formas com o significado que tem no castelhano “explanada”; com o de “instrumento que usa
o sapateiro para amolar as cuitelas” usa-se a forma chaira em Compostela, Montederramo, Xunqueira e
Ramirás. Além disso há ainda chairo, chaira, adjectivo, com o significado de “chão”, “chã”, usado, segun-
do o autor, em Ramirás e Montederramo. 
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com ditongo ai (< aai) o que apresenta umha vigência mais ampla e docu-
mentada em Portugal: tanto o substantivo como o adjectivo aparecem em
Trás-os-Montes; Leite de Vasconcelos (1985:19), sob o título de
“Linguagem Popular da Matela”, na epígrafe referida ao vocabulário
indica: “chãiro e plãiro, chão, plano, terreno sem elevações. Vid. Gonçalves
Viana em Rev. Lusit. I, 208, onde dá chairo como de Rio Frio. O étimo não
é o latim planum, mas sim planarium (de planarius, 3), que explica sem vio-
lência as formas todas; nas da Matela conservou-se a nasalidade do n, na
de Rio Frio o n desapareceu completamente: planariu(m), *plãairo, *plãiro,
chãiro, chairo. A última forma pode ter nascido de *plãairo > *plaairo”. Mais
adiante (1985:35), em “Linguagem popular de Parada de Infanções”, figu-
ra: “cháira , terreno plano. V. Dial. Transm. I, s.v. “Chãiro”; v.gal. chaira no
Dic. de Nuñez, s.v.”. Na parte correspondente ao vocabulário de Sacoias
(1985:139) surge umha variante com nasalidade no ditongo: “chãiro,
plano”. O termo aparece também nos Ancares de Leom, área muito con-
servadora onde nom chegou a realizar-se a crase dos dous /a/ de PLA-
NARIA; no “Léxico del Valle de Ancares”, de Fernández González
(1981:257), figuram (as maiúsculas assinalam as diferentes entradas):
“C H Ã E)I R A: Llanura. De c h ã u)n. C H Ã E)I R I )Ã: Diminutivo de c h ã e)i r a.
CHÃE)LIN: Top. Propiamente ‘rellano’. Dim. de chãu )n.

E s c a i ro (< * S C A L A R I U): o Dicionário da Língua Galega de Alonso Estravis
( s . v.) regista este substantivo com os significados “(1) Escada rústica feita
com pedras salientes nun comare i ro, ou com ocos formados na mesma
terra do comare i ro. (2) Pasadizo, pasaxe para atravesar un valado. Sinóns:
E s q u e i ro, escaladoiro. (3) Pequena escada de dous ou tres degraus, sexa por-
tátil ou fixa. (4) Escada de mao cos degraus largos, de tábuas, para subir ao
canizo ou às cubas. (5) Escada de mao”. C. García (1985:319) recolhe as
variantes do termo nas localidades seguintes: “e s c a i ro, m. 1. (Va l a d o u ro ,
Guitiriz, Friol, Guntín) escalera pequeña y móvil; 2. (Guntín) escalera en un
m u ro que permite el acceso a una finca; 3. (Pereiramá) cama muy alta que
había en las cocinas antiguamente”; “e s q u e i ro, m. 1. (Razo, Laxe,
Compostela, Novefontes, Melide, Sobrado), e s q u e i r a (Compostela) escalera
rústica, pequeña, en un muro o en un vallado; 2 (Burón, Suarna) objeto o
lugar donde se guarda la yesca; 3. (Marín) pez,  Cancer panugis”. Um deri-
vado parece estar na base do topónimo E s c a i ro m, nome da vila principal do
concelho do Savinhao, no Sul da província de Lugo. Na documentaçom
medieval, concretamente num texto editado por Azevedo Maia (1986:175)
regista-se o topónimo “E|c a a y ro de Carríjs” (ano 1473 nº 84), corre s p o n-
dente ao actual E s c a i ro que abunda na toponímia menor da Galiza. 

Júlio Dieguez Gonzalez

155



Lodairo (< LOTANARIU): Nom aparece nemgumha variante deste
substantivo na obra de C. García; no Dicionário da Língua Galega de Alonso
Estravis figura lodeiro, definido como “árbore pequena, da família das
betuláceas, con casca lixeira, lisa e gris, coas pólas delgadas e flexíbeis;
utiliza-se como adstrinxente. Nome científico: Celtis australis. Sinónimos:
Lidueiro, lodoeiro, virgondoiro” (s.v.). A Gran Enciclopedia Gallega dá em
lodoeiro esta informaçom: “Nombre gallego más frecuente de Celtis aus-
tralis L., árbol de la familia de las ulmáceas conocido en castellano por
almez, latonero, lodoño. Mide de 10 a 20 metros de altura y tiene una
copa ancha, en forma de cúpula y de aspecto muy elegante, etc”5.
Azevedo Maia (1986:536, n.2) reuniu os dados da lexicografia galega mais
antiga:

A palavra lodoeiro (e a variante lodeiro) existe ainda em galego, onde designa
uma espécie de lódão, árvore cuja madeira é parecida com a do olmo. Assim,
regista o vocábulo Eladio Rodríguez González, ob. cit., s.u. lodeiro ou lodoeiro
com os sentidos seguintes: ‘almez, alatonero, lodoño, arbolillo de 2 a 5 metros
de altura. // Según el P. Merino, en su Flora de Galicia, crece entre las rocas y
orillas del Miño y en otros puntos (...)’. Também L. Carré Alvarellos, ob. cit.,
s.u. lodoeiro abona a palavra lodoeiro ‘almez. Árbol cuya madera se parece al
olmo’.
O étimo é um derivado do latim LOTUS, por seu lado tomado do grego λωτος;
possivelmente *LOTANARIU-. O português lódão leva a supor uma forma
com o sufixo átono -ANU-, a que se agregaria o sufixo -ARIU, usado na for-
mação de nomes de árvores. Esta forma, muito provavelmente *LOTANARIU,
explica o topónimo Lodaayro, agora registado num documento galego. Num
documento português de 1067 está também registada a forma lotonario. Para
problemas referentes à história da palavra, cf. Corominas, ob. cit., s.u. latón.

Na toponímia aparecem as formas Lodairo e Lodeiro6. A primeira é o
nome de dous montes: um, de 550 metros de altitude, na freguesia de S.
Cristovo de Cea (Ourense), e outro situado no concelho de Carvalheda de
Ávia (Ourense), onde se venera a imagem da Virgem de Lodairo, também
conhecida como Nossa Senhora do Orário, um culto muito antigo, pois já se
documenta desde a Idade Média (cf. Gran Enciclopedia Gallega, s.v.
Lodairo7). Lodeira é umha aldeia do concelho de Ribadeu (Lugo), e Lodeiro
corresponde a 15 aldeias dos concelhos de Boiro, Tabeaio, Ortigueira,

GALEGO-PORTUGUÊS LUCU-AURIENSE

(5) Gran Enciclopedia Gallega, Santiago de Compostela/Gijón, Silverio Cañada Editor, vol. 19, 1974, p. 113.
(6) J.P. Machado (Dicionário Onomástico Etimológico..., s.v. Lodeiro) interpreta-o erroneamente quando indi-

ca “Topónimo frequente no Norte e na Galiza (Lodeiro, Ludeiro). Do s.m. lodeiro, der. de lodo, “lugar de
muito lodo, lamaçal”. Em 1143 (D.M.P., I, p. 249), 1220 (Inq., p. 144) e 1258 (id. pp. 305 e 666); em 1258
temos também Ludeiro (id. p. 690), Lodairo (id. pp. 679, 728), Lodarium (id. pp. 589, 690). Piel considera
ligados a Lodeiro “com outro sufixo”, Lotares (em 1086, Dipl., p. 399) e Lodares (em 907, id. p. 10; ver
também p. 261, Inq., p. 564, D.M.P., I, p. 182) e o antr. m. Loderi (em 985, Dipl., p. 92). Lodeiros, Barcelos,
Marco de Canaveses; na Galiza, Lodeiros (Corunha, Lugo), e Ludeiros (Orense); em 1162 (D.M.P., I, p.
362)”. Recolhe também Lodeirô, em Vieira do Minho: “Lodeiroo em 1220 (Inq., p. 144)”.

(7) Gran Enciclopedia Gallega, Santiago de Compostela/Gijón, Silverio Cañada Editor, vol. 19, 1974, p. 111.
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Sobrado dos Monges (duas), Valdovinho, Ferrol (todos na província da
Corunha); Palas de Rei, Vilalva, Germade, Jove, Viveiro (de Lugo); Lalim
e Vi l a - G a rcia de A rousa (Ponte-Vedra); e Carvalhinho (Oure n s e ) .
Também é Lodeiro um monte de 600 metros de altitude situado perto da
aldeia de Lua, freguesia do mesmo nome, concelho de Pol (Lugo), e um
rio, afluente do Arnego, que nasce na freguesia de Merlim, concelho de
Agolada (Ponte-Vedra). Na documentaçom medieval “Lodaayro” (topó-
nimo, Azevedo Maia 1986:169, documento 1426, nº 78, linha 16).

M a ç a i r a (< M AT I A N A R I A): C. García (1985:445) indica “m a c e i r a
(Feás, Curtis, Razo, Dumbría, Santaia, Compostela, Novefontes, Melide,
Sobrado dos Monxes, Oirós, Codeseda, o Grove, Marín, Goián,
Ramirás); m a c i e i ro (Cedofeita); m a c i ñ e i r a ( C a a v e i ro, Melide, Va l a d o u ro ,
Guitiriz); m a c i r a (Friol, Guntín); m a n c i ñ e i ro (Cabalar); m a n z a n c e i r a ( S a n t a
Comba, Compostela); m a z a e i ro (Cedofeita, Crecente, Burón); m a z a e i r a
(Caldelas); m a z a e i ro (Cedofeita e Suarna); m a z a i r a (o Incio, Monterro s o ,
Pantón, Xunqueira de Ambía, Montederramo, Verín, Vi l a rdevós); m a z a i -
ro (o Incio, Pedrafita, Gudiña); m a z a n c e i r a (Laxe, Toba, Dumbría,
Compostela, o Grove, Marín, Verín)”. Em Trás-os-Montes Leite de
Vasconcelos regista (1985:141) m a ç ã i r a em Sacoias. Nos falares galegos
dos concelhos de Trasmiras e Qualedro Alonso Estravis (1999:844-845,
s . v. M a ç a i r a e M a c e i r a), recolheu a forma com ditongo “ai” nas fre g u e s i a s
de Vila Seca, Godim, Sam Milhám, Luzença, Vilela, Moimenta, Rabal,
P a rd i e i ros, Lobazes, Trasmiras, Atãs, Santa Maria, Corvaceiras, o
Castelo, Santo André, Vila de Rei, Escarna Bois, Santa Vaia, Soutelo,
Silvaescura, Ermida, Serralheira, Casás, Lamalonga, Sam Martinho,
Carçoá, Montes, Valdriz, Vilar de Lebres; “maceira” surge na Gironda e
Q u a l e d ro .

Padrairo ou pradairo (<* PLATANARIU): nome de árvore (em Portugal
chamada normalmente “bordo”; C. García (1985:577, s.v. “pradairo”)
indica: “Variedad de arce, árbol robusto de hoja andcha, crece en los luga-
res húmedos como orilla de ríos y prados”. Acrescenta que a variante
pradairo foi registada em Buróm, Suarna, o Incio e Pedrafita (Lugo), e
padrairo em Castro Caldelas (Ourense). Aníbal Otero (1977:183) recolhe a
variante “padrairo” em Ribeira de Piquim, e aponta outra, “pedraira”,
em Riucabo (concelho de Meira, Lugo). Em Casteloais (Chandreja de
Queixa, Ourense) alternam “padrairo” e “pedrairo”. A proposta etimoló-
gica indicada acima foi defendida por A. Veiga Arias (1983:272), que refe-
rindo-se a diversos testemunhos de queda do [n] intervocálico em docu-
mentos alto-medievais em latim nota: “Lo mismo cabe decir de Padrairo,
de Platanarium, que se lee en 1154 Sobrado”.

Júlio Dieguez Gonzalez
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Há outros vocábulos que patenteiam esta evoluçom aai>ai: o topóni-
mo Rairo, sobretodo considerando como provável base etimológica a
forma *RANARIU, lugar onde abundam as rãs, perto de algum rio ou
ribeiro, normalmente. Rairo é umha aldeia da freguesia de Parada
(Amoeiro, Ourense) e também é o nome da freguesia de Santa Luzia de
Rairo, no concelho de Ourense. Também é um monte de 400 metros de
altitude no concelho de Cospeito (Lugo). Rairos, no plural, som duas
aldeias, umha em Cereija (Póvoa do Brolhom, Lugo) e outra da freguesia
homónima no concelho de Ribas do Sil, Lugo; também é um casar de
Orga (Cela-Nova, Ourense); salvo erro, todas as povoaçons referidas
estám próximas de algum rio ou ribeiro, de modo que o étimo que pro-
pusemos, *RANARIU ou *RANARIOS, é verosímil. Todas estám na
Galiza oriental8. Na ocidental há umha praia em Ogrove chamada o
Raeiro, que pode talvez corresponder ao mesmo étimo; a ser assim seria
mais um exemplo da evoluçom divergente da sequência “aai” na Galiza
oriental e na ocidental.

Resta examinarmos o caso de aira (< AREA). C. García (1937:38) recol-
he as variantes aira e eira nos pontos seguintes: “aira, f. (Caaveiro,
Cabalar, Melide, Valadouro, Cedofeita, Crecente, Guitiriz, Friol, Guntín,
P e reiramá, Burón, Suarna, Pedrafita, o Incio, Monterroso, Pantón,
Xunqueira de Ambía, Montederramo, Caldelas, Gudiña, Mezquita, Verín
Vilardevós, Porto); eira (Feás, Curtis, Razo, Laxe, Toba, Dumbría, Santa
Comba, Santaia, Compostela, Novefontes, Melide, Oirós, Codeseda, o
Grove, Marín, Goián, Ramirás, Porto)”.  Alonso Estravis, no levantamen-
to do léxico de Trasmiras e Qualedro (1999:75), regista aira nos lugares de
Vila Seca, Pena Verde, Estivadas, Valdriz, Godim, Rebordondo, Vilar de
Lebres, Gironda, Pedrosa, Vilela, Pardieiros, Lobazes, Trasmiras, Atãs,
Corvaceiras, o Castelo, Vilar de Rei, Zôs, Chamosinhos, Santa Vaia,
Silvaescura, Ermida, Serralheira, Santa Maria, Lamalonga, Carçoá,
Lamas, Montes e Qualedro; recolhe ainda a (i)aira, com vogal de ligaçom
entre artigo e substantivo, em Santa Maria e Vilar de Lebres; e a locuçom
borrala aira em Ermida, Serralheira, Casás e Lamas. Segundo informa
Fernández González (1981: 196 e 269), a forma aira alterna com eira nos
Ancares de Leom.

É possível explicar a duplicidade eira/aira, sobretodo tendo em conta o
percurso das formas autro, autra , considerando o ditongo ai como resulta-
do do encontro da vogal do determinante artigo feminino com a inicial
do substantivo. Na maior parte da área geográfica em que aparece nos

GALEGO-PORTUGUÊS LUCU-AURIENSE

(8) Também se regista rairo como substantivo comum na Galiza oriental: em terras do concelho de Guntim sig-
nifica “canal para levar água de um rio para regar”; a base etimológica poderia ser a mesma.
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falares actuais, como nome comum e como topónimo, aira nom se apre-
senta em coexistência com eira, variante sentida na maior parte da Galiza
oriental, como completamente estranha. O que deve ter ocorrido é que o
ditongo ai, que aparecia incialmente só na forma do singular, se terá
estendido por analogia ao plural correspondente e a outros termos da
mesma família lexical. Terá havido, assim, um processo evolutivo em três
fases: (i) encontro da vogal do artigo com a inicial do substantivo na
forma do singular: a aira > aaira >a¶ira (crase) / aira (síncope); (ii) este
radical divergente é transferido para o plural: aira > airas; (iii) por um
processo similar ao que sofreu a forma autra [= art. a + outra] no percurso
desde a língua medieval até hoje, o artigo recupera a sua autonomia fono-
lógica e deixa de usar-se a forma contracta correspondente, depois de ter-
se produzido a integraçom do artigo no radical do substantivo.

O processo de restauraçom do artigo que se tinha fundido com o subs-
tantivo na forma contracta nem deve ter sido brusco nem se terá produ-
zido em toda a área geográfica ao mesmo tempo. Alguns testemunhos
documentais mostram que isso ainda nom tinha sucedido nalguns falares
da Galiza oriental nos finais do século XIII e começos do XIV:

Consideramos que a existência dos ditongos “ai” em palavras deriva-
das de aira se deve a um processo analógico de nivelamento de formas
dentro da mesma família lexical; por exemplo, no Vocabulário de San Jorge
de Piquín, de Aníbal Otero (1977:21):

Airado, m. Cantidad de cereales que se tienden de una vez en la era para majar
con el mayal [ ]
Airado, corral pegado a la casa, adonde salen los cerdos, en Corzáns.
Airó, m. O airó das castañas. Espacio donde se mazan para secarlas. Paíme.
Airón, m. Espacio donde se saca el carbón dela foya y donde se exteiende para
separarlo del cisco. También, adonde se sacan las castañas de la corriza.

(9) Quanto a este segundo texto, em que parece haver contracçom de prep. a + art. a + vogal inicial do nome,
Azevedo Maia comenta: “À primeira vista, parece faltar, antes da palavra ayra, a forma resultante da con-
tracção da preposição a com o artigo definido feminino singular. Recorde-se, porém, o fenómeno de foné-
tica sintáctica já referido a propósito do doc. Nº 58”. Nesse documento, de 1290, lê-se: “mandole adegaque
ffoy de meu padre”; a editora observa: “Avogal inicial de adegaera naturalmente aberta, uma vez que
representa o resultado da crase do artigo definido a com a vogal inicial do substantivo. Para não alterar a
fisionomia gráfica do texto, pareceu-me preferível usar uma transcrição que deixasse transparecer o referi-
do fenómeno de fonética sintáctica” (Azevedo Maia 1986:140).
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Alonso Estravís, no levantamento do léxico de Trasmirás e Qualedro
(1999:175), recolhe:

Airada, s.f. Conjunto de molhos que se estendiam cada vez na aira para mal-
har (Carçoá).

Mas, por outra parte, mantém-se o ditongo ei na forma masculina Eiró,
bastante frequente na toponímia, que deve proceder de um diminutivo
*AREo*LU; Alonso Estravis regista-o como substantivo comum (1999:
570):

Eiró, s.m., (1) Praça pública (Godim). (2) Praça: “canto do eiró, da fonte, canto
do forno” (Pedrosa).

II

Os termos afectados na fronteira de palavra terám sofrido essa evolu-
çom, em princípio, em variantes contextuais. É paradoxal que estas tenham
vindo a converter-se nos testemunhos mais importantes do fenómeno, ao
re g i s t a rem-se em áreas geográficas mais amplas que os vocábulos em que
o processo se deu no interior do radical, nos quais seria esperável, à parti-
da, o maior grau de vitalidade. Aqui vai ser abordado exclusivamente o
fenómeno evolutivo na fronteira de duas palavras: no pronome indefinido
à u t ro, àutra ( = a outro, a outra) e  no substantivo a i r a1 0.

As possíveis vias explicativas ramificam-se, de início, em duas hipóte-
ses principais, com independência do contexto que se considere –interior
ou fronteira de vocábulos:

(I) que tenha havido umha regressom evolutiva aej > aaj, aow > aaw.
(II) que nas sequências aaj aaw os ditongos já nom tenham evoluído

para ej ow porque o impediu o contexto, a primeira vogal do grupo.
Na fase final do processo surgem outras duas possibilidades verosí-

meis que podem justificar de forma satisfatória –em princípio– tanto os
dados da documentaçom medieval como os resultados actuais:
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(10) A tentativa de explicar comopode ter sido o percurso evolutivo que conduziu aos actuais ditongos aj eaw
(aira, autra, avelaria, maçaira, chaira, etc.) do galego-português lucu-auriense nom pretende ocultar que,
de facto, ignoramos por quêse deu nesta área umha evoluçom divergente das sequências aaj e aaw, ou, por
outras palavras, por quêno resto do espaço galego-português evoluírom de modo diferente. Parece possí-
vel formular umha hipótese baseada em dados empíricos: a vigência na regiom lucu-auriense de um siste-
ma acentual simlar ao que ainda se conserva no galego-português dos Ancares, caracterizado pola presen-
ça de duas sílabas tónicas contíguas em cada palavra fonológica: maçàájra, avelàája,etc. Isto explicaria o
aparente paradoxo da prevalência da átona sobre a tónica. Cf. Fernández González 1981:86-87 (“La acen-
tuación ancaresa”) 
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(I) que tenha havido síncope de umha vogal.
(II) que tenha havido crase de duas vogais.
Ao combinar essas diferentes vias hipotéticas de desenvolvimento

evolutivo surgem mais de quatro percursos possíveis porque devemos
ter em conta que, caso tenha sido um fenómeno de síncope de umha
vogal o factor desencadenante do processo, nom seria preciso postular
sequências aaj aaw no ponto de partida: poder-se-ia partir de umha evo-
luçom regular aej aow a partir da qual podem surgir aj aw por síncope da
vogal do ditongo. Seria imprudente, por outra parte, supor que as vias
evolutivas possíveis se reduzam às que forom enumeradas: limitamo-nos
a salientar as que parecem mais verosímeis à vista dos dados da docu-
mentaçom medieval e dos falares actuais.

Como foi dito, no ponto de partida apontamos duas possibilidades: (i)
o recuo evolutivo ou, (ii) o bloqueio da evoluçom dos ditongos ai, au para
ei, ou. A acreditarmos na primeira hipótese teríamos de aceitar que com
posterioridade à consumaçom da mudança aj → ej, aw → ow teria sido
aplicada a regra fonológica seguinte (#=fronteira de palavra):

e → a /a (#)_j
o → a /a (#)_w
Se preferíssemos a segunda alternativa teríamos de manter que num

contexto concreto a mudança fonética
aj → ej, aw → ow

nom teria ocorrido: quando o ditongo era precedido de umha vogal [a].
Na fase final podemos imaginar um processo que tenha tido como

núcleo gerador a síncope da vogal do ditongo; isto permite considerar, de
facto, três possibilidades:

1. Que tenha havido evoluçom regular aj > ej, aw > ow, e que a vogal
dos ditongos resultantes tenha sofrido síncope em contacto com umha
vogal [a] antecedente; a regra fonológica teria sido:

#e → Ø / a_ _ j 
#o → Ø / a_ _ w
2. A segunda possibilidade, tomando aaj aaw como fase prévia à con-

sumaçom do processo evolutivo, ramificar-se-ia em duas vias possíveis
dependendo de que tivesse sido a síncopa ou a crase o elemento gerador
da mudança:
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2.1. É possível que tenha havido síncope de um dos dois [aa] em hiato,
sendo mais verosímil que tenha sido o segundo, nom o primeiro:

#a → Ø /a _ _ j
#a → Ø /a _ _ w
2.2. Alternativamente, é possível postular como ponto de partida a

crase de duas vogais [aa] em hiato, tanto se houvo uma regressom aej >
aaj, aow > aaw como se nas sequências aaj aaw os ditongos já nom evoluí-
rom para ej ow porque o impediu o contexto, a primeira vogal do grupo.
Na fronteira de palavras a evoluçom teria derivado da aplicaçom desta
regra fonológica:

a#a → Ø#a¶ / _ j
a#a → Ø# a¶/ _ w

Nom consideramos que poda ter havido crase de vogais diferentes
com resultado [a], ae > a, porque nengum testemunho dos falares actuais
nem da documentaçom medieval apresenta dados de que poda deduzir-
se isso. O resultado geral da crase dessas vogais parece ter sido ae > ε.

Esses diferentes percursos evolutivos parecem verosímeis num exame
p reliminar do processo que gerou aj (< a a j) e aw (< a a w) na fronteira de
duas palavras; parece preferível estudá-lo distinguindo-o do outro que
se deu no interior dos vocábulos; nestes últimos pode ter ocorrido a
generalizaçom de umha regra fonológica gerada previamente em coor-
denadas contextuais diferentes. Do mesmo modo que nos falares actuais
da Galiza oriental vigora a regra fonológica de crase do artigo definido
com a vogal inicial dos sustantivos iniciados por ditongo ej/aj, dando
lugar a realizaçons [a¶]ixada [a¶]ixoga, [a¶]i reja (=a enxada, a enxó, a igre j a), e
nom é verosímil que seja exactamente a mesma que gerou a evoluçom
aaj > aj, mas o ponto final de um processo evolutivo cujos passos prévios
desconhecemos, cabe pensar também que em a v e l a i r a ou m a ç a i r a se pode
ter aplicado em época tardia umha regra fonológica gerada e desenvol-
vida com anterioridade noutro contexto.

Ainda devemos ter em conta as diferentes possibilidades interpretati-
vas que se colocam relativamente aos dados da documentaçom medieval
em virtude do relacionamento complexo entre a realizaçom oral e a repre-
sentaçom escrita. A duplicaçom das vogais iniciais em formas aaira ou
aautra que se registam nos documentos pode justificar-se como represen-
taçom gráfica de ditongos realizados [a¶j] [a¶w]; também a contracçom de
preposição “a” com o artigo definido feminino terá sido representada
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graficamente como aa em alturas cronológicas em que correspondia já a
umha realizaçom [a¶] na língua oral.

Existe ainda outro factor que dificulta a interpretaçom dos dados dos
documentos: a irrupçom, que parece necessário aceitar, de um processo
de re-análise morfológica que anulou parcialmente o resultado evolutivo
fonético em alguns contextos. Parece seguro que o determinante artigo
definido “a”, tendo participado na génese da(s) variante(s) autra/aautra,
era umha das palavras que podiam contrair-se com o pronome. Essa con-
tracçom nom sobrevive nos falares actuais, em que só se mantenhem as
resultantes de formas preposicionais acabadas em -a, das conjunçons
comparativas ca e coma e da variante [ja] da conjunçom copulativa e
(<E *T). É claro que o paradigma do tipo  

teria estado sujeito a umha grande instabilidade; é lógico que tenha aca-
bado por imporse a regularizaçom plena, o que significa restaurar a
forma analítica a outra no feminino singular.

Parece também que a forma actual do substantivo aira, que nos falares
actuais nom se contrai com o artigo definido antecedente, deriva de
umha antiga forma contracta. Também neste caso parece ter havido regu-
larizaçom de um antigo paradigma sujeito a um grau de instabilidade
que terá impedido a sua perpetuaçom:

Ou, depois de ter sido transferido o radical do singular para a forma
plural:

Parece também que deve ter havido umha área de transiçom em que o
resultado da contracçom do artigo com o substantivo eira deve ter sido
[εjra], do mesmo modo que de a + outro, outra, outros, outras terá sido
[Owtro], [Owtra], etc. Alguns testemunhos documentais mostram a vigên-
cia destas formas contractas; assim, devem corresponder a umha varian-
te [εjra]:
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o outro
os outros

àutra
as outras

àira as eiras

àira as airas



Também parecem corresponder a formas contractas com [O] ([Owtro],
[Owtra], etc.):

III
Um dos pontos mais enigmáticos do percurso evolutivo tem a ver com a

variante [ja] da conjunçom copulativa derivada da latina E*T ante vogal, pois
quando é seguida de umha palavra iniciada por consoante tem como re s u l-
tado geral dos falares orientais da Galiza [ε ], existindo também umha varian-
te [jε ] que aparece sobretodo depois de pausa. Carecemos de um estudo apu-
rado do coomportamento dessa conjunçom, mas os dados parecem indicar
que numha área que abrangue umha faixa oriental da Galiza –alarg a n d o - s e
no Sul para o Ocidente– a sucessora romance da conjunçom latina E*T p a re-
ce ter evoluído para um resultado [ja], com ditongaçom do E * tónico. Este
espaço de E * > [ja] ocupa umha área diferente da que ostenta a evoluçom aaj
> aj, aaw >aw porque umha parte da Galiza meridional que se prolonga para
o Oeste de Ourense, num espaço em que nom houvo aaj > aj, aaw > aw, con-
hece esse resultado evolutivo E*T > [ja]. Fornecemos a seguir um pequeno
conjunto de textos de documentos medievais que patenteiam esse pro c e s s o .

Vejam-se, em primeiro lugar, algumhas partes de textos notariais do
século XIII do mosteiro ourensano de Ramirás; neles figura umha fórmu-
la em que parece detectar-se essa forma (E*T >) [ja], visto que depois da
conjunçom, em lugar de um artigo definido masculino surge a represen-
taçom gráfica de umha contracçom de a + o11:
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(11) Tenha-se em conta que em documentos do século XIII dessa regiom e outras próximas a contracçom da
preposiçom a e o artigo definido masculino é representada frequentemente como “ou”, exactamente a
mesma sequência vocálica que se regista nos documentos a que nos referimos.
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12

13

14

15

16

17

(12) Salvo quando se indique o contrário, a transcriçom dos fragmentos reproduzidos é nossa, a partir dos ori-
ginais. Neste caso o documento completo foi editado por Lucas Álvarez / Lucas Domínguez (1988:414-
415), nº 217.

(13) Documento editado por Lucas Álvarez / Lucas Domínguez (1988:419-420), nº 222.
(14) Documento editado por Lucas Álvarez / Lucas Domínguez (1988:420-421), nº 224.
(15) Documento editado por Lucas Álvarez / Lucas Domínguez (1988:423-424), nº 226.
(16) Documento editado por Lucas Álvarez / Lucas Domínguez (1988:424-425), nº 227. No mesmo documen-

to, linhas 9-10: “fiquen e|tes ca / 10 |ares ia dictusoumostei ro de ramiraes”
(17) Documento editado por Lucas Álvarez / Lucas Domínguez (1988:427-428), nº 230.
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Surgem também em documentos de outras localidades vestígios da
forma ditongada da conjunçom copulativa; assim num documento da
colecçom de Sam Pedro de Rocas, na Ribeira Sacra ourensana:

Nas passagens seguintes de dous documentos de Osseira:

Em documentos do mosteiro de Sam Croio do Ribeiro: 

(18) Documento editado por Lucas Álvarez / Lucas Domínguez (1988:508-509), nº 322.
(19) Documento editado também por Lucas Álvarez / Lucas Domínguez (1988:522-523), nº 350.
(20) A.C.O., Monástica, nº 2,644.
(21) A.H.P.O., Mosteiro de Santa Maria de Osseira, nº 50.
(22) A.H.P.O., Mosteiro de Santa Maria de Osseira, nº 105.
(23) A.C.O., Monástica, Sam Croio, nº 3,727).

18

19

20

21

22

23
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Num texto do mosteiro de Sam Salvador de Chantada:

24

25

26

(24) Documento editado por Lucas Álvarez / Lucas Domínguez (1966:628-629), nº 499.
(25) A.C.O., Monástica, Sam Croio, nº 4.334.
(26) A.H.N. Benedictinos, Sam Salvador de Chantada, pasta 1076, nº 4.
(27) A.H.P.O., Mosteiro de Santa Clara de Alhariz, nº 29.
(28) Cf. também López Castro (1991:259-267), que transcreve textos orais da freguesia de Lier (Sárria, Lugo).

Umha dificuldade que se coloca para a interpretaçom dos dados
documentais provém do uso do signo abreviativo <τ> para a conjunçom
derivada do E *T latino; um documento de 1302 da localidade ourensana
de Alhariz mostra um dos raros exemplos em que se representa inequi-
vocamente a realizaçom [i] –talvez [j]– da conjunçom com o grafema <i>:

A variante ditongada [ja] manifesta-se com plena vitalidade nos fala-
res actuais lucu-aurienses; falta um estudo aprofundado dos padrons de
alternância das variantes [ε] e [ja], sobretodo no que diz respeito aos fac-
tores acentuais e prosódicos que condicionam a presença de umha ou
outra forma. A segunda, salvo erro, aparece ante palavra iniciadas por
vogal diferente de [i], mas nem sempre: a sua presença é regular com os
determinantes demonstrativos e artigos definidos e indefinidos, mas
nom ocorre o mesmo, polo menos de forma tam regular, quando a con-
junçom é seguida de um substantivo ou um adjectivo. Som testemunhos
interessantes da vitalidade deste polimorfismo os registados por Carlos
Quiroga (1986:278-350), na transcriçom de textos orais da freguesia de
Vilasante (Escairom, Lugo)28.

27
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Nos falares actuais em que se conserva autro/autra –que correspondem
à parte meridional do que deve ter sido a sua área original de vigência
(Dieguez Gonzalez, 2000:339)– a variante [ja] da conjunçom aparece tam-
bém antecedendo essa variante do pronome indefinido, que só surge em
contextos em que é precedida de [a]: preposiçons a, para (realizada sem-
pre [pra]), cara (= face a), contra, a castelhana “hasta” –que substituiu total-
mente a correspondente galego-portuguesa–, e as conjunçons comparati-
vas ca e coma:

Dispomos também de testemunhos medievais da vigência dessa
variante [ja] precendendo o indefinido autro/autra.

“Pedro Pelaiz, clerigus de Pradaeda, teStis, τ autros muytos que uiru) τ ayrõ,
teStes” 29 [1258; da ediçom de Azevedo Maia (1986:72), nº 23, linha 14].

(28) A.H.N., Benedictinos, Mosteiro de Santa Maria de Ferreira de Palhares, pasta 1088, nº 8.

Mas nom ocorre depois do artigo definido feminino:
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31

30

33

32

Pode ter sido a chamada “área lucu-auriense” da Galiza um espaço de
ditongaçom originária de E* e O * tónicos latinos? No nosso entender a res-
posta é afirmativa, e essa forma [ja] da conjunçom nom é o único vestígio;
há dados que patenteiam o antigo resultado [wa] proveniente de O*,
sobretodo na toponímia, mas também no vocabulário comum, veja-se
através de alguns exemplos, como pode ter sido o processo evolutivo:

AREO*LA > ajrwáa > ajrwá > ajruá, actualmente Airoá.
FICARIO *LA > figejrwáa > figejrwá > figejruá, hoje Figueiroá.
PERARIO*LA > perejrwáa > perejrwá > perejurá, hoje Pereiroá.
MO*LA > mwáa > mwá > muá, hoje Moá.
TELARIO *LA > teejrwáa > tejrwá > tejruá, hoje teiroá, etc.
Os vestígios actuais da ditongaçom do O * tónico em [wa] aparecem na

toponímia e escasseiam no vocabulário comum. A maior parte deles som
derivados com o sufixo latino -O *LA, com valor diminutivo. Esta termi-
naçom latina, segundo nota M. Ferreiro (1999:62), “resólvese maioritaria-
mente no hiato -oa, mais a solución con asimilación e posterior crase pro-
dúcese na zona costeira sudoccidental (entre Rianxo e Tui): AVI*O *LA >
AVI *O *LA > com. avoa > dial. avó; FO *LI *O *LA > FILHOA > com. filloa >
dial. filló; MO*LA > com. moa > dial. mó; TELARIO *LA > com. teiroa >
dial. teiró”; nota também (1999:211): “Dialectalmente, pode aparecer [g]
como consoante epentética por causa da presenza dunha vogal velar:
AUDI*RE > dial. ouír > dial. ouguir (vs. com. oír, ouvir); *CARI *O*LA > com.
queiroa > dial. queiroga; FO*LI *O *LA > com. filloa (e dial. filló) > dial. fillo-
ga; TELARI *O *LA > com teiroa (e dial. teiró) > dial. teiroga”. Os resultados

(30) A.H.N., Bernardos, Mosteiro de Santa Maria de Monte de Ramo, pasta 1487, nº 14.
(31) A.H.N., Benedictinos, Mosteiro de San Salvador de Chantada, pasta 1069, nº 14.
(32) A.F.P., nº 2/137, a e b.
(33) A.F.P., nº 2/138.
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da área lucu-auriense diferem dessas duas soluçons e apresentam umha
delocaçom –aparente– da vogal tónica da penúltima para a última sílaba,
mas que resulta da crase da vogal final com a de um ditongo crescente
[wa] tónico:

AIROÁ (< ILLA AREO *LA): Supomos que o ditongo inicial deriva da
integraçom do determinante artigo feminino no radical do substantivo
(aaj>aj): illa areo*la > aajrwáa > ajrwá, com posterior transformaçom do
ditongo no hiato que representa a forma gráfica actual, Airoá. Dá nome a
localidades de Carvalhedo, Cervantes, Chantada, o Vicedo e Pantom.

Eiroás (freguesia de Cudeiro, Ourense) mostra o resultado com diton-
gaçom numha forma do plural, em que nom houvo integraçom do artigo
no radical do nome.

CABREIROÁ (< CAPRARIO *LA): Freguesia do concelho de Verim. De
um diminutivo de CAPRARIA, que esta na origem de Cabreira, também
presente na toponímia.

CARREIROÁ (< CARRARIO *LA): De um diminutivo de CARRARIA
(> carreira). Há Carreiroá em Sam Pedro de Maside (Sárria) e Carreiroás na
freguesia de Corta-Peças (Porto-Marim). Num documento de Ferreira de
Pantom figura a forma resultante da ditongaçom: “en Pena Careyroãã”34.
A variante Carreiroa, em que nom se deu o fenómeno, designa umha loca-
lidade de Lançós (Vilalva).

FERREIROÁ (< FERRARIO *L A ) : em Lugo há duas F e r re i roá ( e m
Pantom e Porto-Marim); nesta província há também Ferreirola (com -l-
conservado) na Fonsagrada, e três Ferreiroa, (todas no concelho de
Vilalva), sem ditongar. Devem ter surgido como formas diminutivas de
Ferreira, topónimo abundante em Lugo, igual que Ferreirous e Ferreirós
(FERRARIO *LOS) relativamente a Ferreiros.

Num documento medieval lê-se “Estevo de Fereiruaa” 35, referência
toponímica que parece corresponden à actual F e r re i ro á de Pantom.
Também figura “Gonçalo de Ferreyrua” num documento relativo ao mos-
teiro de Santo Estevo de Ribas de Sil36.

FIGUEIROÁ (< FICARIO *LA): Figueiroá é umha freguesia do concelho
de Sober. Devem corresponder a esta localidade as seguintes referências
em documentos dos séculos XIV e XV: “Johan Domínguez de

(34) A.F.P., nº 1/45. 1349 Abril 8 [da ediçom de Fernández de Viana y Vieites (1994:66-67), nº 51, linhas 6-7].
(35) A.F.P. nº 3/161. 1438 Fevereiro 6 [da ediçom de Fernández de Viana y Vieites (1994:211-212), nº 170,

linha 8].
(36) A.C.O., Monástica, Ribas de Sil, nº 4.841. 1477 Abril 15.
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(37) A.F.P., nº 1/25. 1303 Janeiro 28 [da ediçom de Fernández de Viana y Vieites (1994:44-46), nº 31, linha 17].
(38) A.F.P., nº 2/114. 1413 Novembro 20 [da ediçom de Fernández de Viana y Vieites (1994:146-148), nº 122,

linhas  6 e 10].
(39) Num documento do mosteiro de Chouzám lê-se: “Pe d ro Muniz de Greyóá teSt i|” [1283; da ediçom de A z e v e d o

Maia (1986: 77-78), nº 27, linha 42]. A.H.N., Benedictinos, Mosteiro de Sam Paio de Compostela, pasta 522, nº 7.

Figeyroaa”37; “pelo baçelo de Figeiroãã [...] da miña herdade do dito lugar
de Figeiroãã...”38. Figueiroá é também umha freguesia de Paderne de
Alhariz. A forma sem ditongar, Figueiroa, dá nome a umha localidade em
Galdo, concelho de Viveiro; aparece Figueiroa (nunca Figueiroá) na pro-
víncia da Corunha; em Ourense há três Figueiroa, nos concelhos de
Boborás, Santo Amaro e Pungim, e em Ponte-Vedra há Figueiroa (em
Cerdedo, Covelo e na Estrada), Figueiró (em Tominho e Gondomar), e
Figueirós (em Beade, Vigo).

GRANHOÁ (< *GRANIO *LA): C. García (1985:399) indica algumhas
variantes deste substantivo: “g r a ñ e i r a, f. (Mezquita), g r a ñ o a
(Montederramo, Caldelas), grañola (Pedrafita), ligadura de paja con que
se atan los haces”. A forma granhoá regista-se no falar de Casteloais
(Chandreja de Queixa) e em terras da Gudinha.

GRIJOÁ (< ECCLESIO *LA): G r i j o á, localidade da freguesia de
Chouzám (Carvalhedo), é, salvo erro, o único topónimo deste étimo que
mostra os vestígios da ditongaçom39.

LONHOÁ (< *LAONIO *LA): Lonhoá Grande, em Covas (Pereiro de
Aguiar) parece ser a localidade que figura num documento de S. Pedro
de Rocas de 1175 como Laoniola maiore [Duro Peña, 1972:139].

MOÁ, MOÁS (< MO *LA, < MO*LAS): Moás, no plural, é o nome de
localidades de Monte de Ramo e Paderne de Alhariz. A Moá também é a
zona montanhosa situada entre Sam Clódio de Ribas de Sil e as terras do
concelho de Sam Joám de Rio.

MOURUÁS (< MURIO *LAS): É umha localidade de Sam Joám de Rio
(Ourense); parece tratar-se da mesma terra que no Tombo de Cela-Nova
é designada como Muriolas: “post partem ecclesie Sancti Petri, que est
fundata territorio Kaldelas, discurrente rivulo Naviola, in loco predicto
ubi dicunt Muriolas” (ano 954 nº 222, Andrade Cernadas 1995:31).

PARAJUÁ (< *PEROGIO *LA): Parajuá é um topónimo de S. Martinho
de Romelhe (Samos), que figura no Tombo do Mosteiro de Samos (Lucas
Álvarez 1986:83 e 1986:406, documentos nº 8 e nº 222) com a forma
Paraiola; deve ser surgido de umha forma derivativa com o sufixo -o* la,
possivelmente a partir da mesma base que a Peroja, nome de umha loca-
lidade ourensana bastante próxima; talvez tenha a mesma origem, mas
sem ditongaçom, o apelido Parajó.
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PEREIROÁ (< PERARIO*LA): Em Lugo há Pereiroá (Bolanho, Castro
Verde) e Pereiroás (Santo Estevo do Mato, Pantom), que figura assim num
documento do século XIV: “a qual tiña Diego Iohanes de Pereyroas, su
sigño de Santo Estevo do Mato”40; Pereirá (em Damil, Begonte), e Pereirua
(no Freixo, Fonsagrada) mostram outras formas com ditongaçom. Na
província da Corunha há quatro Pereiruga (nos concelhos de Frades,
Mesia e Narom respectivamente), e umha Pereiroa (em S. Vicente de
Elvinha, Corunha). 

PIAGO, PEAGO (< PE*LAGU) com vogal tónica [a]: estas formas justi-
ficam-se como sobreviência de formas com ditongaçom do [e*] pe*lagu >
pjáago > pjágo > piago, e daí os modernos Piago e Peago.

Na toponímia maior da Galiza registam-se: Piago (Sam Pedro Fiz de
Robra, Outeiro de Rei); o Piago (Santalha de Rebordaos, O Savinhao); o
Piago (Sam Tomé de Lucença, Lourençá); Piago Negro (Sam Giao de Sante,
Travada); Peago (Souto, Sam Cristovo de Cea).

Carlos Quiroga (1986:106), que regista Castro de Peago e Regato de Peago
[peáγo] na toponímia menor da freguesia de Vilasante (Escairom), indica:

En XLFG [Franco Grande, X.L.,  Diccionario galego-castelán, Vigo, 1978] temos
piago como ‘pozo grande nun río, sitio onde hai moita profundidade’. A voz
grecolatina PE *LAGUS ‘mar’ especializouse na Península para significar ‘sitio
fondo dun mar ou dun río’; deixou como descendentes o prov. e cat. pelec, cast.
piélago, ast. pielgu, port. pego [ε] e gal. piago.

A ausência de ditongaçom está patente noutras formas toponímicas:
Pegos (Sam Lourenço de Árvol, Vilalva), e Pego, nome de duas localida-
des, umha em Rus, concelho de Carvalho (Corunha) e outra no Porrinho
(Ponte-Vedra). Pego é também nome de três rios: um afluente pola direita
do A l m o f rei, que nasce e desemboca no termo da freguesia de
Carvalhedo (Cotobade, Ponte-Vedra); um afluente pola direita do Minho,
que nasce na parte setentrional da freguesia de Barrantes e percorre a de
Tominho (Ponte-Vedra), onde desemboca; e o Pego da Rabugenta, afluente
pola esquerda do rio Bao (ou Vao), que nasce no monte Pedras de Sete
Fontes, freguesia de Couso (Coristanco, Corunha), e percorre as fregue-
sias de Ferreira e Coristanco, onde desemboca.

TEIROÁ (< *TELARIO*LA): Outro vocábulo, este da língua comum,
em que se deu esta evoluçom é o nome da peça do arado conhecida nor-
malmente como teiroa/teiró. C. García (1985:672-673) nota estas variantes:
“t e i ro a, f. (Feás, Curtis, Laxe, Toba, Dumbría, Compostela, Melide,
Sobrado, Guitiriz, Friol, Suarna, Pedrafita, Pantón, Ramirás, Ve r í n ,

(40) A.F.P., nº 1/52. 1355 Julho 10 [da ediçom de Fernández de Viana y Vieites (1994:75-77), nº 59, linha 39].
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Vilardevós), ateiró (Marín, Mezquita, Verín), ateiroa (Verín), ateiroá (Verín),
teiró (Grove, Marín), teiroá (Valadouro, Pereiramá, o Incio, Monterroso,
Xunqueira, Montederramo, Caldelas, Gudiña, Mezquita, Verín, Porto),
teiroga (Caaveiro, Cabalar, Guntín), teirol (Marín), teiruga (Cedofeita,
Crecente, Burón), tieira (Oirós) telera de arado”.

A presença de um grupo numeroso de topónimos iniciados pelo ele-
mento “cacha” a que se agrega imediatamente um nome pessoal, con-
centrados todos eles numha área geográfica muito reduzida, a “Ribeira
Sacra”, nas margens do rio Minho e no limite geográfico das províncias
de Lugo e Ourense, chamou há muito tempo a atençom dos especialistas
na toponímia galego-portuguesa. Na realidade a soluçom do enigma
encontra-se exactamente nesse fenómeno de ditongaçom, porque o termo
CASTE *LLU, apocopado em CASTE *L, pode ter gerado um ditongo que
justifica a evoluçom posterior.

CASTE *L ALVITI > Castja(l) Alviti > Cachalvite, etc.
Num documento de 1244 do mosteiro de Sobrado de Trives figura o

topónimo Casta Madre, em que cabe pensar que se poda ter dado a evo-
luçom Caste*l > Castjal com perda posterior do iode: “Do τ cõcedo tibi
Petro Figueyz illum terrenum quod iacet áálééntja quomodo iacet de un
parte de regueyra τ de altera τ ipsum terrenum fuit de casali de Casta
madre”41.

Dous documentos de Ferreira de Pantom mostram que ao elemento
“Cacha” dos topónimos parece ter correspondido CASTRU como forma
latina, que se terá mantido nos usos mais formais durante toda a Idade
Média, o que parece confirmar a proposta etimológica apontada; aparen-
temente as duas formas designam a mesma entidade:

Castro Agoyna, ano 135142.
Caschagoyna, ano 143243.

Conclusons:
1. Na regiom nor-oriental da área lingüística galego-portuguesa pare-

cem ter evoluído de forma divergente as sequências vocálicas aaj e aaw,
–que apresentam nesta zona os resultados aj e aw–, dos ditongos comuns

(41) A.A., Pergaminhos de S. Salvador de Sobrado de Trives, gaveta nº 4, Maço 2-A. 1244 Dezembro (sem
indicaçom do dia).

(42) A.F.P., nº 1/49. 1351 Fevereiro 7 [da ediçom de Fernández de Viana y Vieites (1994: 71-72), nº 56, linha
10].

(43) A.F.P., nº 3/154. 1432 Setembro 22 [da ediçom de Fernández de Viana y Vieites (1994: 199-200), nº 162,
linha 8].



aj, aw, que também aquí gerarom, como no resto do espaço galego-portu-
guês, ej, ow.

2. Os termos afectados na fronteira de palavra terám sofrido essa evolu-
çom, em princípio, em variantes contextuais. É paradoxal que estas tenham
vindo a converter-se nos testemunhos mais importantes do fenómeno, ao
se re g i s t a rem em áreas geográficas mais amplas que os vocábulos em que
o processo se deu no interior da palavra, nos quais, por nom ter havido
variaçom em funçom do contexto, seria esperável, à partida, o maior grau
de vitalidade. Parece preferível estudar este processo evolutivo separada-
mente do que se deu no interior dos vocábulos; nestes últimos pode ter
ocorrido a generalizaçom de umha regra fonológica gerada pre v i a m e n t e
em coordenadas contextuais difere n t e s .

3. Alguns testemunhos documentais medievais mostram a vigência do
resultado [ja] da conjunçom copulativa latina E *T, vivo nos falares actuais
da chamada “área lucu-auriense” da Galiza. Essa regiom parece ter conhe-
cido um fenómeno de ditongaçom de E* e O* tónicos; as formas toponímicas
Piago, Peago ( < Pe*lagu) e o elemento C a c h a- que abunda em compostos
dessa regiom (< *Caste*llu) podem explicar-se por ditongaçom do E*, que
teria originado as formas p j a a g o, c a s t j a l, antecedentes das actuais. Por outra
parte, a aparente deslocaçom da tonicidade da penúltima para a última
sílaba em topónimos e nalguns substantivos comuns que continham no
étimo o sufixo diminutivo -O*L A (A i roá, Cabre i roá, Figueiroá, teiro á, etc.)
p a rece nom ser tal, mas consequência da crase da vogal do ditongo [wa] (<
O *) tónico com o [a] final do sufixo latino.  

Apéndice documental:
Oferece-se a seguir a ediçom de quatro documentos notariais em gale-

go-português do último quartel do século XIII e começos do XIV, com a
pretensom de, juntando proximamente outros, constituir um corpus
homogéneo para o estudo do processo evolutivo dos ditongos a#aj > aj,
a#aw > aw (# = fronteira de palavra) testemunhado fundamentalmente
por aira/aaira e aautro/autro, aautra/autra. Os textos I e II forom edita-
dos em 1934 por M. Sponer; o IV foi publicado por M. Romaní
(1989/II:1272, nº 1346); o III permaneceu inédito, salvo erro, até agora.
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I

1267 Novembro 20
Garcia Martim vende
umhas herdades em
Guitiam e Teilonge a
Dom Fernando Eanes,
prior do mosteiro de
Samos.
Arquivo Histórico
Nacional (Madrid),
Benedictinos, Sam
Juliam de Samos
(Lugo), pasta 1244,
documento 6 (243x108
mm.)
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Nota: A ediçom feita por M. Spooner (1934:147) apresenta algumhas deficiên-
cias, como a omissom, por lapso, de toda a linha 10 do documento original.

II
1277 Maio 18
Foro do casal de Ferreiros (Sárria), e de outras herdades do mosteiro de Samos a
dom Pedro Roderici e ao seu irmao Nuno Roderici.
Arquivo Histórico Nacional (Madrid), Benedictinos, Sam Juliam de
Samos (Lugo), pasta 1245, documento 18. Carta partida por a b c d e
(208*229 mm.).
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Nota: linha 8, “martim paes”: cremos que os outros dous casos de Paez com < z
> som inequívocos; as vezes que aparece < s > som problemáticas, pois pode-
ria em realidade tratar-se de < z >. Há outros termos no documento em que se
torna difícil saber se há < s > ou < z >: na linha 22, “eno mez dagu|to”, pola
forma da letra poderia interpretar-se como “mes” ou como “mez”: é de notar a
presença da forma “mez” num documento de 1334 editado por Azevedo Maia
(1986:84), o nº 11 (linha 1); também na Crónica de Íria (cf. Souto Cabo 1998:525);
nom se entenda, todavia, que sistematicamente < s > e < z > surgem como for-
mas muito similares: na maior parte dos casos som inequivocamente diferen-
tes, só num número muito reduzido há problemas polo grande parecido de
umha e outra letra. Há que ter em conta ainda que, além dos casos de < s > em
lugar de < z > que acabamos de citar que afectam a formas patronímicas, a edi-
çom de M. Sponer (1934:148-149) introduz < s > noutros termos onde cremos
que há < z > no manuscrito (cf. Azevedo Maia 1986:38-39). Linha 16, “pay
ffe«nandez”: neste caso o traçado do grafema final do patronímico é tam
esquemático que é impossível saber se se trata de < s > ou < z >.

III
1289 Maio 20
Foro feito por D. Sancha Rodrigues, abadessa do convento de Sobrado de Trives,
a Domingos Peres de Mendoia e à sua mulher Maria Fernandes de um casar em
Mendoia; afora-lhes também duas vinhas que foram de Pedro Fernandes Tecedor,
umha que está onde chamam os Carris e outra no Lavalho.
A rquivo do Mosteiro de Benedictinas de Sam Paio de A n t e a l t a re s
(Santiago de Compostela), pergaminhos de Trives, II/22.
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Nota: o pergaminho que contém o documento encontra-se seriamente danifi-
cado na parte inferior esquerda, faltando o texto do início de cada linha a par-
tir da nº 20. Noutras áreas o texto aparece apegado ou quase ilegível.
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IV
1309 Fevereiro 15.
Pacto mútuo entre Nuno Garcia de Froães e Marinha Ares sobre a posse e a
herança do casar de Ardisende.
Arquivo Histórico Provincial de Ourense, Pergaminhos, pasta 10, nº 27
(220x90 mm.).
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Nota: na linha 11: “Gonçalo =u=es de f«oãel”, é impossível saber se diz “=u=es”
ou “=u=ez” por causa do < e> antecedente –nom se sabe se o traço curvo per-
tende ao < e > apenas (e a última letra seria um < z >, idêntico ao da linha 9,
“uoz”) ou ao < e > e a um < s > final simultaneamente; na linha 4 lê-se “=u=es”
de forma inequívoca. Linha 12, “dedelueCo”, “deCa”: a cedilha, em lugar de
estar debaixo do < c >, aparece sobre essa letra.
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X A V I E R  A L C A L Á
escritor e primeiro director da AGAL

Bernardo Penabade

“ Vamos pôr as cartas sobre a mesa” , “ Falando em prata” , “Nom, em abso-
luto” , “Cl aro, claro” ... Som as palavras de um homem enérgico, com dis-
curso di recto, que nom anda com eufemismos. Som as pal avras de um
curioso activista que “goza”  com um ri tmo de vida frenético. Director
Técnico do Centro de Inovaçom e Serviços da Galiza, docente de
Tecnol ogias da Informaçom e da Comuni caçom na Facul dade de
Informática da Universidade da Corunha, colaborador da i mprensa diária e
de revistas especiali zadas no ramo tecnológico, escritor de romances de
vulto -” gosto de vagar pol os interiores de um edifíci o bem construído, que
vem sendo o caso de um romance de fuste” -... sempre procura tempo para
parti lhar com o público “ as suas vaidades” . 
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LITERATURA. A NOVA CANÇOM
GALEGA.

— Os teus inícios como poeta
som anteriores à etapa universi-
tária em Madrid? Escreves poesia
em galego no Ferrol anterior a
1 9 6 4 ?
— Nom, em absoluto. Nesses anos
eu compunha umhas re d a c ç o n s
de instituto muito bem feitas, mas
nom escrevia literatura. Comecei a
e s c rever com intençons literárias
p o rque um companheiro de aulas
na universidade de Madrid,
Benedito Garcia, pediu-me umhas
letras para cançons porque dizia
que ia cantar em galego. Foi
Benedito Garcia, nom Andrés do
B a r ro. Essa colaboraçom é imedia-
tamente posterior. Estamos falan-
do de -meses para arriba meses
para abaixo, curso mais curso
menos- justo quando chegara eu a
Madrid. Naquela altura comecei a
e s c rever “poesia” para fazer letras
de cançons.

— Porque Benedito era...
— Companheiro meu na Escola
Técnica Superior de Engenheiros
de Telecomunicaçom de Madrid.
Aí era companheiro meu.

— E ele era amigo de Andrés?
— Nom, nom tinha nada que ver.
Andrés e mais eu criamo-nos jun-
tos em Ferrol e em Cabanas, e à
minha chegada a Madrid o
Andrés tocava numha banda
americana em Torrejón.

— E que fazia ali?
— Tocar o baixo, numha banda...
no que se diz em inglês band.
Tocava o baixo num grupo musical.

— Refiro-me a se estava também
estudando em Madrid?
— Sim, estava estudando
Náutica. Bem... dizia que estuda-
va Náutica. Isso é o que devemos
s i n a l a r. Dizia que estudava
Náutica pero era músico. Um tolo
perdido pola música.
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A lguém definiu este aventureiro no espaço e na pal avra como um provoca-
d o r. E defi ni u-no bem, porque ninguém pode negar que o seja. Um indiví-
duo pessimi sta? Nom. O seu é um pessimismo superfici al, com mui to de
aparente, porque à míni ma j á o temos aproveitando a oportunidade para lan-
çar novos desafi os.
A ssim é Xavier Alcalá, o pri meiro presidente da Associaçom Galega da
Língua. Com motivo do vigési mo aniversário da fundaçom da A G A L p r o-
pugemos-lhe realizar umha entrevista. Recebeu-nos na sua própria morada,
em pleno coraçom da Corunha o dia 28 de A bri l. Conversa demorada com
alguém que desde o alvor da moci dade assi mi lou que para se sentir bem
consigo mesmo deveria fazer compatíveis duas vocaçons: a da investigaçom
tecnológi ca e a da criaçom li terári a.



— E as tuas primeiras letras
fôrom para Andrés ou para
Benedito?
— Nom fôrom para Benedito por-
que acabou o curso e Benedito viu
que o seu nom eram as
Telecomunicaçons e veu para
Santiago estudar Económicas.
Quando eu lhe tinha preparada a
primeira letra, ele já ia marchar e

p e rdemos o contacto. Entom foi
quando Andrés -que era um gran-
de criador de música, que tinha
um montom de música criada-...
A sequência deveu ser que eu falei
com Benedito durante o curso e
no verao -quando coincidimos em
Cabanas Andrés e eu com um ter-
c e i ro na história que é Manuel
Lasén Paz, o nosso ideólogo,
actualmente médico de família em
Carvalho- foi quando tomamos a
importantíssima e transcendente
decisom de luitar contra Manolo
E s c o b a r. Esse foi o nosso pacto de
sangue: luitar contra Manolo
Escobar cantando em galego, can-
tando cançons, ainda que fossem
perralheiras, mas em galego.
Daquela quando tomamos esta
decisom tinha eu... ainda nom
figera dezanove anos. Nem eles,
que som da minha quinta. Somos
todos, o Lasén, o do Barro e eu, da
mesma quinta e companheiros de
jogos em Ferrol e em Cabanas.

— Produto dessa amizade com
Andrés do Barro nascêrom
muitas cançons: Teño saudade ,
R a p a c i ñ a. . .
— Sim,  sim.  Teño saudade,
R a p a c i ñ a, Fogar de Bre o g á n,
Corpiño xeitoso, O tre n... todas
essas som p roduto do nosso
constante andar argalhando e
fazendo umha cousa que era

umha maravilha e que cúmpre
contá-la e defendê-la.  Eu sem-
p re a conto com muito org u l h o :
se a mim se me ocorriam quatro
palavras, se me passavam pola
cabeça, o outro “tolo” agarrava
a guitarra e sobre a marc h a
compunha umha música. Às
vezes aparecia-me com a guita-
rra debaixo dum pinheiro do
pinheiral da praia, ali em
Cabanas e, já estando de volta
em Madrid,  aparecia polo
Colégio Maior e em dez minu-
tos estava feita umha cançom.
Andrés e eu tínhamos umha fer-
tilidade criativa terrível. Éra-
mos um caso.

— E nom houvo colaboraçons
com músicos posteriores?
— Sim houvo.

— Com quem?
— Com Juan Pardo. A letra da
Charanga é minha. 
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— Mas isso nunca se reconheceu!!
— Nunca se reconheceu porque
eu era um cativo e Juan Pardo era
mais velho que mim e um tipo lis-
tíssimo e já arranjou as cousas à
sua maneira.  De que A Charanga é
da minha autoria ponho por teste-
munha a Andrés -pobre que já
nom está-, ponho por testemunha
a Manuel Molares do Val, a
António Domínguez Olano e ao
personagem mais importante de
todos nós, José Manuel Silva
Rodríguez -o Director Geral de
Agricultura da Uniom Europeia -,
que também foi criador de letras
de cançons para Andrés. Disto
nom se fala tampouco. O actual
Director Geral de Agricultura da
Uniom Europeia, José Manuel
Silva, com casa brasonada em
Chantada, era outro dos que lhe
fazia as letras das cançons a
Andrés. E esse estava comigo e
com Manuel Molares do Val e
com Andrés e com A n t ó n i o
Domínguez Olano a noite em que
na casa de Juan Pardo eu figem a
letra da “Charanga” com umhas
palavras que me deu o próprio
Juan, quem depois seria o produ-
tor da etapa mais frutífera da obra
de do Barro. Até que certas tola-
rias do entorno político-familiar
de Andrés o levárom à loucura de
marchar a México...

— Aí se iniciou o seu declive.
— Iniciou-se o seu declive da
maneira mais patética. Nesse

tempo eu já era engenheiro e a
minha vida corria por outro s
lugares. Já nom tivemos mais con-
tacto em muitíssimos anos.
Quando digo muitíssimos, pode-
riam ser dez ou doze anos.

— Em 1997 prologache umha
recompilaçom...
— ...das cançons dele. Aí se vê,
por certo, que havia umha boa
parte de letras assinadas por
mim.  “O tren” ou outras letras
assim nom estám assinadas por
mim, porque éramos dignos.
Ainda que fóssemos rapazes,
medíamos muito bem a quantida-
de de contributos de cada um de
nós. No caso de “O tren” nom
compugem a letra, acabei-na
repassando. Por isso nom a assi-
nei, mas a versom final é minha. 

— A tua obra narrativa está “con-
dimentada” com poesia. Alguns
protagonistas de romances como
A Nosa Cinza ou Tertúlia tenhem
debilidade polo género poético.
Aliás, muitas dessas composi-
çons som autênticas cançons
ainda sem musicar. Como se
entende que a crítica literária
nunca se tenha ocupado de agru-
par e comentar essa produçom?
— Pois a questom é fácil.
Vivemos num mundo em que a
personalidade do autor dá sona à
obra. Aqui na Galiza temos exem-
plos notórios. O mais notório de
todos é o autor eclipsante, que
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todos temos na mente.
Supostamente é poeta, suposta-
mente é narrador, também é
novelista e nom é capaz aos seus
q u a renta e cinco anos de dar feito
nada que valha a pena, mas como

é “mui riquinho” e é do gosto das
p rofessoras de Galego, pois apa-
rece como autor de todo o uni-
versal. Como eu som um tipo
bastante impertinente e bastante
desagradável e só gosto a um
determinado  tipo de mulhere s ,
que devem ser minoria entre as
p rofessoras de galego, pois aí está
a razom de que ninguém se ocu-
passe mais que de certas cousas
re f e rentes às minhas vaidades.
Isso por um lado, temos que ser
objectivos. Ninguém se ocupou
p o rque foi mais cómodo usar a
figura do autor -como se a mim
me importasse algo a figura do
autor; a mim o que me importa é
a obra- para apresentar algo
muito conveniente, que  é o autor
de género. O autor Xavier A l c a l á ,
fora do que é a novela de aventu-
ras, de intriga, a novela de pro j e c-
çom histórica ou cousas assim,
esse já nom pode ser autor de
mais nada. Isto compro v e i - n o
repetidas vezes. Vou falar em
prata: considero ter escrito poe-
mas de muito mais valor que
muitos poemas de supostos poe-

tas que há na Galiza, mas nom
convém tocar esse ponto e nom se
tocou. Além disso devo confessar,
também com orgulho, que eu
fum honrado de rapaz, porque eu
tinha um poemário escrito...

— Seiva Nova.
— Sim, Seiva Nova. Quando lho
apresentei a Ramom Piñeiro, com
muita graça dixo-me que mo
publicava. “Tu imitas muito bem
os poetas”, com o qual eu enten-
dim que el mo publicava, mas que
me advertia...

— E apresentache-lho a R.
Piñeiro ou a Xermán F. Barros?
— Nom, nom, a Ramón Piñeiro...
a Ramón Piñeiro.

— Estava bromeando com
Tertúlia. Pensava naquela figura
de guieiro-editor... 
— (Risos). Ah, isso está bem.
Nom caía. Exactamente. Entom el
dixo-me isto. Entom ante isto eu
compreendim que el me estava
dizendo: “Rapaz, dedica-te à
prosa”. De facto, imediatamente
publicou Vo l t a r. Mas nom só
publicou Voltar, tenho que clarifi-
cá-lo, senom que ele pessoalmen-
te se encarregou do trabalho feroz
de ir corrigindo Voltar segundo
lha devolvia a censura massacra-
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da a Bem-Cho-Shey, que se enca-
rregava de mandar as correcçons
de Madrid a Santiago. Quero
dizer que Ramón Piñeiro demos-
trou-me um grande carinho por
Voltar, entretanto Seiva Nova ficou
sempre numha gaveta.

— E nom te preocupache mais
por esta obra?
— Eu pedim a Carlos Casares -
glória haja-, perguntei-lhe por
onde dianhos andavam o original
de Seiva Nova e as sucessivas
correcçons de Voltar que Piñeiro
se encarregou de fazer pessoal-
mente.

— Hoje Seiva Nova...
— Se é publicável?

— Perderia-se o original?
— Nom, homem, eu tenho
umha cópia toda nojenta por aí,
umha cópia que sofreu com a
passagem do tempo p orq u e
estivo num lugar húmido. É
re c o n s t ruível. É umha cópia que
mecanografou Júlia Cervinho
Amado, umha conhecida mili-
tante nacionalista de Santiago.
Ela, que é um pouquinho mais
velha que mim,  foi a pessoa -as
m u l h e res  sempre som mais
maduras-... Quando eu estava
fazendo a míli -tinha 21 anos e
ela com 22 ou 23, acabada a
c a r reira, estava trabalhando em
Madrid- animou-me a compor
este poemário.

A NARRATIVA.

— Embora tenhas poesia, cróni-
cas e ensaios... todos eles som
complementos do cerne da tua
produçom, a prosa realista.
— Sim, totalmente. 

— Esta produçom esparsa está
constituída por elementos adja-
centes...
— Sim som apoios que vou bus-
cando. Som apoios para fazer a
narraçom realista. Eu penso que o
mais digno que se pode fazer em
literatura é romance realista longo.

— Coincides nisso com Carvalho
Calero.
— Totalmente. Coincido nisso
com todos os autores que ficarám
para sempre na história da litera-
tura universal.

— Entre eles Eça de Queirós.
— Entre eles Eça de Queiroz, que
é, como sabes, um dos meus auto-
res favoritos, embora -como com-
p reenderás- tampouco me dá
muito nojo reler As uvas da ira,
outra linha das minhas admira-
çons.

— Como foi o contacto com Eça?
— É simpático. Tenho um amigo
filho de um grande bibliófilo. Este
sacava ao pai -como eu lhe fazia
também ao meu, o que passa é que
meu pai nom tinha tanta biblioteca-
... sacava livros proibidos. Umha
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vez descobriu que o pai tinha
várias cópias de A R e l í q u i a - c re i o
que eram três- e que se lhe manga-
va umha nom ia dar conta. Ti n h a -
as metidas na parte de atrás dos
o u t ros, na parte dos livros pro i b i-
dos, livros que nom lhe deixava ler
aos filhos. Precisamente por pro i b i-
do, este ro u b o u - l h o .

— Em parte essa história está n’A
Nosa Cinza.
— Claro, porque é um reflexo
desse tipo de realidade. Vivíamos
juntos num Colégio Maior. -A este
e a mim botárom-nos de vários
Colégios Maiores-... Estávamos
num dos que nos botárom e
observei que pola noite quando
passava polo corredor escuitava
que se ria muito. Petava-lhe na
porta e estava só. Era que estava
lendo A Relíquia. Quando acabou
de reler -nom de ler-, na segunda
leitura regalou-ma e ainda a
tenho. Aí descobrim eu o que era
um escritor único. Isto foi no
ano... pois justo quando me man-
dárom à míli, que me sacárom as
prórrogas e me mandárom à míli,
no 68. No curso 67-68, nom sei a
que altura, chegou às minhas
maos A Relíquia. A partir de aí
dediquei-me a ver o que podia
conseguir de Eça. Nom pudem
conseguir muito, porque na

Espanha nom havia praticamente
nada. Algumha gente, por pedi-
do, começou-me a trazer obra de
Eça comprada em Portugal. Eu
creio que nunca deixei de ler a
obra de Eça até a ter rematada.
Naturalmente, hoje tenho a obra
completa.

— Portanto, entendo que as lei-
turas de Eça som anteriores às
tuas primeiras publicaçons.
— Absolutamente, sem dúvida,
bastante anteriores.

— Xavier Alcalá é um escritor
inconformista consigo mesmo,
com a sua obra -que está perma-
nentemente retocando-, mas
também com o conjunto da
Literatura Galega. 
— E com todas as literaturas.

— Apontas concretamente duas
carências, como autocrítica,
desde dentro: a falta de originali-
dade, a dependência de modelos
externos (tam bem conseguida
com o Pereirázar -o copiador de
modas alheias de Tertúlia- e a
falta de domínio lingüístico das
pessoas que escrevem. Hoje nom
és mais optimista?
— Do que me interessa a mim da
literatura galega, que é a narra-
çom com volume,  sigo sem ver
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nada satisfatório. Quando dou
com algo satisfatório -As rulas de
Bakunin, do Riveiro Coello, à que
eu lhe sacaria as cartas; quando
leio a história de Mamede
Casanova, O bandido Casanova, de
Hixinio Puentes-, pois vejo que
estou mui próximo de um tipo de
literatura que me enche. Estou
próximo. Eu corrigiria-lhes as
novelas, como nom me importa
que me corrigissem a mim as que
eu escrevo. Creio que existe um
deserto. 

Ultimamente, aliás, apare c e
um fenómeno que considero
t e r rorífico. A p a recem supostas
narradoras, que polo feito de
serem mulheres já lhes temos que
fazer sítio. Vou contrapor a isto
algo gracioso. Na Argentina há
umha romancista famosa neste
momento, Maria Rosa Lojo, que
se permite o luxo de publicar em
paralelo nas grandes editoras da
Argentina. Nom há que dizer que
se ela se chama a si mesma Maria
Rosa Lojo é consciente de por que
o diz: é filha de um exilado.
Recentemente escrevim-lhe a
Maria Rosa e dixem-lhe: “Maria
Rosa, escreves como um homem”.
Claro, ela dixo-me que fosse à
merda. Queria sinalar com isto
que a última perversom na litera-
tura galega é que aparecem mu-
lheres que tenhem que escrever
como mulheres, desde o ponto de
vista de mulheres e contando his-
tórias de mulheres, e é necessário

fazer-lhes sítio, há que lhes deixar
o 25 per cento dos lugares. É a
última das perversons, porque o
que tenhem que fazer as mulheres
—que tenhem tam grande capaci-
dade como os homens para
narrar— é narrar sem pensarem
se som mulheres ou homens. 

Eu som bastante pessimista.
Penso que aqui na Galiza quem
escreve nom lê nada mais que em
castelhano, nom tenhem outros
idiomas de leitura, nem sequer
algo tam próximo e imensamente
rico como é o que está escrito em
português, que seria tam fácil. Ve-
se-lhes o plumeiro aos autores.
Estou-me referindo fundamental-
mente aos narradores em prosa
de vulto, porque o resto nom me
interessa. Nom é despreço, é que
nom me interessa. Eu nom gosto
de abrir umha janela e mirar por
dentro um pouquinho o que está
a acontecer pola casa, que é o que
é umha narraçom curta. Gosto de
vagar longamente polos interio-
res de um edifício bem construí-
do, que vem sendo o caso de um
romance de vulto, de fuste.

— Resulta surpreendente que
um autor com tantos e tam
importantes prémios literários
conseguidos mantenha umha
atitude tam crítica com eles. O
primeiro foi o Pedrón de Ouro
por A Fundición (1977), depois
chegou o Ano Milagroso coinci-
dente com data histórica (1980) e
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nele o Cidade da Corunha por
Fábula (em 1981 receberia o
Prémio da Crítica Espanhola)...
- E o Lanza polo Larvisión, que me
parece que é umha das cousas
m e l h o res que passárom pola
minha pluma. A televisom é...

— O mais recente foi o Blanco
Amor com Alén da desventura
(1998). Imagino que o consideras
o mais importante, nom polo
dinheiro, mas pola personalida-
de a quem está dedicado.

— Home claro, evidentemente.
Eu quigem muito a Eduard o
Blanco A m o r. A d m i ro-o. Prada
contou-me que em Buenos Aires o
tratavam mal. Contou-me até que
ponto Blanco Amor era umha
pessoa perseguida miseravelmen-
te polas invejas que causava.
Porque era brilhante. Mas... que
dizias dos prémios?

— Dizia que me chama a aten-
çom como tendo atingido tantos
e tam importantes prémios man-
tés umha atitude de crítica radi-
cal. Continuas a pensar que os
prémios estám amanhados e que
os escritores alheios aos cenácu-
los tenhem muitas menos possi-
bilidades?
— Resposta rápida e contunden-
te: a mim nunca me regalárom
um prémio. É mais: algum

romance meu foi clara e induvi-
davelmente massacrado num pré-
mio. Foi o caso de Tertúlia no meu
primeiro intento do Blanco Amor.
Essas cousas som assim. Porém,
como já passou o tempo,  e já
estám juntos no além os responsá-
veis desse assunto, ainda que
queda vivo algum dos membros
do júri que pode falar quanto
queira, tanto polo que me contou
em directo Ricardo Carvalho
Calero como polo que tratou de
me ocultar também em directo,

com desculpas do mais raras,
Dónega, esse romance tinha todas
as condiçons para ganhar o pré-
mio, frente ao Griffon do Conde.
Porém, dixo-se no júri que nom se
podia premiar umha burla desse
tipo e que havia que a botar para
atrás e conseguiu-se numha saída
à parte para convencer a alguém
de que lhe cedesse o voto.  Olho,
eu nom critico os acertos do
Griffon. Eu critico que se dixesse
que nom se podia dar o prémio a
esse romance cabrom de Alcalá.
Como eu sei que passam essas
cousas nos júris, por isso som crí-
tico com os prémios. Isso nom
quer dizer... como sei que é o
único meio de conseguir que um
romance nasça com o pam debai-
xo do braço, pois seguirei man-
dando romances, quando o consi-
derar oportuno, a prémios.
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— Hoje publicarias Tertúlia?
— Nom só o teria publicado,
senom que o vou re p u b l i c a r
fazendo-lhe o seguinte cámbio.
Como todo o de Tertúlia é burlar-
se de um júri para demonstrar-lhe
que nom tem nem ideia de litera-
tura portuguesa, agora estou
recompondo a obra para publicá-
la partindo de um conto precioso
de Horacio Quiroga, que parece
talmente que é brasileiro, mas
nom o é, porque é da selva do
Paraná do lado argentino. Estou-
no refazendo e tenho editor para
reeditar Tertúlia.

—Esta obra tem-che ocasionado
inimizades?
—Muitos problemas. Fechou-me
muitíssimas portas. 

— Ainda assim pensas reeditá-la!!
— Evidentemente, eu nom som
um autor profissional e nom lhe
devo nada a ninguém em litera-
tura. Perdom, quero corrigir,
devo-lhe muito a muita gente em
literatura, gente que viu que o
que eu escrevia tinha valor para
ela e o defendeu. Algum deles
defendeu-no por cima de todas
as conseqüências, como pudo ser
o caso de Carlos Casares, com
certas crónicas politicamente
inconvenientes ou inoportunas,
em pequeno ou em grande, como
foi o caso de La Havana Flash, que
ele cuidou como editor pessoal-
mente, porque entendeu que se

devia publicar polo seu valor
literário, apesar da oposiçom
manifesta que chegou aos máxi-
mos níveis da política neste país.
Eu nom dependo e nom lhe
tenho que pedir a ninguém que
me publique, nom me tenho que
a r r a s t a r. 

— Antes de passarmos a outro
tema, ainda umha pregunta de
síntese sobre a tua produçom
literária: pode-se dizer que as
obras volumosas, excluindo as
de tema galego-americano, for-
mam dous grupos: A nosa cinza,
Fábula e Tertúlia por um lado e
Código Morse a Além da desven -
tura por outro?
— Nom sei, para isso está o pro-
fessorado de Literatura e as pes-
soas que se dedicam à Crítica
Literária. Eu escrevo sem me pre-
ocupar pola classificaçom do que
se me veu à mente. Contodo,
deixa-me observar-che que, se
bem as tres primeiras som as que
tocam mais de perto a realidade
da Galiza, nengumha delas é
alheia às realidades galegas das
Américas. Te-las n’A Nosa cinza a
jeito de referências (“os selos da
Diáspora” do avó do Joám, o pai
do Avelino emigrado na
Venezuela), te-las em Fábula com
o Brasil da Célia, em Tertúlia de
novo tes Brasil na mente do narra-
dor e na novela interior…, ¿ou
nom? Claro que Código Morse tem
muito de contraposiçom entre o
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racionalismo do protagonista e
essas cousas que os cartesianos
observamos com pasmo, as das
meigas; e que também opom o

mundo da aldeia com o das gran-
des cidades da Inglaterra e dos
Estados Unidos, passando cons-
tantemente pola bruxaria cubana,
polas cousas que trouxérom os
negros de África para o Caribe e
volta para aqui. Evidentemente,
claro, o tom de aventura… Polo
tom de aventura tem muito em
comúm com Além da desventura
(que, observa, mira bem que tam-
bém é americana, com a maioria
da acçom a trancorrer nos mares
austrais e no interior do continen-
te). Home, e se te referes a que as
duas tenhem a Ferrol e aos marin-
hos ferrolans como personages…
Certo. Si. Se cadra… Pero já che
digo que eu nom entendo disso.
Chega-me bem con tentar saber
algo de telemática.

AMÉRICA

— Outra das constantes da tua
obra é América, a ,que tés dedi-
cado romances, relatos e livros
de viagens. Ainda que temos o
romance de aventuras - primeiro
em Tertúlia e depois em Cárcere
Verde- e a crónica da viagem à
capital de Cuba, o verdadeiro

protagonismo leva-o a
Argentina. 
— O Sul da Argentina cheio de
galegos. 

— E existem ainda outros moti-
vos?
— Em Voyage of the Beagle diz
Darwin que estivo num lugar que
jamais esqueceria;  a sensaçom de
ter estado num lugar em que se
nota como a terra foi criada, como
se formou, já nom se pode esque-
cer. A Argentina é um país único
no mundo; é o único país do
mundo que tem território por
cima do trópico, selvas tropicais,
que tem selvas inundadas, que
tem a puna...

— Que é a puna?
— A puna é o grande deserto de
umha altura superior a 3800 metro s
de altura. É o deserto da cord i l h e i-
ra… A Arxentina tem a imensidade
das pampas e o gelo continental na
Patagónia, que é único do mundo,
p o rque em nengum sítio os glacia-
res vertem nos lagos como na
Patagónia oriental. No Canadá ou a
Sibéria os glaciares vertem no mar e
tu nom podes ver o glaciar ro m p e n-
do diante de ti. Tu nom podes ver os
têmpanos navegando como se vem
na Patagónia no lado arxentino. À
parte disso, está cheia de galegos.
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— Além da chamada da aventu-
ra, existe...
— Está a aventura dos galegos.

— Existe umha chamada étnica.
— Étnica, claro. Pensa umha
cousa: existe um estudo dumha
moça socióloga que morreu de
maneira violenta há uns anos...
Ela tem feito um estudo da endo-
gámia galega em Comodoro
Ribadávia. Os galegos som tam
tolamente nacionalistas e tam
racistas que vendo-se ro d e a d o s
de umha sociedade como era o
mundo do petróleo, como eram
mundos estranhos como os jugos-
lavos ou os búlgaros e toda aque-
la contorna, eles tomam a deci-
som de casar entre galegos. As
famílias que tenhem filhas estám
esperando a ver se vem algum
rapaz novo e os rapazes estám ali
esperando a que salte do barco
umha família com filhas. Nom
importa de onde da Galiza, mas
tenhem que ser galegos… Duas
componentes da História da
Galiza nom se tratam nunca,
p a rece que lhe temos medo.
Umha é a componente racista, a
consciência de que o galego é algo
diferente, que nom tem nada que
ver com ser espanhol. Os galegos
dominam as sociedades mútuas
espanholas e além disso tenhem o
C e n t ro Galego. À Sociedade
Mútua vam eles, porque som
espanhóis; no Centro Galego nom
deixam entrar os espanhóis, tes

que ser galego só. Esse é um
ponto.

Outra cousa que eu achei por
ali é que temos galegos podero s í s-
simos, aventure i ros, que som
objecto de épica. Que isto nom o
sabem os galegos da Galiza. Os
galegos da Galiza nom sabem o
importante que som os galegos
que fôrom por aí matando índios e
criando grandes empórios. Cada
vez que o penso, dá-me muita
pena o caso de Basílio A n t ó n i o
Vilariño. Tem que aparecer nas
crónicas de Espanha e da
A rgentina como “El Piloto
Villarino”… Que Piloto Vi l l a r i n o
nem que dianhos!?, se os docu-
mentos estám na paróquia de
Santa Maria em Noia e ponhem
claramente Basilio A n t o n i o
Vilariño. Nom lhe dérom tempo a
e s t r a g a r-lhe o apelido. Estamos
falando de um homem que
m o r reu bem andado o século
XVIII. Isso por um lado. Depois
chega o caso de um senhor que se
chama Ramón Santamarina Va re l a
e aparece na História das Pampas
como “El vasco Santamarina”,
p o rque era muito galego para ser
galego. Tinha que ser vasco, que -
isso sim- ser vasco fica bem. Ser
vasco para ser grande e podero s o
fica bem, ser galego nom. Isto foi o
que me levou à sensaçom de
encontrar galegos diferentes, foi o
que me levou a intere s s a r- m e
tanto por este tema. Além de
outras questons de índole familiar.

AGALIA, 64-65

212



— Mas aquele galeguismo histó-
rico de Prada, de Blanco Amor...
— Todos eles influírom em mim
d i rectamente. Estás falando de
pessoas com as que tivem muito
trato.

— Quem foi o primeiro contacto?
— Prada, o primeiro foi Rodolfo
Prada. Veu-me ver a mim nos
tempos de do Barro. No ano 70
a p roximadamente foi enviado

polo Centro Galego de Buenos
A i res para conhecer qual era o
estado de re p ressom da cultura
galega. Ele andava dando voltas
por aqui, tinha uns sobrinhos -os
Lamas Prada- e estes senhore s
f a l á rom-lhe do fenómeno da can-
çom galega do que ele tinha
ideia. O que fijo foi ver quem
tinha projecçom dentro da can-
çom galega e deu-se conta de que
quem tinha projecçom social
nom era Voces Ceives s e n o m
Andrés do Barro e outro amigo
nosso, Xoán Rubia, que nesse
momento era importante e que
depois decaiu por razons de
índole profissional. Todos éra-
mos vizinhos. El era de...

— De Mugardos
— Claro, de Mugardos, e eu estu-
dei com Xoán todo o bacharelato.
Prada veu  e estando aqui foi o

que me abriu os olhos a esta sen-
saçom de que nom todos os gale-
gos eram armazeneiros. Nom
todos podiam ser produto do
Quino e das tontarias do Quino e
da Mafalda.

— E o interesse pola epopeia dos
Soto, de Ferrol?
—Nom, esse é interesse posterior.
Essa é umha casualidade. Essa
parte do anarquismo responde a

algo muito posterior. Eu já era um
homem grande. No ano 90 tivem
que ir de Comodoro Rivadávia a
Rio Gallegos e aqui achei um sen-
hor velho, o Bartolo, com o que
tratou Bruce Chatwin, o autor de
In Patagonia, pero que nom se
entendeu com ele porque o gale-
go era rabudo. O primeiro que fijo
foi mirar para mim porque eu lhe
falava galego. Quando se conven-
ceu de que eu nom era um espia
franquista, falou-me. Este home,
o senhor Bartolo, foi o que apa-
gou a fábrica de luz de Rio
Gallegos durante a re v o l u ç o m .
No 90 estava totalmente lúcido,
ainda que devia pensar que
Franco nom morrera. Tinha 92
anos, pero tinha a cabeça claríssi-
ma. Falando com ele, contava-me
da revoluçom. Dixo-me que
Antonio Soto era um rapaz, nom
um senhor maior, como aparecia
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nas películas, e que era verdadei-
ramente de Ferrol. À volta em
Ferrol atopei a sua acta de nasci-
mento no Registo Civil.

A LÍNGUA

— Em Tertúlia aparecem três
“Notas Prévias”. A terceira delas
di: “Falando de crer e coidar, o
autor inclínase pola idea de que
fabular con arte está por cima de
idiomas e fronteiras, e deve estar
logo -moito máis- por cima de
ortografías, morfoloxías e outros
inventos conxunturais”.
— Claro, essa é umha das grandes
preocupaçons que eu tenho.
P o rque a mim parece-me impre-
sentável a situaçom em que se vive
na Galiza: que os galegos pensem
que som burros. Agora anda todo o
mundo querendo que os filhos
a p rendam a falar inglês, um idioma
que tem o sistema ortográfico mais
complicado possível, porque é eti-
mologia pura -nom modificárom a
ortografia porque nom podem, se a
modificam para facilitá-la perd e - s e
o sentido...-.  O inglês tem um pro-
blema para aprender a ortografia e
todo o mundo quer que os filhos
aprendam a falar inglês. Essa
mesma gente nom é capaz de com-
p reender que modificando a orto-
grafia galega, realizando a ortogra-
fia galega, deixando-a de umha
maneira etimológica, ponhendo-a
viva de umha maneira etimológica,
que logo se aprende, é facilíssima.

Eu punha isso em Te r t ú l i a p o rq u e
levo muitos anos querendo luitar
contra o preconceito estúpido da
ortografia. Penso que a literatura
tem que ficar claramente por cima
da ortografia e que os galegos
temos que superar o complexo
ortográfico. Nom temos por que
e s c rever de maneira tam ridícula.
Nom temos por que escrever de
maneira demótica. Cúmpre voltar à
escrita etimológica e a gente tem
que aprender a pronunciar as qua-
t ro cousas que som mínimas -o g e
o j- e com isso já se salvava a grafia
inconveniente que tem o galego,
que o deixa reduzido a umha lín-
gua regional, e valeria para a pro-
jecçom fácil ao mundo de escritura
etimológica que é o português. Por
isso em Te r t ú l i a digo o que digo e
mantenho-o a dia de hoje e mante-
rei-no para sempre.  

— Vamos por partes. Ponhamos-
lhe antecedentes a esse discurso
reintegracionista. Pouco depois
de obteres a licenciatura, foche
trabalhar a Lisboa.
— Si, si, no 72. Eu comecei a tra-
balhar como engenheiro numha
e m p resa inglesa  em Lisboa, em
Cabo Ruivo. Eu cheguei a Lisboa
o 29 de Junho de 1972 para come-
çar a trabalhar o primeiro de
J u l h o .

— E quanto tempo durou esta
primeira estada na capital portu-
guesa?
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— Estivem seis meses seguidos.
Depois  no 73 voltei outra vez.

— Está aí a fonte da consciencia-
lizaçom reintegracionista?
— Total. Plena. Aliás, com muita
graça, porque tenho que contar
que no gavinete onde eu trabalha-
va havia umha moça que -com

simpatia- brincava com os gale-
gos. “Os galegos” éramos supos-
tamente eu e umha rapaza que
dizia ser de Chaves pronunciado
à galega e nom à lisboeta (com
africado, nom com fricativo), isso
interessou-me muito e acabei des-
cobrindo que nom existe nem
galego nem português, com fron-
teira estabelecida, senom que
existe um gradiente de portugue-
sizaçom no galego. Também isso
me deu a pensar que, se a capital
de Portugal fosse Porto e nom
Lisboa, e nom tivesse tanta
importáncia a moçarabizaçom da
p ronúncia, nom haveria nem
galego nem português.  Esta é a
experiência minha expressada em
termos matemáticos que corres-
pondem à minha formaçom. A
ideia do gradiente é matemática
pura.

— Carvalho Calero foi prologa-
dor d’A Ínsua (1978) e depois
repetiu n’A Nosa Cinza (1980). O
catedrático nom escondia a sua

predilecçom pola tua obra, com-
parando-a com a de Otero
Pedraio. Como lembras este pri-
vilegiado relacionamento?
— Cordialíssimo. Nom sei quan-
do se iniciou, nom o lembro .
Tenho andado a mexer nisto. Ele
tinha muita referência minha e eu
muita dele por razom de ferrola-

nidade. Parece-me recordar vaga-
mente que foi D. Xosé Leira, um
galeguista de Ferrol, o que nos
a p resentou em Santiago.
Quando? Ao melhor foi directa-
mente Piñeiro muito tempo antes.
Eu nom lembro quando Carvalho
foi para Santiago... O primeiro
galeguista que me influiu no lite-
rário foi Ben-cho-Shey. Isso nom
há dúvida. 

— Em Madrid?
— Em Madrid e muito cedo. Seria
polo ano 64 ou 65. Este home
começou a influir em mim. Foi o
que me ensinou pola gramática
de Carvalho Calero, porque ele
tinha umhas aulas clandestinas
de galego no Clube de Amigos da
Unesco de Madrid.

— Nom conhecia essa influência
de Fernández Oxea na tua for-
m a ç o m .
— Que ele nos re c o m e n d a s s e
l i v ros nom influiu demasiado,
p o rque eu nunca vim nele um
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literato, umha pessoa com capa-
cidade literária, que era a que
tinha Carvalho, o mesmo que
tanto me influiu com respeito a
Guerra da Cal. Porque Guerra da
Cal -aí tenho eu os seus poemas
em inglês, assinados com o seu
heterónimo- era um narrador de
vida de narrador e isso também
mo dixo umha vez Lapa, rindo-
se. Carinhosamente dixo que se
nom chega a existir Eça de
Queirós, Guerra era capaz de o
inventar para ter algo que escre-
ver sobre ele.

Para mim os grandes autores
científicos do estilo destes homes
que tinham a componente artísti-
ca literária forom os que mais me
influírom. Também me passava
isso com Rodrigues Lapa porque
Lapa era o amo do verbo. Era um
orador incomum. Mesmo para
falar das cousas mais convencio-
nais, até para falar do chá e as
pastas, fazia um exercício de ora-
tória.

Bem-Cho-Shey era de expres-
som mais limitada, com umha
paixom galeguista que nom sei
como qualificar. Estou-na qualifi-
cando bem. Tinha umha verda-
deira paixom galeguista.

— Lapa menciona-te com entu-
siasmo nos Estudos Galego-
Portugueses e no seu epistolário.
Tiveche com ele umha rica
correspondência. Como entrache
em contacto com ele?

— Quem mo apresentou? Foi pro-
vavalmente Pedro Cabo
Fernández, para quem me deu
umha carta Ramón Piñeiro quan-
do eu fum viver a Lisboa durante
a minha primeira estada ali. Olho!
com respeito a Lapa sempre se
fala de Anadia, Anadia e mais
Anadia... e Lapa tinha umha casa
na praia da Caparica, em Lisboa.
Aí o tratei. Depois fum-lhe à casa
de Anadia muitas vezes. Tratei
com Lapa até que morreu.

— Mantivestes umha vivíssima
correspondência?
— Muita. A pena é ter perdido
algumha. As mudanças de viven-
da provocam desgraças desse
tipo.

— Quem era Pedro Cabo?
— Pedro Cabo Fernández era um
home de muita influência no
Centro Galego de Lisboa. Era o
administrador Geral da
Companhia dos Petróleos (da
Sonap). Aí comecei a falar com
ele. Depois Lapa apresentou-me
de imediato a Guerra da Cal.
Quando Guerra da Cal apareceu,
apareceu a relaçom continuada,
s e m p re cordial, que acaba no
espistolar com umha carta patéti-
ca em que me diz que como tenho
abandonado eu a  esse pobre
poeta, e que esqueça esta luita
estúpida, que escreva em padrom
lisboeta e que esqueça Galiza, que
nom vale para nada.
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— Quem dixo isso... Lapa?
— Foi Guerra. Lapa nunca diria
isso. Lapa era muito formal nas
cartas e tratava os temas formal-
mente, nom se permitia luxos lite-
rários.

O A S S O C I A C I O N I S M O N A C I O N A L I S TA

— Como foi a participaçom no
Facho: a entrada, a convivência, a
participaçom na gestom do
colectivo?
— Quando cheguei à Corunha,
vinha de mundos afastados.
Pesara-me muito a passagem por
Estados Unidos. Voltava para
aqui como o que tem que encon-
trar umha razom de luita... Na
Corunha eu nom tinha nengumha
relaçom. Corunha nom era Ferrol.
Parece mentira, mas no ano 75
nom era como agora, que estám a
um passo. Daquela eram mundos
totalmente separados. Na
Corunha tinha só um par de con-
hecidos. Encontrei-me com a
recepçom cálida que me fijo a
gente que formava parte do
Partido Socialista Galego (PSG),
nomeadamente Manuel Caamaño
S u á rez e Xoaquín Vi l a r. Eles
fôrom os que se encarregárom da
minha recepçom. Os dous eram
m e m b ros do Facho; Manuel, o
presidente. A partir de aí estabele-

ceu-se umha relaçom de colabora-
çom intensa com consciência de
guerrilha. O que fazíamos era
terrorismo cultural. Cousas tam
idiotas como hoje nos poda pare-
cer o safári toponímico por toda

Galiza tomando fotos dos indica-
dores. Recolhíamos os exemplos
típicos -como Haciadama, Mesón
del Viento...- e púnhamos ao lado
como deveria ser o topónimo. Isso
já era subversivo. Esse labor tivo
umha razom de ser continuada
durante bastantes anos até que
a p a re c ê rom outros canais de
manifestaçom de protesta cultural
que me figérom abandonar O
Facho. Umha cousa na que deve-
mos ser sinceros e claros: quando
deixamos O Facho éramos
homens e mulheres com anos e O
Facho foi tomado por gente muito
mais nova que nós, algumha da
qual já se formara -por dizê-lo de
algum jeito- aos nossos peitos.

— Além desses safáris... 
— Fijo-se muito!!

— ...lembra-nos como fôrom os
trabalhos do grupo de Língua do
Facho (os cursos de 1977-78 e o
livro de 1980). 
— A ideia de O galego hoxe é do
Facho. Tivemos umhas contínuas
tertúlias, sempre conscientizado-
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ras, com grande peso lingüístico.
Como vês, nom me apaixona este
tema. O Facho foi um instrumen-
to para desenvolver umhas ideias
que trazíamos de atrás. Mas,
sendo muito importante, O Facho
nom foi vital para mim.

— Embora se tenha mitificado.
— É umha boa matizaçom. Sobre
O Facho circula muito mito.
Membros do Facho fôrom muitos
que posteriormente destacáro m
nos mais diversos ámbitos da cul-
tura. É o caso do teatro. Do grupo
de teatro saiu Miguel Pernas, por
exemplo, e gente que mais tarde
se dedicou ao teatro profissional-
mente.

— Durante a Transiçom as asso-
ciaçons culturais servírom de
foros de divulgaçom do novo
nacionalismo.
— É um labor sistemático de defe-
sa do idioma e de promoçom do
ensino do idioma. Agora é fácil
falar. Olho!, que o galego nom
entrou no ensino até 1980. Antes
existia aquilo de “quero, pero
nom podo”, “permito, pero nom
deixo”... e produziu-se umha
espécie de demanda social -por
isso foi tam bem acolhido por La
Voz de Galicia- ... Havia umha
demanda social. Como se apren-
de galego? Onde? Isto que agora
temos: “Cursos de galego para
funcionários”, cursos de galego
para todo o mundo... daquela

nom o havia. Por isso foi tam bem
acolhida a ideia do Facho em La
Voz de Galicia.

— Naquela altura muitos dos
envolvidos aguardávades me-
lhores resultados e passastes por
umha etapa de frustraçom, mas
agora está-se vendo que aquel
nom foi um trabalho perdido.
— Acontece que por fortuna em
todos os movimentos sócio-políti-
cos criam-se mitos que apoiam o
próprio movimento, que dam
razom de ser ao próprio movi-
mento e muito provavelmente no
caso do Facho fijo-se umha mitifi-
caçom positiva, que serviu para
apoiar o próprio movimento. Eu
nom lhe concedo tanta importán-
cia, talvez porque tampouco tome
como tam importante o meu pró-
prio labor dentro do colectivo,
que foi claríssimo e manifesto.
Tenho comigo os originais de O
galego hoxe, feitos à mao por mim.
Eu fazia o que era o guiom e a
ilustraçom. Depois passava o
guiom aos que eram “lingüistas”,
os pro f e s s o res, e Siro fazia o
debuxo. Assim saía. Figem-no à
mao e reconheço que tampouco
me importa tanto. 

O JORNALISMO

— Iniciamos a conversa sobre o
jornalismo referindo-nos às pri-
meiras colunas de opiniom no El
Ideal Gallego. Os títulos das sec-
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çons apresentam-nos um colabo-
rador incorformista, reivindicati-
vo: “Dende a última trincheira”,
“Dende a primeira liña”, “O
Impaís”...
— A razom dos títulos... Eu
nunca escrevera. Igual que nunca
e s c revera nada em verso e me
pugem a fazer letras de cançons,

eu nunca escrevera nada em
p rosa e pugem-me a fazer crónica
da minha passagem polos centro s
galegos de Suíça acompanhando
Andrés do Barro. Deu-se a casua-
lidade de que gostou da ideia o
d i rector de El Ideal, sobre t o d o
p o rque vinha ilustrada por um
rapaz que tinha muito debuxado
e nada publicado, que era Siro. A
nossa sorte foi que essas crónicas
de viagem, umhas dez, gostáro m
muito. Apartir de aí ofere c ê ro m -
me umha coluna. Como eu estava
longe, viajando, titulei-na “Desde
a última trincheira”. Pintou-me
S i ro como disparando desde
umha trincheira. Isso durou até
que vim para aqui no ano 1975.
Passei a escrever do mesmo, um
tanto agressivamente, mas desde
a primeira linha. O “Impaís” é de
F a ro de Vi g o. Escrevim no F a ro
pouco, mas escrevim. A c o l a b o r a-
çom intitulava-se “O Impaís”. A
ideia do Impaís surgiu de umha
reuniom no Facho em que estáva-

mos encabronadíssimos com
algumha putada que nos passara.
Alguém dixo “Isto é um Impaís”
e ninguém de nós lembra exacta-
mente quem pronunciou aquela
palavra. Talvez Monterro s o
Devesa, talvez Caamaño Suáre z
ou Vi l a r, eu... O caso é que per-
maneceu. Como eu era o escritor,

comecei a usar o termo por escri-
to. Chama-me a atençom que
alguns escritores se me dirigis-
sem formalmente pedindo-me
permiso para utilizar a palavra
impaís, como se fosse minha.
Nom sei se o invento é meu ou
nom. É do Facho.”O Impaís” é
um termo que surgiu  na dire c t i-
va do Facho. Assim de claro. 

— O conteúdo desta série esta-
va...
— ...na mesma linha que os
o u t ros. Com muito agrado.
D u rou pouco porque nom gosta-
va a agressividade da prosa, do
e s c rever impertinente que tenho
eu, claro. Mantenho-a porque é...
S e m p re me dou conta do mesmo:
a gente inteligente nom se me
ofende. Sendo inteligente, segue-
me com humor. Umhas cousas
que me parecem odiosas som a
falta de humor e a solenidade. O
que seja solene e lhe falte humor,
que se foda.
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Com respeito às cousas que
escrevo, há umha distinçom ime-
diata: a gente que me perdoa a
vida e segue adiante, e a gente
que se encabrona.

MEIOS DE COMUNICAÇOM INSTITU-
CIONAIS

— Em 1983 a aprovaçom da Lei
de Normalizaçom Lingüística
possibilitava umha meta históri-
ca do galeguismo: a criaçom de
meios audivisuais em galego.
Dous anos mais tarde Xavier
Alcalá via-se envolvido num
projecto que supunha um sonho
como galego, como escritor,
como comunicador e como
engenheiro: a posta em funcio-
namento da CRTVG.
— Mui bonito. Vamos pôr as car-
tas sobre a mesa. Eu estava traba-
lhando como engenheiro numha
das empresas que construía a
rede da TVG, a rede de contribui-
çom, distribuiçom e difusom de
sinais da CRTVG. O presidente
dessa companhia era Juan José
Rosón (o Ministro do Interior dos
governos de Suárez, irmao de
António Rosón, Presidente do
Parlamento Galego). Quando
houvo que botar a andar a
C RTVG, Xosé Luís Barre i ro
pediu-lhe aos Rosón que alguns
técnicos nos incorporássemos a
esta empresa.

— Quem te reclamou?

— A mim quem me chamou foi
Fernando Pardo, o director do
projecto. Este engenheiro de tele-
comunicaçom, que fora músico
de Los Telecos, é primo de Juan
Pardo e foi quem lhe ensinou a
este a tocar a guitarra. Fernando
Pardo foi o que me chamou a
mim; o contrato assinou-mo Lois
Caeiro.

— Como foi a experiência do
ponto de vista da tecnologia e do
projecto?
— Bonita e feia. A experiência tec-
nológica foi bonita; a experiência
humana foi feia. Por duas razons:
pola miséria interior do sistema
que leva a que um órgao normali-
zador da língua galega se expres-
se interiormente em castelhano —
que é o drama da CRTVG, um
drama que parece ser que nin-
guém quer superar— e também
pola miséria moral que arrastou o
governo tripartito e a presença no
Conselho de Administraçom de
sujeitos tam funestos como
Salgueiro Tizón, o deostado con-
celheiro de Ourense, que por todo
mérito tinha o ser o chofer do
senador Montero. A p re s e n ç a
desse tipo no Conselho da RTVG,
a presença de outro tipo impre-
sentável como López Saco -a voz
espanholeira de D. Francisco
Velázquez y Velázquez, eterno
alcalde de La Coruña- foi funesta.
P o r t á rom-se muito mal e isso
botou a perder muitas iniciativas.

AGALIA, 64-65

220



Figérom umha limpeza de todos
os que eram nacionalistas e católi-
cos, nomeadamente os do Opus
Dei. Nessa espécie de purga que
se montou, eu resultava molesto
fundamentalmente para os socia-
listas. Crêrom que podiam fazer-
me a vida impossível e nom se
dérom conta de que os técnicos
tínhamos todos trabalho ou de
que nos sobrava trabalho. Por isso
me fum. Fum-me amargado, por-

que frustrárom as minhas possibi-
lidades de continuar fazendo país
ou tentando fazer do Impaís um
País.  Mas, enfim,... amargo.

— Quantos anos estiveche?
— Dous: do 85 ao 87.

— Qual é a reflexom quase vinte
anos mais tarde?
— Que a TVG continua a ser
umha caricatura de cartom pedra.
Aliás, com dous problemas lin-
güísticos principais. Um que os
l o c u t o res realmente no que
falam... A micro fechado tentam
imitar o castelhano; a micro aber-
to também imitam o castelhano e
só introduzem palavras galegas -
ou giros ou expressons- quando
se vem no limite da necessidade.
Estám-lhe fazendo um profundo
mal ao galego, porque a questom
nom é falar galego. A questom é

falar guai, à madrilenha, e que se
note que falando guai à madrilen-
ha estám falando em galego.
Claro que isso é difícil. Isso só o
conseguiu Valle Inclán, que con-
vencia os castelhano-falantes de
que estavam entendendo o gale-
go. Isso só o pode fazer um génio
como Valle Inclán. É um desastre
a TVG. A rádio ainda tem umha
salvaçom, mas a TVG é um ver-
d a d e i ro desastre e temos que

pedir justiça, justiça lingüística na
TVG. Por suposto que eu fum
pessoa muito crítica  com toda a
TV neste aspecto e molestava
muito porque a gente nom enten-
dia como, se eu tinha que me ocu-
par dos aspectos técnicos,  por
que fazia este tipo de crítica. 

— Estavam incumprindo umha
legalidade que custou muito
esforço conseguir.
— Do ponto de vista lingüístico
estavam incumprindo sistemati-
camente. Os membros do
Conselho de Administraçom per-
tencentes ao PSOE eram uns
miseráveis da categoria, até o
ponto de exigir que a língua da
TVG nom fosse o galego.
Chocárom com  algo gracioso: o
humor de um andaluz, de
Galeote, um dos grandes chefes
do PSOE, que lhes veu dizer que
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se deixassem de parvadas, de
pedir que a TVG falasse castelha-
no, porque para falar castelhano
já estava a TVE. Assim som de
miseráveis os que andavam no
Conselho de A d m i n i s t r a ç o m
re p resentando o PSOE naquela
altura.

— Consideras possível um espa-
ço galego da comunicaçom
(Segundo canal da TVG, emisso-
ras de rádio, imprensa, comuni-
caçom electrónica... feitos com
critério próprio, desde aqui)?
— Todas essas propostas passá-
rom pola  minha mao já na ori-
gem. Te n t á rom-se desenvolver
depois, mas está claro que na
Galiza nom se fai política sócio-
lingüística. Mas isso já nom é
culpa da CRTVG. Sejamos claros:
enquanto os governos galegos, os
últimos, os que preside Fraga,
levam atingindo metas objectiva-
mente importantes na sanidade
ou noutras áreas diferentes, para
mim nunca houvo nengum
governo galego de nengumha cor
que figesse umha política lingüís-
tica, sobretodo umha política  lin-
güística conduzente ao funda-
mental: a dignificar o galego per se
e além disso a demostrar que é
um instrumento útil de comuni-
caçom nom de índole regional,
senom de índole supranacional.
Isso nom o quer ninguém ver,
nom é política, entom continua o
desprestígio da língua e em para-

lelo com esse desprestígio está a
falta de interesse por fazer estes
sistemas de TV: um segundo
canal de TVG... Falhárom muitas
cousas. Falhou a Rádio Galega
Internacional, o segundo canal de
TVG, a federaçom de rádios
locais, um montom de cousas...
mas é porque nom temos política
sociolingüística nem pro j e c ç o m
fora da Galiza, nom temos nada.
Nom o compreendem. Os políti-
cos  galegos som umha parte mais
da gente, do país, e nom entra na
sua cabeça... vamos ver: Galiza é
um país terc e i romundista no
aspecto de que nom é capaz de
entender quais som as suas rique-
zas e explorá-las devidamente.
Umha expressom de terceiromun-
dismo brutal vemo-la no despre-
ço pola própria língua e a sua
capacidade de projecçom univer-
sal. Visto do ponto de vista dos
cataláns, que sempre dizem o
mesmo: se o catalám representas-
se na França  o que o galego
representa em Portugal, nós arra-
sávamos. Sempre o dizem os cata-
láns. Aqui isso nom se quer ver,
entom nom hai  nada que fazer.

— Continuas com o discurso pes-
simista...
— Eu nom estou falando da outra
parte fundamental que é, se vol-
vemos a Eça de Queirós, aquela
frase terrorífica de A correspondên -
cia de Fadrique Mendes, “A pátria
do homem é a sua lingua”,  e
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depois diz aquilo de que “o
homem civilizado deve falar mui-
tas línguas, mas orgulhosamente
mal, com aquele acento chato e
fraco que denuncia o estrangei-
ro”. Essa chularia que gastava Eça
de Queiroz que falava perfeita-
mente castelhano, inglês e fran-
cês, este tam bem que as más lín-
guas diziam que primeiro escre-
via em francês e depois traduzia
para português… Um tipo que se

permite essa chularia porq u e
tinha esse domínio das línguas
diz que a “única pátria que existe
é a língua própria”.

Os galegos nom se dam conta
de que a língua patrimonial é
algo que os marca, no apelido...
que os marca no património. O
fantasma da língua patrimonial
nom som capazes de tirá-lo de
cima. Em paralelo e com isso,
aliás, é umha língua patrimonial
p e c u l i a r, porque a dos vascos
nom vale para nada do ponto de
vista da utilidade. Tenhem que
reinventá-la para a usar como lín-
gua de comunicaçom moderna,
mas o galego... que mais che dá
estar falando galego que estar
falando português, ou castelha-
no, ou italiano ou francês?!
Estamos falando a mesma histó-
ria. Por que vai ser menos, se che
permite andar polo mundo intei-

ro?! Isto nom se explora. É terc e i-
romundismo puro. Como se defi-
ne terc e i romundismo? Pola inca-
pacidade de  conhecer as pró-
prias capacidades naturais e
como explorá-las. Isso é terc e i ro-
mundismo. Um país onde se con-
hecem as capacidades e por
algumha razom nom se apro v e i-
tam -por razom de re p re s s o m
política, por exemplo- nom é ter-
c e i romundista. A A rgentina é ter-

c e i romundista? Nom, os arg e n t i-
nos sabem muito bem o que ten-
hem, o que acontece é que o siste-
ma sociopolítico que tenhem é
umha merda-. Mas um país onde
a cidadania nom sabe o valor do
que tem -o caso dos que possuem
petróleo e estám a dar voltas
criando cabras-, é terc e i ro m u n-
dista. Galiza do ponto de vista
cultural, é um país terc e i ro - m u n-
dista. Nom vale para explorar o
seu. Nom sabe o que tem nem o
a p roveita. Volto aos cataláns... ou
aos vascos. Quem lhes dera aos
vascos umha possibilidade lin-
güística como a galega...!! 

ENGENHARIA ELECTRÓNICA

— Entrando no tema da engen-
haria electrónica, que é a tua pro-
fissom...
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— Eu nom vivo da engenharia
electrónica, eu vivo da engenha-
ria telemática, que é diferente. A
electrónica nom é mais que umha
parte da telemática.

— Numha revista especializada
escreveche em tom reivindicativo
aquilo de que “Na Galiza, além
de madeira, leite e peixe, também
se produz electrónica”. 
— Electrónica e telecomunica-
çons. Telemática e muita informá-
tica. Todas estas tecnologias e as
técnicas derivadas delas tenhem
umha condiçom curiosa: a sua
ubiqüidade. Vou pôr um exem-
plo: todos entendemos que a
Bretanha é um país afastado, é
umha fisterra. Quem olhe o mapa
da Escandinavia verá que a
Noruega é toda umha fisterra…,
pois eu tenho contacto, acabo de
estar no Noroeste francês,  indo e
vindo à Noruega, e vejo que a
única maneira de luitar plena-
mente contra a falta de industria-
lizaçom histórica é entrar de
pleno no desenvolvimento das
tecnologias da informaçom e da
comunicaçom, porque som ubí-
quas. Tu chegas à Bretanha ou ao
Oeste norueguês, o verd a d e i ro
fim do mundo, e tes empresas que
estám dando vida num campo
que de outra maneira estaria
abandonado, simplesmente por-
que a gente se teria ido. Isso é
algo que defendim sempre e aqui
e agora defendo com mais afinco

polo feito de que, à parte do meu
trabalho no Centro de Inovaçom e
Serviços, som professor na
Faculdade de Informática.
Ocupo-me da área de Tecnologias
da Informaçom e da
Comunicaçom, da área de
Engenharia Telemática. Transmito
continuamente que me dá resulta-
dos parciais, porque continua a
emigrar muita gente muito prepa-
rada. Madrid e Barcelona -sobre-
todo Madrid- som os grandes
sumidoiros de cérebros galegos,
ainda hoje, e  mais neste campo.

— É umha nova diáspora.
— O que nom vai para as
Canárias vai para Madrid. Há
umha sangria migratória, a pior
de todas na história da Galiza,
porque quem está emigrando é a
gente que tem umha preparaçom
intelectual única e que foi caríssi-
ma. A mais cara de todo o Estado.

— Da tua experiência pola
Noruega observas que ali a cida-
dania vê viável viver das TIC?
Crem no seu potencial?
— Os trabalhadores som gente de
ali e que, aliás, vive “pailaro c a-
mente”. Um norueguês de umha
e m p resa que se dedica a gestom
do conhecimento dizia-me: “É que
tu nom sabes o importante que é
viver aqui para caçar renos!”. É
mentira. Esse tipo está viajando
polo mundo, mas ele quer viver
em Halden, na sua vilinha.
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— Parece-che que aqui temos
umha alternativa laboral na pro-
duçom de novas tecnologias?
- Totalmente, sem dúvida. Temos
os centros de formaçom suficien-
tes e há um condicionamento que
parece estranho: o clima galego -
por isso temos tanto escritor-, o
clima galego induz ao trabalho no
abstracto. Todos estes trabalhos

som para mentes com grande
capacidade de abastracçom... Eu
estou escrevendo agora para
umha empresa de Madrid um
livro o sobre as tecnologias da
informaçom, com um companhei-
ro… À noite estava repassando
como ele explica os conceptos de
capacidade de transmissom, e de
bit... Para entendê-los é necessário
ter muitas matemáticas detrás e à
gente nom se lhe pode pedir que
saiba tantas matemáticas. Com
isto quero dizer que é capacidade
de abstraçom que tem a gente das
TIC’s. Curiosamente, na Galiza
dá-se esta situaçom. Vouche mais
longe: quando eu estudava na
Escola em Madrid, a única que
havia na Espanha, a Escola nom
tinha um 7  per cento de galegos -
o que lhe correspondia por popu-
laçom, diminuído pola falta de
formaçom média que havia
daquela na Galiza-, na Escola
havia perto dum 30 per cento  de

galegos. Isto é muito velho: a
gente aluada que vai vendo as
microondas polo ar... a maioria
som galegos. Pom-te a repassar
postos de importáncia nas teleco-
municaçons na Espanha...

— De que jeito condiciona o dito
de que só em Madrid e
Barcelona...?

— Essa é umha demostraçom de
que Espanha é um país pailám.
Observa os países onde funcio-
nam bem as TIC’s: estám reparti-
das geograficamente polos luga-
res em que a vida tem mais atrac-
tivo, em que a vida é mais amena.
Se a Espanha estivesse bem orde-
nada mentalmente, esta indústria
estaria distribuída com critérios
racionais, haveria um grande
pólo de desenvolvimento destas
tecnologias em Cambados, outro
em Málaga -que já o hai-. Nom se
situaria em Madrid. Porque a
vida em Madrid é muito antipáti-
ca e nom é para tipos muito con-
centrados de mente que, quando
chega o momento de expansom,
necessitam andar por aí respiran-
do ar puro, com sensaçom de per-
d e r-se polo bosque ou pola
praia... Espanha é um país pailám
e o centralismo é podero s o .
Declaradamente, desde os gover-
nos de Aznar existe umha sucçom
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de gente dedicada a estas tecnolo-
gias cara a Madrid, porque se
dam conta do poder que estas tec-
nologias tenhem, que é o que
quijo contra-restar Jordi Pujol
quando nos pactos exigiu que a
Central de Retevisión se montasse
em Barcelona. Também fazia efei-
to de sucçom cara a Barcelona.
Mas nem Madrid  nem Barcelona
-Barcelona é muito mais agradá-
vel para viver que Madrid- som
l u g a res para desenvolver as
Tecnologias de Informaçom e
Comunicaçom. A Corunha -ape-
sar de Paco Vázquez- é um lugar
muito mais agradável... e já nom
digamos Cambados!! Para trazer
empresas deste tipo aqui propu-
gemos ubicar nese sítio ideal o
Parque Tecnológico da Galiza.

— Entom o Parque Tecnológico
de Ourense...
— Isso foi  um compromisso de
Santos Oujo Bello com a política
local de Ourense, porque o
Parque Tecnológico de Galiza tivo
um estudo consciencioso detrás.
Neste estudo miravam-se muitas
condiçons: proximidade a aero-
portos, proximidade a centro s
universitários... mas pesava
muito a amenidade do clima e as
possibilidades do contorno onde
se montasse para oferecer lazer à
gente que trabalhasse no Parque.
Os dous lugares finais eram
Cambados e Bergondo -onde
estám os ourives aqui ao pé da

Corunha, indo para Ferrol pola
estrada velha-. Quando estáva-
mos tomando a decisom, chegou
a ordem política de que tinha que
ir para Ourense. Foi um acordo de
Santos Oujo com a política local
de Ourense, e consentiu Fernando
González Laxe. Foi das últimas
cousas que fijo o governo triparti-
do. Em princípio foi um verdadei-
ro canto à esperança. Mas pô-lo
em Sam Cibrao das Vinhas, cons-
truí-lo ali é umha cousa absurda...
O que ocorre é que se vai palian-
do o problema porque agora
aquela zona tem boas comunica-
çons por estrada. De todos os jei-
tos nom deixa de ser um lugar
feio e desagradável, em compara-
çom com as outras propostas. A
ninguém que tenha dous dedos
de frente se lhe ocorre comparar
Cambados com Sam Cibrao das
Vinhas. Nom cabe em cabeça sen-
sata, mas fijo-se assim.

— Como valoras quantitativa-
mente... faz-se muito? pouco? ...
e a qualidade das inovaçons tec-
nológicas? Quantidade e quali-
dade.
— Eu estou metido plenamente
nisso, porque é o meu trabalho de
todos os dias. Custa-me muito
dar opinions. Agradaria-me mais
mostrar estudos. Eu vejo que o
problema geral na Galiza é como
s e m p re o do Impaís. Existem
e m p resas avançadíssimas em
toda a linha, que tenhem umha
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capacidade de integraçom tecno-
lógica e de contributo de novida-
des de inovaçom, como o caso de
IZAR fabricando fragatas... Isso
está na Galiza e a maioria dos que
o fam som de Ferrol. Estám tam-
bém os casos de Inditex ou
Pescanova... Existem grandes
empresas com umhas capacida-
des inovadoras enormes e depois
temos um valeiro desesperante
para os que nos dedicamos a ten-
tar introduzir a inovaçom, no
meu caso por via das tecnologias

da informaçom e a comunicaçom.
É um constante predicar no deser-
to. É um pouco como o do Facho:
um cansa-se de ser missionário. O
certo é que aqui há empresas per-
feitamente homologáveis a qual-
quer empresa europeia quanto à
inovaçom e à introduçom das tec-
nologias da informaçom e a
comunicaçom. Digo-o ro t u n d a-
mente e como conseqüência da
experiência.

— E a qualidade do produto?
Serve para nós ou para exportar?
— No mundo actualmente já
nom há qualida de j aponesa,
qualidade alemá, qualidade
espa nhola.. . exist em normas
mundiais de qualidade.  Umhas
e m p resas  cumprem-n as e
outras nom as cumprem. Na

Galiza muit ís simas empre s a s
tenhem procedimentos de qua-
lidade e produçom com quali-
dade homologada e contrasta-
da como podam existir em
qualquer país europeu ou em
qualquer outra parte do
mundo.  Som muitas as empre-
sas que os tenhem. Isto nom
quer dizer todas as que os
deviam ter. Olho, aqui chama-
se-lhe empresa a qualquer
c o u s a .

— Falas desde o critério da mun-
dializaçom...
— As normas de qualidade som
mundiais.

— Que pensa um engenheiro da
Globalizaçom? E um escritor
pensa o mesmo?
— É fácil. Nom se lhe podem pôr
portas ao campo. Diz-me como
luito contra o facto, e mais como
luito eu trabalhando por conse-
guir redes de comunicaçom uni-
versais e absolutamente democrá-
ticas de acesso aos mesmos direi-
tos e as mesmas possibilidades
para todo o mundo... Como luito
eu contra esse fenómeno?

Como escritor o que me preo-
cupa é globalizar o inecessário.
P a rece-me divertidíssimo andar
por Europa sem ter que trocar a
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moeda. Parece-me absurdo ter
que ir a Inglaterra e que os pai-
láns estes ainda aguantem com a
libra porque crêm que som dife-
rentes quando a realidade é que
tu andas soltando euros por ali e
os colhem polo ar e depois ven-
hem-nos gastar aqui. Na
Inglaterra está-se produzindo um
fenómeno como nos países ameri-
canos em que corre a moeda local
mas está o dolar. Pagas em dóla-
res e já está. Aqui nom podes
fazê-lo. A gente diria-che: “ que
fago com eles? Tenho que ir ao
banco”. A mim o feito de termos
umha moeda única nom me preo-
cupa em absoluto, pare c e - m e
bom; o acesso à rede de redes em
todo o mundo que seja o mesmo,
sem nengumha dúvida. Tem de
ser assim. 

Dá-me pena quando se fam
sacrifícios inecessários -quanto ao
cultural e ao lingüístico- em aras
dessa idiotez que se di de que
todos os humanos somos iguais.
Isso é mentira. A maneira de
entender o mundo depende da
e x p ressom do mundo que um
faga através de um determinado
código de comunicaçom, e este
código está relacionado com a re a-
lidade imediata que é a que con-
forma... Preocupa-me dentro da
globalizaçom que haja gente que
se desprenda, que sacrifique as
suas próprias características lin-
güísticas e culturais em aras de se
entender com o resto do mundo.

Para isso só fam falta as línguas
francas. A dia de hoje ninguém
pom em dúvida que no
Renascimento era o italiano,
depois o português, depois o
holandês, depois o francês... e
agora é o inglês e nom há volta
que dar-lhe. Melhor é que aceite-
mos umha língua franca... que
fazer sacrifícios das línguas pró-
prias. Isto preocupa-me: que haja
gente tam pailaroca que se vença a
um sistema cultural que considera
s u p e r i o r, quando é inecessário. O
único necessário é um instru m e n-
to de comunicaçom para jogar
d e n t ro da globalizaçom, sobre t o-
do para que nom te enganem com
a jogada da globalizaçom.

— Cavalgas entre o apocalíptico
e o integrado. És integrado do
ponto de vista das possibilida-
des que oferecem as tecnologias
e apocalíptico desde o que se
joga em relaçom à língua...
— Nom só com a língua. Com a
língua e com os costumes. Se eu
podo tomar umha boa tapinha de
“calhos” ou umha boa tortilha, é
patético ter que ir comer umha
p o rcaria de hamburguesa de sola
de çapato a umha multinacional.
Recentemente abrírom um desses
restaurantes em Ferrol e havia ali
v e rdadeiras procissons como em
C h a m o r ro. A quem se farta de ver
esse tipo de negócio nos Estados
Unidos nom lhe chama a atençom;
um pailanzinho que nom viaje e
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veja... vai ali e pensa que isso é o
máximo do mundo. Isso pare c e -
me umha pailanada. Essa globali-
zaçom parece-me estúpida. Por
que tenho eu que passar a comer
ao estilo ianque, quando o meu é
muito mais saboroso? Como se
pode comparar umha comida insí-
pida -como a dos ianques- com

umha cozinha tam rica como a que
temos nós? Por que tenho que ven-
c e r-me à idiotez do anúncio? Essa
forma de globalizaçom pare c e - m e
i m p resentável. Já nom falemos da
roupa: andar usando tipos de
roupa que nom casam... ou outro s
fenómenos da globalizaçom como
a construçom. Por que fazer casas
em materiais ou em estruturas e
formas que venhem impostas por
umha realidade que nom tem nada
que ver com a do país? 

Som os riscos da globalizaçom.
Os riscos estám na capacidade de
selecçom da gente, de saber elegir
e n t re o bom próprio e o mau alheio
e vencer-se ao mau alheio porq u e
pinta melhor já que é de fora. Esse
é o complexo do colonizado que
por desgraça na Galiza tem umha
força terrível, claro .

— É a capacidade de abstracçom
da gente das TIC o que che fai
ser mais apocalíptico, mais inte-
grado... ou estás por cima disso?

— Eu sufro muito vendo que
nom há gente avondo com a
maneira de pensar que tenho eu,
mas nom podo luitar contra...
Eu nom som Jesus-Cristo. Eu
nom vou  cambiar o mundo. O
único que fago é seguir o meu
caminho e sofre r. Que lhe vou
fazer? Tenho claro que, mentre s

esteja vivo, nom me vai vencer a
globalizaçom nos aspectos em
que me parece que é impre s e n t á-
v e l …

FI N A L

— Nom podemos esquecer
nesta entrevista o cumprimento
dos primeiros vinte anos de
vida da AGAL. Conta-nos como
foi a tua participaçom no pro-
cesso da sua constituiçom.
— Eu daquela era ainda novo,
nom olhava para o tempo perd i-
do.  Mas,  ao feito, peito, que
caralho, senhores. Voltaria a
fazê-lo cinqüenta vezes, e mais
agora, já sem fronteira com
Portugal. A c a b ronada foi que
aqueles velhos da merda que
mandavam nos restos do nau-
frágio após-franquista fossem
partidários da re g i o n a l i z a ç o m .
Arriba Espanha! Era luita de
mais, contra académicos espan-
h o l e i ros e povo imbécil.
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— Que lembranças guardas do
tempo em que desempenhache
o labor de presidente?
— Nom renego do vivido, mas
nom entendo bem a gente que
usa a cama só para pensar.
Pensam de mais. Nom agem,
desde a cama nom se movem
bem os choios. Por isso nom
podem contar comigo para todo,
entendes, nom? Entendes? Sei
que me entendes.

— Como valorizas estes vinte
anos de movimento reintegra-
c i o n i s t a ?

— Nestes vinte anos morrêro m
muitos velhos que sentiam em gale-
go -olha para as mortuórias dos jor-
nais!- e nacêrom menos nenos edu-
cados no bilingüismo agónico…
P e rdom, harmónico. Daquela, para
que dianho pensarmos no re i n t e-
gracionismo? A v e rdade é que farta
o labor de guerrilheiro. Claro que,
muitas vezes, os guerrilheiros só
tenhem a saída de seguirem luitan-
do… Guerreou-se com a assistência
da razom.  E haverá que seguir,
digo eu, porque dizem que na
honra e no medo governa cada
quem. E temos razom, isso seguro .
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O trabalho que apresentei como tese de doutoramento pretende fun-
damentalmente oferecer um catálogo das rimas dos nossos tro v a d o res do
período clássico (o que se desenvolve, aproximadamente, entre os anos
1200 e 1350).

A rima como fenómeno linguístico e como artifício literário

A rima é, como se sabe, um dos três elementos constitutivos do verso
românico tradicional, juntamente com a medida silábica e o ritmo acentual.

Na realidade o artifício poético da rima significa o apro v e i t a m e n t o ,
para fins literários, de um fenómeno de extensão mais ampla. Lançando
uma olhada por diferentes culturas do mundo descobre-se que a rima re s-
ponde a um mecanismo de repetição fonética que se dá popularmente
mais ou menos por todas as partes, em todas as línguas e desde sempre .

Deduz-se daí que existem factores que estimulam na linguagem huma-
na a aparição espontânea da rima. São vários e de natureza diversa; pode-
mos lembrar sumariamente alguns.

Em primeiro lugar, a rima favorece a memorização de enunciados. E
assim se explica a sua presença sistemática em ditos populares como pro-
vérbios e adivinhanças, que graças à rima se transmitem de modo mais
s e g u ro na memória colectiva. A análise das versões levemente variantes
que achamos em muitos desses ditos mostra precisamente que os ele-
mentos em rima são, de regra, os mais estáveis. Por exemplo, o refrão “No

(1)  O presente texto reproduz as palavras lidas por mim no acto de defesa pública da minha tese de doutora-
mento em Filologia, celebrado na Faculdade de Filologia da Universidade da Corunha na manhã do dia 5
de fevereiro de 2001. A tese é esta: [José-Martinho Montero Santalha], As rimas da poesia trovadoresca
galego-portuguesa: catálogo e análise, A Corunha: Universidade da Corunha, Faculdade de Filologia,
2000, 3 volumes, 1796 pp. (“Tese de doutoramento em Filologia Hispânica (Sec. Galego-Portuguesa) rea-
lizada por José-Martín Montero Santalla sob a direcção do Prof. Carlos Paulo Martínez Pereiro”). O tribu-
nal que a julgou estava constituído pelos seguintes professores: José Luís Rodríguez (da Univ. de Santiago;
presidente), Manuel Ferreiro (Univ. da Corunha: secretário), Mercedes Brea (Univ. de Santiago), Clarinda
de Azevedo Maia (Univ. de Coimbra), e Luciana Stegagno Picchio (Univ. «La Sapienza» de Roma).
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q u a renta de maio inda a velha queima o saio” oferece, entre outras, a
variante “Até o quarenta de maio não te quites o saio”: em ambas as ver-
sões as palavras em rima m a i o e s a i o realizam a função de gonzos sobre os
quais giram as diferentes caras que o texto pode adoptar.

Em segundo lugar, a repetição fonética ajuda a marcar mais claramen-
te o ritmo, o qual facilita por exemplo a expressão colectiva ou comunitá-
ria de algum enunciado linguístico. Os manifestantes que proclamam a
c o ro “Fulano, demite: o povo não te admite!” lançam mão da rima princi-
palmente porque o ritmo que desse modo o enunciado assume facilita a
simultaneidade de todas as vozes (com o qual a declaração resulta clara e
não confusa, e, ao mesmo tempo, o volume do som torna-se mais alto e
portanto mais facilmente perc e p t í v e l ) .

E em terc e i ro lugar, justamente porque ajuda a marcar o ritmo, a re p e-
tição fonética liga-se facilmente à musica. E assim vemos aparecer a rima,
por exemplo, em cantigas infantis ou populares de diversas culturas.

Em resumo: a rima, como fenómeno de repetição fonética que é, apa-
rece como uma derivação imediata da mesma natureza da linguagem
humana, que se constitui, como é bem sabido, sobre a base de elementos
de índole fónica antes de tudo.

Os poetas de várias línguas aproveitaram e exploraram de diferentes modos
este mecanismo fonético presente em graus diversos na cultura universal.

Limitando-nos à nossa cultura latina, é conhecido que a poesia latina
clássica não se valeu ainda da rima: ao contrário, baseava-se na quantida-
de silábica e na sucessão regular de sílabas longas ou curtas. A p a re c e m
alguma vez casos de rima, mas dificilmente se podem considerar nem
sequer precedentes do artifício literário que hoje conhecemos: são mais
bem ocorrências esporádicas e marginais, que respondem pro v a v e l m e n t e
a uma concessão aos hábitos populares por parte dos poetas cultos.

Como artifício literário sistemático a rima surge na poesia latina
medieval, especialmente na hinologia cristã, em relação com o canto
comunitario. Logo, seguindo esse caminho já aberto, a primeira poesia
românica (isto é, a poesia provençal) chegou a elaborar um sistema do
uso poético da rima tão bem estruturado que ainda hoje nos produz
admiração pelo seu alto grau de regularidade e de variedade, e pela difi-
culdade ou mestria que implica.

No que diz respeito à nossa língua, foram também os tro v a d o res os
que, adaptando-o da poesia latina e, sobretudo, da provençal, conforma-
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ram um sistema de rimas, o qual, no substancial, se iria manter no futuro
ao longo de toda a nossa história literária até hoje.

A rima na investigação trovadoresca

Nos algo mais de cem anos que levamos de investigação científica
s o b re a poesia tro v a d o resca tem-se prestado atenção às rimas re p e t i d a-
mente, e de modo especial nestes últimos anos.

As primeiras edições monográficas de tro v a d o res individuais não
incluíam ainda o catálogo das rimas do trovador em foco; por exemplo, a
das cantigas de Dom Denis por Lang (excelente edição de resto, para a
altura: 1894), ou a de Paai Gômez Charinho por Cotarelo (1934), ou ainda
a de Martim Codax por Celso Cunha (1956) ou a de Pero Moogo por
Méndez Ferrín (1966). Mas já desde os anos 60 do século X X quase todas
as edições individuais incluem um rimário das cantigas editadas.

Mais recentemente têm-se elaborado alguns rimários colectivos; assim,
do C a n c i o n e i ro da Ajuda (por Antonia Víñez: 1989) e das Cantigas de Santa
Maria (por Maria Pia Betti: 1996, e, por outra parte, por mim mesmo:
1992). Mas faltava ainda um catálogo global e sistemático das rimas de
todo o c o r p u s da nossa poesia tro v a d o resca, tanto da profana como da
religiosa, que permita uma visão de conjunto do artifício da rima. Isso foi
o que pretendi fazer neste trabalho.

História deste trabalho

A ideia de realizar esta investigação sobre as rimas do nosso tro v a d o-
rismo clássico tem a sua própria história, como todos os projectos huma-
nos. Ainda que o que realmente interessa neste caso não é tanto a história
do trabalho quanto o resultado, quero fazer alusão brevemente a ela,
s o b retudo porque pode ajudar a compreender e talvez desculpar algumas
das suas limitações.

S u rgiu inicialmente como um exercício para satisfazer a minha própria
curiosidade sobre alguns pormenores de fonética da nossa língua medie-
val: precisamente, sobre a acentuação da palavra c a n t i g a e das formas ver-
bais amávamos, amaríamos e similares. Isto acontecia pelos últimos anos da
década de oitenta, há já portanto uma dúzia de anos. Naquele momento
não tinha a intenção de elaborar um trabalho sistemático e global, e
menos ainda a de fazer uma tese de doutoramento sobre o assunto.
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C o n c e n t rei-me primeiramente na análise das rimas das Cantigas de Santa
M a r i a, não tanto por sentir especial predilecção por esta obra (como re a l-
mente sinto) quanto porque essas cantigas apresentam mais segurança no
aspecto textual e até mais variedade no aspecto linguístico, que eram os
aspectos que mais interessavam para este tema.

Quando em 1990 apresentei como comunicação a um dos congre s s o s
da Associação Galega da Língua (AGAL) uma versão resumida do rimá-
rio das Cantigas de Santa Maria, tinha já elaborado substancialmente o
catálogo de rimas não só das Cantigas de Santa Maria mas também de toda
a poesia profana. E esse foi, de facto, o esqueleto da investigação. Deste
modo, quando algum tempo depois chegou o momento de escolher um
tema para tese, ofereceu-se-me imediatamente a ideia de completar essa
investigação já iniciada.

Nos anos sucessivos o trabalho avançou lentamente, sobretudo na
incorporação pro g ressiva e sistemática de todas as palavras rimantes.
Outras ocupações, profissionais e familiares, em que estive imerso nestes
anos foram adiando a conclusão. (Até tive o imprevisto e desagradável
incidente de ter-me aparecido um vírus no computador, que me fez per-
der muitas horas de trabalho).

Novidades metodológicas

Os rimários que os editores de trovadores individuais costumam
incluir nas suas edições estão normalmente constituídos por uma lista
alfabética das rimas, assinalando para cada rima as correspondentes
palavras rimantes, também em ordem alfabética. Também os rimários de
conjunto incluem uma lista de rimas desse tipo, acrescentando outra lista
geral alfabética de palavras rimantes.

Efectivamente, esses dous apartados (lista de rimas com as respectivas
palavras rimantes, e lista geral de palavras rimantes) não podiam faltar
neste trabalho, e constituem, de facto, o seu núcleo fundamental (capítu-
los 3 e 5, respectivamente). No entanto, considerei que era conveniente
para uma ánalise mais rigorosa introduzir algumas modificações nessa
pauta metodológica, pelas razões que a seguir explico brevemente.

As modificações mais importantes a respeito da metodologia habi-
tualmente seguida na catalogação de rimas são as três seguintes:

1) Rima consoante e assoante. Normalmente na lista de rimas não se
distingue entre rima consoante e rima assoante mas incluem-se ambas
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indiscriminadamente numa mesma lista. Porém, essa distinção é de fun-
damental importância; por isso distribuí em dous capítulos diferentes as
rimas consoantes (que são a maioria) e as rimas assoantes.

2) Palavras rimantes repetidas e isoladas. O conceito mesmo de rima
implica coincidência fonética entre as terminações de pelo menos dous
versos. Portanto, naqueles casos em que (quer por tratar-se de um refrão
monóstico sem rima quer por faltar algum verso por lacuna nos mss.) a
terminação rimante é exclusiva de um só verso, mal se pode falar pro-
priamente de rima, pois não se dá o artifício da coincidência fonética.

Outra situação especial convém ainda assinalar a este respeito: quan-
do, apesar de ser dous ou mais os versos em rima, é uma mesma a pala-
vra rimante. Também nestes casos falta algo ao artifício da coincidência
fonética, pois é óbvio que não se pode falar de “coincidência consigo
mesmo”, que é o que sucede no caso em foco.

Vistos estes dous casos especiais (que podemos denominar “de rima
monoléxica”, passando por alto a contradictio in terminis implicada nessa
denominação, pois a autêntica rima supõe pelo menos dous vocábulos
diferentes), considerei mais rigoroso distingui-los, em cada rima, da
situação normal de rima poliléxica. Por isso aparecem dentro da rima
correspondente (para permitir assim mais facilmente a comparação com
as rimas poliléxicas), mas em apartados especiais: em primeiro lugar o
segundo caso explicado (que denomino “repetição da mesma palavra
rimante” ou uma expressão similar), e em segundo lugar o primeiro (ao
qual me refiro como “palavra rimante isolada” ou “palavra isolada em
posição de rima” ou similar).

3) Palavras rimantes por categorias gramaticais. Como indiquei
antes, nos rimários publicados a lista de palavras rimantes de cada rima
ordena-se alfabeticamente; por vezes resulta assim uma lista heterogénea
e confusa, sobretudo quando é longa. Para evitar isto, pareceu-me útil
introduzir algo de ordem, distribuindo as palavras rimantes em grupos,
por categorias gramaticais. Esta ordenação permite penetrar melhor nos
mecanismos de natureza morfológica ou sufixal que servem de base a
muitas rimas, e, ao mesmo tempo, identificar e apreçar melhor o valor
dos casos especiais (como nomes próprios, palavras estrangeiras, rimas
compostas por vários vocábulos, etc.).

Naturalmente, isto não impede que, ademais dessa lista por catego-
rias gramaticais, se inclua para cada rima a lista alfabética de todas as
suas palavras rimantes. De facto, inclui-se sempre.
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Estrutura do trabalho

A tese cataloga e analisa de modo sistemático as rimas das pro x i m a d a-
mente 2100 cantigas que conformam o c o r p u s da poesia tro v a d o resca gale-
go-portuguesa clássica (incluindo nesse conjunto tanto as 1680 cantigas
p rofanas como as 420 Cantigas de Santa Maria) .

A p a rece estruturada em cinco capítulos, precedidos de uma intro d u-
ção e seguidos de um breve resumo de conclusões e da bibliografia.

O capítulo primeiro tem carácter preliminar: nele apresentam-se temas
e dados gerais sobre a poesia tro v a d o resca, com o fim de que a parte re s-
tante do trabalho  –a que se ocupa das rimas, objectivo fundamental da
investigação–  não resulte sobre c a r regada de pormenores acidentais.
Depois de uma perspectiva geral (teórica e bibliográfica) sobre a poesia
t ro v a d o resca galego-portuguesa, estabelece-se o sistema de re f e r ê n c i a
numérica às cantigas que vai ser empregado ao longo do trabalho (que
toma como base o proposto por Jean D’Heur em 1973): isto inclui o inven-
tário geral de todo o c o r p u s t ro v a d o resco, por cantigas e por autores, e
ademais a equivalência deste sistema com a catalagoção de Tavani (1967),
mais divulgada. Prestei especial atenção a este ponto da catalogação, e
dediquei-lhe um particular esforço, com a intenção de elaborar um inven-
tário o mais rigoroso possível tanto desde o ponto de vista linguístico
como desde o literário; problemas particulares aí discutidos são os nomes
de alguns tro v a d o res e as dúvidas de autoria de algumas cantigas.
Tratam-se ainda neste capítulo inicial outros assuntos que são quase tópi-
co obrigado neste tipo de estudos: os critérios de transcrição e de edição
dos textos (onde se inclui a exposição do sistema fonológico da língua da
época tro v a d o resca, como pressuposto de uma transcrição que possa
m e recer o nome de filológica), os conceitos fundamentais relativos ao
tema da rima, e alguns problemas de terminologia.

O capítulo segundo entra já no campo específico das rimas. Passa
revista a todas as 2100 cantigas do c o r p u s, uma por uma, para determinar
as rimas e as palavras rimantes que em cada uma aparecem. Pre t e n d e ,
pois, estabelecer o “material disponível”, que nos capítulos sucessivos
será objecto de catalogação e análise. Será também aí o momento oportu-
no para as observações de índole textual e para algumas propostas de
modificação das leituras divulgadas.

O capítulo terc e i ro é o central, não só no sentido material mas também
no sentido valorativo: recolhe a parte fundamental da investigação.
Consiste num catálogo alfabético das rimas, distribuídas em dous gru p o s :
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rimas consoantes (que são a maioria) e rimas assoantes. Os critérios de
elaboração deste catálogo explicam-se no início do capítulo.

O capítulo quarto detém-se a realizar algumas análises do fenómeno
das rimas dos nossos trovadores, observado já no seu conjunto: artifícios
poéticos como a repetição de rimas, a reiteração de palavras rimantes, ou
a rima derivativa, as rimas das findas, algumas deduções de natureza lin-
guística e literária, as estatísticas de frequência, etc. Discute-se também a
opinião, bastante estendida, de que existe na nossa poesia trovadoresca
rima de vogais abertas com vogais fechadas, e de vogais orais com
Ûvogais nasaisÜ, e chega-se a uma conclusão negativa em ambas as
questões.

O capítulo quinto, e último, é a lista alfabética das palavras rimantes
de todo o corpus t ro v a d o re s c o .

A conclusão recapitula alguns pontos que me pareceu podiam re s s a l-
t a r-se, e finalmente a bibliografia apresenta (ademais das siglas bibliográ-
ficas empregadas ao longo do trabalho) uma selecção de estudos re l a t i v o s
especificamente ao tema das rimas.

Algumas conclusões

E n t re os factos que o percurso pelo sistema de rimas dos nossos tro v a-
d o res põe em ressalte, os mais importantes poderiam ser estes, enuncia-
dos esquematicamente:

– A maioria das rimas são consoantes. A rima assoante é um artifício
que aparece como marginal, limitado a algumas composições de índole
p re f e rentemente popular, quer cantigas de amigo, quer de burla.

– Não há fundamentos claros para supor que exista na poesia tro v a d o-
resca rima de vogais abertas com vogais fechadas.

– A chamada Ûrima de vogais orais com vogais nasaisÜ é, na re a l i d a-
de, um tipo de rima assoante, e, de resto, na poesia tro v a d o resca ocorre
em poucos casos.

– Parece preferível interpretar a Ûpalavra perdudaÜ da Arte de tro v a r
de B não como um verso carente de rima mas como um verso que, embo-
ra isolado rimaticamente na estrofe, possui rima intere s t r ó f i c a .

– A rima derivativa, para que possa ser identificada com o artifício pro-
curado pelos tro v a d o res como um jogo de variações morfológicas, deve
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ser sistemática e aparecer em todas as estrofes; somente em cinco cantigas
pode considerar-se que existe esse artifício.

– Parece haver indícios de que os tro v a d o res manejavam algum dicio-
nário de rimas.

– O sistema de rimas pode ajudar no labor ecdótico das cantigas tro-
v a d o rescas, especialmente em três campos: 1) nas palavras rimantes, 2) na
o rdem dos versos, e 3) na ordem das estro f e s .

– As rimas ajudam a determinar alguns casos em que a pro n ú n c i a
medieval era diferente da hoje comum: eu, meu, teu, seu; maior, melhor,
m ë o r, peior; esta, essa; ela, aquela.

– As formas verbais paroxítonas de primeira e segunda pessoas de plu-
ral do imperfeito de indicativo, do mais-que-perfeito, do imperfeito do
subjuntivo e do potencial não ocorrem em rima; desta ausência, verd a-
deiramente surpreendente, parece deduzir-se que as formas de acentua-
ção paroxítona deviam de ficar restringidas já na época tro v a d o resca a um
uso dialectal, sentido já como arcaizante frente às inovadoras formas
esdrúxulas, e que era este carácter o que as excluía da língua literária.

– As rimas delatam indícios de que já estava iniciando-se o processo de
desnasalização de algumas formas.

– Noutros aspectos, alguns vocábulos testemunham também uma evo-
lução linguística já em época tro v a d o resca: dê ( f rente à forma etimológica
d é), tragaes ( f rente a - a d e s), sabido e fodidos ( f rente a -udo, -udos), pai ( f re n t e
a p a d re).

– A p reposição atá era vocábulo que se pronunciava pre f e re n t e m e n t e
como oxítono.

– Como palavras rimantes ocorrem por vezes alguns vocábulos estran-
g e i ros, que frequentemente parecem ter sido forçados precisamente pela
rima: latinismos, provençalismos, e castelhanismos.

– Em geral, o sistema de rimas da nossa poesia tro v a d o resca segue as
normas da poesia pro v e n ç a l .

Algumas limitações

Ao longo dos anos que durou a investigação, os meus critérios sobre
determinados temas tro v a d o rescos foram-se precisando e, nalguns pon-
tos, modificando. Como resíduo desse dilatado processo de elaboração
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podem descobrir-se ainda na versão última algumas contradições inter-
nas de pormenor e incoerências de diversa índole; algumas delas só che-
guei a detectá-las claramente quando me foi possível observar a obra no
seu conjunto com mais calma.

Revisando-a agora pude descobrir que também os erro res abundam. E
não me re f i ro só a gralhas mecanográficas  –que são também abundantes–
mas a verd a d e i ros erro res, de diferente laia, ainda que não graves, espe-
ro. Renunciei à ideia de elaborar uma c o r r i g e n d a p rovisória, porque fui
vendo que os pequenos erro res são tantos que quase em todas as páginas
existe algum (e nalgumas páginas mesmo vários).

Igualmente tenho achado que afinal ficaram também lacunas de detal-
he em diversos pontos, que seria preciso completar.

É possível que por vezes a formulação resulte pouco acertada, e
mesmo insatisfactória, por excessivamente lacónica ou por apre s s a d a ,
mas com a consequência talvez de não acertar a descrever exactamente o
fenómeno em foco ou a justificar a minha posição ao re s p e i t o .

Dúvidas metodológicas

Nalguns aspectos metodológicos não estou seguro de ter obrado sem-
p re acertadamente.

Por exemplo, hesitei longamente se incluir ou não o que agora é o
capítulo segundo, em que passo revista a todas as cantigas uma a uma
para estabelecer as respectivas rimas e palavras rimantes.
Obviamente, esse trabalho era imprescindível e tinha que ser a base
da elaboração do catálogo de rimas e de palavras rimantes: era um
passo necessário no processo de elaboração, mas talvez podia pre s-
c i n d i r-se de incorporá-lo ao resultado da investigação, sobretudo à
vista da sua extensão, verdadeiramente despro p o rcionada (600 pági-
nas, apesar de ter adoptado um tamanho de letra re d u z i d o ) .
Finalmente, atendendo também o parecer do orientador da tese, aca-
bei incluindo-o, mas ainda assim prescindindo de indicar aqui as
palavras rimantes das Cantigas de Santa Maria , que quase duplicariam
a extensão de capítulo.

Em contrapartida, para não tornar demasiado volumoso e aparatoso o
trabalho, renunciei a incorporar na versão apresentada várias partes, ape-
sar de tê-las já elaboradas. Citarei dous exemplos.
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Tive sempre a dúvida de se incluir um capítulo dedicado a oferecer as
rimas de cada trovador individualmente, de modo semelhante a como
a p a recem nas edições monográficas de vários tro v a d o res. Finalmente,
como esse capítulo vinha a repetir a totalidade das rimas pelo menos do
bloco de cantigas profanas, optei por deixá-lo fora; mas não com pleno
convencimento, pois talvez fosse possível alvitrar algum sistema abre v i a-
do de incorporar as informações substanciais.

Um segundo exemplo. No catálogo de rimas do capítulo terc e i ro ofe-
recem-se, num primeiro apartado, as palavras rimantes de cada cantiga,
indicando entre parênteses o nome do seu autor, a fim de que possa deter-
m i n a r-se quais são os tro v a d o res que usam determinada rima e quais as
palavras rimantes que empregam. Desta maneira é possível estabelecer
comparações entre os usos rimáticos de distintos tro v a d o res, o que pode
sugerir conclusões relativas a imitação ou a dependência, ou a pre c e d ê n-
cia cronológica, entre outras possíveis. Isto faz-se de modo completo com
todas as cantigas profanas. Ora, como essa especificação do autor não era
necessária para as Cantigas de Santa Maria, e, sobretudo, como a inclusão
completa de todas as suas palavras rimantes nesta secção teria ampliado
desmesuradamente o volume da obra, optei por seguir aí um critério
selectivo: quando as cantigas em que a rima ocorre são menos de dez,
recolhem-se integramente, mas quando as composições são mais de dez
limitei-me a tomar uma amostra, normalmente de duas cantigas. Este
expediente creio será suficiente para poder estabelecer relações com as
cantigas profanas (por exemplo, acerca de eventuais influxos ou de possí-
veis colaborações de tro v a d o res na elaboração das C S M). Mas fiquei na
dúvida se não deveria ter incluído também toda essa pesada informação,
pois é possível que em bastantes casos possa oferecer utilidade.
(Naturalmente, as palavras rimantes das Cantigas de Santa Maria a p a re-
cem em cada rima do catálogo nas outras duas listas de palavras riman-
tes, por categorias gramaticais e alfabética, que são as verd a d e i r a m e n t e
importantes. Também aparecem todas, como é lógico, na lista geral de
palavras rimantes do capítulo quinto).

Algumas decisões conscientes

Q u e ro advertir que, em geral, a tese concentra-se, por decisão cons-
ciente, no labor de catalogação de rimas e palavras rimantes  —aspectos
que correspondem aos capítulos terc e i ro e quinto respectivamente—. O
capítulo quarto, de análise, tem mais bem carácter de amostra: enumera e
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analisa sumariamente alguns aspectos mas sem nenhuma pretensão de
exaustividade, pois isso parece mais próprio de estudos monográficos de
carácter parc i a l .

Não renunciei a tomar postura nalguns assuntos discutidos, mais ou
menos directamente implicados na análise das rimas; por exemplo, em
p roblemas de índole textual que afectam as palavras rimantes ou os
esquemas rimáticos, ou em algumas questões relativas ao sistema fonoló-
gico medieval. Em geral, nestas questões disputadas, limitei-me a expor
sucintamente os argumentos em que se baseia a minha opção; mas sou
consciente de que essa brevidade pode talvez deixar uma impressão de
temeridade ou de superficialidade ou de insuficiente valoração dos arg u-
mentos contrários.

Nalguns desses temas creio existir bastante certeza; por exemplo, no
que se re f e re à inexistência da forma p a r d o m (que considero um “vocábu-
lo fantasma”), ou às terminações -inho (s) / -inha(s) com nasal palatal, ou
às características da rima derivativa.

N o u t ros desses assuntos discutidos, porém, tomei uma opção não por
certeza mas por mero probabilismo: adoptei a solução que me pare c e
mais provável, ainda sendo consciente também das dificuldades que ela
a p resenta. É o caso, por citar só um exemplo, das formas irmana e l o u ç a n a
e similares, comummente admitidas para certas passagens de alguns tro-
v a d o res, com argumentos que merecem consideração mas que não aca-
bam de convencer-me totalmente.

Tampouco podia renunciar a deixar aparecer as minhas convicções
–que neste ponto sim que são firmíssimas–  sobre a identidade galego-
portuguesa (e, depois, também brasileira, etc.) da nossa língua desde os
tempos medievais aos actuais; e por isso falo por vezes de “poesia tro v a-
d o resca em língua portuguesa”, ou, noutras circunstâncias, de “língua
portuguesa da Galiza”, que creio serem denominações mais filológicas, e
portanto mais científicas, que as mais habituais de “poesia tro v a d o re s c a
galego-portuguesa” ou “língua galega” re s p e c t i v a m e n t e .

Um aspecto marginal: propostas de revisão textual

O trabalho de catalogação e análise das rimas deu-me ensejo para re a-
lizar uma revisão sistemática do texto de todas as cantigas tro v a d o re s c a s .
Isto implicou um esforço adicional (e, em certa medida, prévio ao trabal-
ho final de catalogação e análise das rimas), que teve como primeira con-
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sequência que essoutra tarefa, específica da presente investigação, re s u l-
tasse prolongada e adiada.

Poderia ter renunciado de partida a esse longo esforço adicional, acei-
tando o texto das melhores edições publicadas, como fizeram, por exemplo,
os editores de Lírica profana (1996), ou outros catalogadores de rimas.
Dessarte teria abreviado o tempo de duração da investigação. De facto, essa
era a minha atitude no começo do trabalho sobre as rimas, embora désse
acolhida ocasionalmente a eventuais melhoras ecdóticas de comentários
mais recentes (incluindo também alguma correcção pessoal, a que me tinha
levado a análise de algumas cantigas, antes mesmo de iniciar o trabalho sis-
temático de catalogação das rimas). Mas logo de levar adiantada a catalo-
gação, parecia-me sugerirem-se em vários pontos leituras alternativas que
podiam significar também uma melhora da edição comummente aceita.

Por isso decidi então empreender de modo sistemático a revisão textual
de todas as cantigas, à vista não só das edições críticas publicadas mas tam-
bém dos manuscritos (mercê especialmente às re p roduções facsimilares dos
principais cancioneiros publicadas recentemente, que os tornaram facil-
mente acessíveis). Não quis furtar-me a este longo esforço, vista a minha
experiência precedente de que podiam surgir aqui e ali correcções ou leitu-
ras alternativas de certo interesse. Claro está que não tenho a ingénua  –e
ridícula–  pretensão de querer dizer “a última palavra” numa tarefa que, em
certos casos, pode durar indefinidamente. Mas o certo é que este labor de
revisão textual levou-me a adoptar leituras diferentes das comummente
admitidas nalgumas passagens problemáticas: umas vezes com re l a t i v a
segurança, segundo creio, e outras como conjectura que me parece mais
p rovável do que a aceitada, ou, no pior dos casos, pelo menos digna de ser
submetida a discussão.

C u m p re porém advertir que, desses problemas de índole ecdótica que os
textos apresentam, muitos não afectam propriamente as rimas. Por isso,
limitei-me a assinalar expressamente esse tipo de incidências somente nal-
guns casos: especialmente quando afectam as palavras rimantes ou a estru-
tura das rimas (por exemplo, na ordem dos versos ou das estrofes), ou tam-
bém quando modificam o texto comummente admitido dos i n c i p i t das can-
tigas (devido a que este verso inicial desempenha a função de título identi-
ficativo da composição). Mesmo nalguns desses casos, no que diz re s p e i t o
às cantigas profanas, as minhas leituras (relativas, como fica dito, aos i n c i -
p i t, ou às palavras rimantes, ou à ordem de versos ou de estrofes) apare c e m
só tacitamente: isto é, quer nos mesmos i n c i p i t, quer na lista das palavras
rimantes de cada cantiga.
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R e c o n h e c i m e n t o s

Devo dizer que me sinto altamente honrado de que o tribunal da
minha tese de doutoramento esteja constituído por cinco figuras de pri-
meira categoria no estudo da nossa língua e literatura medieval. A i n d a
que possa soar como uma «captatio benevolentiae», quero deixar aqui
constância de quanto devo ao seu magistério, presente de diversos modos
em muitas páginas do meu trabalho embora quase nunca se assinale
e x p ressamente (ao contrário, por brevidade, limitei-me em geral a indicar
alguns casos pontuais de discrepância de detalhe). E alegra-me ter esta
oportunidade para manifestar-lhes a minha íntima admiração pelo seu
trabalho investigador, ao mesmo tempo que lhes exprimo o meu agrade-
cimento cordial por terem aceitado fazer parte do tribunal de uma tese
que, ademais de outros defeitos, tem pouco de agradável e nada de diver-
t i d o .

Um agradecimento especial quero manifestar ao director e orientador
da tese, o professor Carlos Paulo Martínez Pere i ro. Sem o seu apoio e estí-
mulo constantes esta investigação não estaria ainda concluída, e talvez
não chegasse a re a l i z a r-se nunca. O seu labor e a sua entrega foram muito
além do que é a simples função académica, de modo que, a par do senti-
mento de gratitude, fica-me a incómoda sensação de que nunca podere i
agradecer cumpridamente o seu serviço, caloroso e desintere s s a d o .

A todos, muito obrigado.

José-Martinho Montero Santalha
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Do músculo da boca
1

apareceu
como um novo fruto do encontro
Galego no Mundo. Latim em Pó,
celebrado em Dezembro de 2000,
na sequência das actividades
comemorativas da Capitalidade
Europeia da Cultura em Compos-
tela

2
.

Trata-se de um volume no qual
os contributos giram em redor da
língua, com perspectivas muito
d i f e rentes e poliédricas, que
reflectem os muito díspares inte-
resses e ideologias dos participan-
tes no encontro, que reuniu em
redor de 200 produtores culturais
da Galiza, dos países da CPLP e
de outros lugares: gentes do cine-
ma, do teatro, da literatura, da
música, da pintura, dos meios de
comunicaçom, e mesmo porta-
vozes de comunidades de emi-
grantes e de lugares em que a lín-
gua nom tem qualquer reconheci-
mento oficial ou conta com ele de
forma muito incipiente.

Encontram-se depoimentos
como o do deputado Francisco
Rodríguez, que relata (2001: 50-
52) a crónica de um debate parla-
mentar sobre o idioma em
Astúrias e Leom; de Juan M.
Carrasco, docente da Universida-
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1 AA. VV., Do músculo da boca, Santiago de Compostela, Concello de Santiago
(publicaçom da Capitalidade Europeia da Cultura). Ediçom coordenada por Carlos
Quiroga Diaz, Elias J. Torres Feijó e Gonçalo Cordeiro Rua. No volume sublinha-se a
colaboraçom da Universidade de Santiago.

2 Deste evento informou-se no suplemento omáximocorrespondente ao número 64
da Agália, e mesmo nos trabalhos de João Guisan Seixas e Eva Loureiro Fernández
incluídos no número 63 desse mesmo suplemento. Além disso, em Dezembro de 2000, e
dentro deste mesmo encontro de Compostela, distribuiu-se o volume Os pousos da
pedra, com textos de Xosé A. Sánchez Bugallo (presidente da Cámara Municipal de
Compostela), Manuel Portas (relator de “Normalización Lingüística” da Cámara
Municipal de Compostela), Xosé Manuel Riveira (Vice-Reitor da Universidade de
Compostela), e de Elias J. Torres, Xosé Maria Palmeiro, Suso de Toro, Xavier Villaverde,
Emilio Cao, Carlos Quiroga, Xosé Manuel Sarille, Quico Cadaval e Xurxo Souto, coor-
denadores geral e das diferentes áreas do encontro: os de Torres, Quiroga, Cadaval e
Souto redigidos em Galego-Português, e os restantes em Galego-Castelhano, além de
contar todos com traduçom para Inglês.



de de Extremadura, que se refere
(2001: 91-95) à situaçom nessa
comunidade, focando casos como
o de Olivença; Mia Couto, que
explica (2001: 113) a realidade de
Moçambique e afirma: “O idioma
português não é a língua dos
moçambicanos. Mas, em contra-
partida, ela é a língua da moçam-
bicanidade”.

O significado varia muito,
desde aqueles que vem a língua
como algo muito individual, a
outros, como o músico moçambi-
cano António da Costa Neto, para
quem (2001:33) “As línguas, mais
do que um meio de comunicação,
são a forma mais destacada da
identidade cultural”. A conhecida
e muito socorrida formulação
pessoana de que “A minha pátria
é a língua portuguesa” aparece
em produçons como as do músico
angolano Janelo Dacosta, que usa
essa frase como título do seu arti-
go (2001:67-68) e relata a sua
experiência multicultural; ou o
cineasta Luís Filipe Rocha, que
discrepa e (2001: 109) diz filiar-se
melhor à de Jorge de Sena “Eu
sou eu mesmo a minha pátria. A
pátria de que escrevo é a língua
em que por acaso de gerações
nasci”. O cineasta brasileiro Jean
Claude Bernardet, de origem
francesa, relata (2001:69-70) a sua
experiência bilingüe; Manuel
Adelino Ferreira refere-se (2001:
11 0 - 112) à situaçom do idioma
entre os emigrantes portugueses

nos Estados Unidos da América;
Henrique Dacosta, após acom-
panhar (2001: 59-61) presenças de
vozes Galego-Portuguesas bem
conhecidas, conclui: “Reajamos,
contestemos, ficarmos calados é
dar vantagem ao inimigo, pois
finalmente isto é guerra, ou nom
é?! Enquanto haja vida, hai espe-
rança, em verdade que sim”.

As colaboraçons espelham, em
definitivo, umha pluralidade de
focagens: desde quem se limitou a
enviar umha fotografia com pé,
como Manuel Rivas (2001:117); ou
umha frase, como Carlos Casares
(2001:24) ou Antón Lopo
(2001:19); a poemas, em verso
e/ou prosa, entre os quais merece
citaçom o de Carlos Quiro g a
(2001:26-27) que apela para que
“Sejamos a censura da censura do
galego”. Encontram-se igualmen-
te reflexons sobre as realidades da
língua, trabalhos reivindicativos,
ou mesmo indigitaçom da exem-
plaridadade de umha figura
como Ernesto Guerra da Cal
(2001:79-80) como antecedente de
tam feliz iniciativa polo seu conti-
nuado trabalho em favor do ecu-
menismo da língua da Galiza; por
citar alguns exemplos da imensa e
plural riqueza que se encontra
nas 185 páginas deste livro.

Alguns dos colaboradores
neste belo volume nom chegárom
a participar no encontro de
Compostela, mas enviárom o
texto, que lhes fora solicitado pre-
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viamente. Os assinantes son:
Alberto Mvundi, Ana Paula
Ribeiro Tavares e Janelo da Costa,
de Angola; Bernardo Ajzenberg,
B e r n a rdo Carvalho, Cláudia
Campos, Cristovão Tezza, Jean
Claude Bernardet, José Miguel
Wisnik, Júlio Diniz, Paulinho
Tapajós, Márcia Denser, Modesto
C a rone, Tata Amaral e Ya r a
Frateschi Vieira; de B r a s i l;
Germano Almeida, de C a b o
Ve r d e;  Ana Romaní, Ângelo
Brea, Antón Lopo, Arturo Casas,
Carlos Casares, Carlos Quiroga,
Carlos Santiago, Cristina
Domínguez Dapena, Elias Torres
Feijó, Emílio Cao, Francisco
P é rez, Francisco Rodríguez,
Francisco Souto, Helena de Carlos
Villamarin, Henrique Dacosta,
Igor Lugris, Iolanda Aldrei, João
Guisan Seixas, Joel R. Gômez,
Juan M. Carrasco, Lois Diéguez,
Luísa Villalta, Luís Álvare z
Pousa, Manuel Miragaia, Manuel
Rivas, Manuel Seixas, Maria Xosé
Queizán, Miguel Anxo Fernán-
Vello, Pilar Pallarés, Quico
Cadaval, Rafa Villar, Raúl Veiga,
Sebastián Méndez Pérez, Suso de
To ro, Uxía Senlle, Víctor
Freixanes, Vítor Vaqueiro, Xavier
Seoane, Xosé Carlos Caneiro ,
Xosé Paz Antón, Xosé Xoán
Cabanas Cao, Xosé Manuel
Sarille, Xosé M. Álvare z
Cáccamo, Xulio López Valcárcel e
Xurxo Souto, de Galiza;  Odete
Semedo, de G u i n é - B i s s a u;

António Da Costa Neto, Josefina
Massango e Mia Couto, de
M o ç a m b i q u e; Alberto A u g u s t o
Miranda, A l e x a n d re Passos,
Hélder Costa, João Aguiar, José
Amaral, José Jorge Letria, José Rui
Martins, José Viale Moutinho,
Luís Filipe Rocha, Miguel
Miranda, Possidónio Cachapa e
Rosa Maria Torres, de Portugal;
Luís Cardoso, de Timor Lorosae;
Manuel Adelino Ferreira, como
porta-voz dos emigrantes portu-
gueses nos Estados Unidos;
Domingo Frades, Felipe Lubián e
Xavier Frías, representantes das
comunidades do denominado
“galego exterior”; e Fausto
B o rdalo, quem assinala na sua
biografia (2001:44) ter “nascido
algures entre Portugal e Angola
num barco chamado Pátria”. Os
contribuíntes galegos utilizan
indistintamente o Galego-
Português e o Galego-Castelhano;
esta última opçom foi também a
do escritor e jornalista brasileiro
Bernardo Carvalho (2001:23).

Quase todos os textos vam
acompanhados de breve referên-
cia (auto-)biográfica dos produto-
res; e excepto de Carlos Santiago,
Domingo Frades, Janelo Dacosta,
João Amaral, José Rui Martins,
Josefina Massango e Sebastián
Méndez Pérez se inclui foto. Um
breve prefácio de Elias J. Torres
(2001:7), como coordenador geral
do evento, precede esta singular
ediçom, no qual se refere à língua
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como Galego no Mundo. Latim em
Pó nom constituam umha excep-
cionalidade num século, mas um
foro habitual de diálogo aberto,
de convívio entre culturas, de res-
peito das diferenças, de partilha
de interesses e riqueza como foi,
com certeza, esse inesquecível
encontro compostelano de que dá
fé este magnífico volume.

Joám M. Araújo
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como “o músculo mais forte” e “o
nosso mais poderoso transporte”;
e nas badanas figura “Língua”, a
letra do compositor brasileiro
Caetano Veloso em que está inse-
rido o “latim em pó” que deu títu-
lo a esta feliz iniciativa de encon-
tro cultural.

Podemos concluir que Do mús -
culo da boca é um livro de liberda-
de. Porque cada convidado parti-
cipou nele como quijo, sem censu-
ras nem imposiçons.

O único senom desta ediçom é
o facto de que seja restrita e nom
venal, polo que chegou só a pes-
soas muito escolhidas. Indicou-se
que se negociava a publicaçom
posterior por umha editora; e
também se assinalou que, dos
materiais de Galego no Mundo.
Latim em Pó, também se editarám
os trabalhos literários partilhados
por vários dos participantes, entre
eles a narrativa O cránio de
C a s t e l a o (para cuja difusom se
pensou em jornais dos diferentes
países de língua comum) e um
poema colectivo.

Publicaçons, enfim, condignas
de um projecto grandioso, históri-
co e exemplar, que muito almeja-
mos que nom seja umha iniciativa
isolada mas um precedente com
continuidade, sobretodo na
Galiza, e cuja semente devera fru-
tificar num futuro muito próximo
em que a Galiza utilice com nor-
malidade o seu idioma com os
restantes povos do mundo que o
partilham; e que acontecimentos



A professora da universidade
da Corunha, Laura Tato Fontaíña,
recuperou para o teatro galego a
primeira obra dramática de Jaime
Quintanilla. Com esta obra co-
meçou as suas publicaçons a série
“Literatura Dramática Galega”,
dirigida pola própria professora,
da “Biblioteca-Arquivo Te a t r a l
“Francisco Pillado Mayor”. 

A obra de Quintanilla vem pre-
cedida de umha ampla intro-
duçom composta polos aparta-
dos: Datos Biográficos e actividade
cultural; Donosiña no teatro galego;
D o n o s i ñ a; Alén e S a u d a d e ; O
modelo  de lingua na época das
Irmandades (1916-1923); A lingua
de Donosiña; Criterios de edición e
Bibliografía citada.

No primeiro apartado estuda-se
a figura de Jaime Quintanilla den-
t ro da cultura galega. A p o r t a m - s e
dados de grande interesse que
suponhem umha revisom cro n o l ó-
gica das relaçons entre Quintanilla,
as Irmandades e o PSOE, os histo-
r i a d o res vam ter que mudar a
informaçom que nos vinham ofere-
cendo perante os dados aportados
por Laura Ta t o .

No segundo e terceiro aparta-
dos as novidades aportadas tam-
bém som de muito intere s s e .
Como é sabido as Irmandades
querem romper com a tradiçom
teatral regionalista e o ponto de
ruptura vai ser A man de Santiña
de Cabanillas, obra escrita pola
pressom de Antón Vilar Ponte e
com a que se inauguram as activi-
dades do “Conservatorio Nazo-
nal de Arte Galega”. Por primeira
vez aparecem na cena persona-
gens contemporáneas nom per-
tencentes às classes populare s
falando galego. A segunda obra
que deveria re p resentar o
Conservatório seria a Donosiña de
Quintanilla, se a peça de Caba-
nillas supujo umha ruptura, a de
Quintanilla constituiria umha
ruptura muito mais grande: com
efeito, a Man de Santiña supom o
aceso das classes elevadas a cena
galega numha obra de ambiente
contemporáneo mas limita-se a

261

Donosiña

(*) Quintanilla, Xaime: Donosiña. Ediçom de Laura Tato Fontaíña. Biblioteca-Arquivo
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isso. Quintanilla dá um passo
mais ao fazer um drama natura-
lista no que aparecem na cena o
adultério e as efusons amorosas
proibidas pola moral tradicional.
Nom é de estranhar que o sector
mais conservador das Irmanda-
des nom visse com bons olhos
umha obra deste tipo na que nom
havia intençom de educar nem
moralizar; de facto a obra nom
chegou a ser encenada polo
Conservatório mas pola compan-
hia teatral de Quintanilla em
Ferrol e só foi representada duas
vezes. As críticas fôrom mais bem
frias. O dia seguinte da primeira
representaçom escrevia, no jornal
local, UN ESPECTADOR:

La literatura regional en su
forma más sugestiva, en la
forma dramática, va adquirien -
do innegable desenvolvimiento.
Repetidas y frecuentes manifes -
taciones de aquella han recogido
el aplauso publico en las ciuda -
des más importantes y cultas de
Galicia cuyas letras se regocijan
ante este despertar, que se llena -
ría de elevada misión si se utili -
zara en el estudio, planteamien -
to y solución de los varios agu -
dísimos conflictos que turban y
transtornan la vida campesina y
ponen en eminente peligro la
paz social.

Se temos em conta que o artigo
assinado por “un espectador” se
intitula En Jofre “Donosiña”e a
temática da obra, só pode ser
interpretado como umha crítica

encuberta. A outra nota que
publicou a imprensa local sobre
Donosña dizia:

La re p resentación de
Donosiña tuvo una brillantez
muy grande.

El teatro estaba totalmente
ocupado por selecto público, que
aplaudió con verdadero agrado a
los intérpretes de la obra, cuya
labor fué, a nuestro juicio, supe -
rior a todo elogio, salvo insignifi -
cantes y muy explicables lunare s .

El Sr. Quintanilla re c i b i ó
muchos plácemes, y al final de la
obra aplaudió calurosamente a
autor y actores. A petición de
muchas personas el lunes próxi -
mo volverá a ponerse en escena
Donosiña.

Nada se di do contido da obra
e quando esta se representar por
segunda volta nom se publicará
nengumha nota.

Tanto Quintanilla como Vilar
Ponte, grande admirador da obra,
queriam que se representasse na
Corunha mas nunca chegou a sê-
lo. O mesmo dia em que estava
p revista a re p resentaçom na
Corunha, umha pequena nota no
último rincom de La Voz de Galicia
informava da sua suspensom.
Tampouco se representou a obra
em Lugo, onde desde havia anos
se representava todo o que fora
previamente encenado em Ferrol.

A obra permaneceu inédita
apesar de que Quintanilla chegou
a dirigir, com Ramón Vilar Ponte,
a revista Céltiga que publicou tex-
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tos teatrais e nom teatrais, entre
eles a novela Saudade do próprio
Quintanilla.

É evidente que Donosiña nom
foi estimada por um certo sector
das Irmandades. Leandro Carré, o
d i rector da Escola Dramatica
Galega que sucedeu ao Conserva-
tório chegou a dizer:

D e n o s i ñ a e A l e m, de
Quintanilla, son duas obras
exóticas pol-os tipos, pol-o
ambente e pol-o asunto. A pri -
meira parece inspirada nas cou -
sas francesas en que abondan os
maridos enganados, as cobizosas
aventureiras, os bandidos que se
finxen amigos dos que explotan,
e hastra os cínicos chantaxistas.
Somella como se Quintanilla
quixera satisfacer co’esta obra os
gustos do púbrico afeito âs pro -
ducciós cinematográficas por
series en que se ven as cousas
mais estranas. Houbo que com -
paróu esta obra coas  de
Maeterlinck

1
. ¿E en qué se aso -

mella es ta producción âs  do
gran autor belga? 

A maior parte do terceiro apar-
tado consagra-se a explicar a obra
editada, nom me vou deter mais
nel para nom estropiar o prazer
da sua leitura. O mesmo ocorre
com o quarto apartado dedicado
a Alén e Saudade.

Considero que Donosiña mere-
ceria ser re p resentada –polo
menos a nível universitário–
tendo em conta a sua importáncia
dentro da história do teatro gale-

go e o seu quase geral desconhe-
cimento. Seriam possíveis até
dous tipos de representacom: a
universitária, em que, em minha
opiniom, deveria-se respeitar a
língua do autor, corrigindo só os
castelhanismos mais flagrantes
(Dios, alguns retoques no sistema
pronominal como as frases que
começam por pronome átono)
assi como as didascálias e tida em
conta a sua concepçom da obra; e
o u t ro para um público mais
amplo onde se poderaim tomar
outras licências para ajeitá-la ao
gosto de hoje.  

No apartado dedicado ao
modelo de língua na época das
Irmandades, a autora sintetiza
magistralmente o estado da ques-
tom na altura. Refere-se à polémi-
ca começada por Viqueira, que
contava com o apoio do director
d’A Nosa Terra, Antón Vilar Ponte,
os primeiros artigo vam ser de
defesa  da ortografia etimologista
e achegamento ao português até
um artigo de Ribalta em que se
defende a ortografia fonética que
o autor utilizou ao longo da sua
vida de formas variadas e nom
muito coerentes. Como nota ao
artigo de Ribalta, A Nosa Terra
inclui umha nota solicitando a
opiniom dos galeguistas sobre o
tema. As respostas nom se fam es-
perar: Leandro Carré, Luís Iglesias
Roura, Florêncio Va a m o n d e ,
Fernando Ossorio, Correa Calde-
rón e Vicente Risco posicionam-se
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contra Ribalta; Carré e Iglesias
tampouco estam de acordo com
Viqueira, defendendo a escrita
mais popular; Risco -que andan-
do o tempo optaria polo etimolo-
gismo- toma umha posiçom parti-
cular mais própria de um intelec-
tual superficial que de um nacio-
nalista comprometido com a lín-
gua: nom considera necessária a
existência de umha norma aceita-
da por todos e para o seu uso pes-
soal pre f e re a defendida por
Carré e Iglesias; o resto alinham-
se do lado etimologista. Na defe-
sa de Ribalta só se posicionou
Xosé Palazios. Nesta polémica
pom a nota conciliadora Ángel
Santos Vila que considera prema-
tura a imposiçom de umha norma
única. Tato Fontaíña reproduz os
seguintes trechos da sua comuni-
caçom:

Esquirbamos como cada un
esquirbe, como esquirba a maio -
ridade, como esquirban os
mellores (...).

Veña galego, muito galego,
fagamos galego de abondo, imi -
temos â maioridade i-os mellores
(...)

Acougade Hirmáns, e non
rifemos sin causa. Somos hir -
máns. C’o tempo xa virán as
uvas a maduro.

É interessante observar que
Carré, e todos os defensores da orto -
grafía tradicional contemporánea,
ponhem como principal proble-
ma para o uso da grafia etimoló-
gica o facto de os galegos estarem
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alfabatizados em espanhol.
Pergunto-me eu, mais umha vez,
introduzido o galego no ensino e
alfabetizados os nenos galegos
“em galego” que problemás há
hoje para adoptarmos umha nor-
mativa que nos achegar ao portu-
guês? que interesses estám impe-
dindo umha soluçom que foi sem-
pre a maioritária –quase a única–
em toda a história do nacionalis-
mo galego? Para rematar com este
apartado, dizer que Tato Fontaíña
também fai notar as preferenças
da direcçom da revista pola grafia
etimológica, usada polo seu pró-
prio director.

No apartado seguinte, a autora
fai um detalhado estudo da lín-
gua de Donosiña, como ela pró-
pria fai constar, na altura
Quintanilla nom usaba a grafia
etimológica que posteriormente
utilizaria e defenderia. Com todos
os defeitos próprios da época,
duas virtudes salientan na língua
de Donosiña: A primeira é a procu-
ra de um registo culto para o gale-
go em que o autor consciente do
perigo de asimilación que corre
perante o español, opta, en xeral polas
solucións que máis o afasten del. A
segunda é um afám de depurar a
língua que fijo que tanto os parti-
dários como os detractores da
obra coincidissem em louvar a
sua língua.

Venhem a seguir os critérios de
ediçom, neles, depois de descre-
ver cuidadosamente o manuscri-
to, manifesta a editora a sua deci-



som de respeitar escru p u l o s a-
mente o original, só em casos em
que puder haver problemas de
c o m p reensom ousa a autora
manipulá-lo mas, nestes casos,
dá-nos sempre o texto original em
nota a rodapé. É algo muito de
agradecer nos tempos que
correm.

Remata a sua intro d u ç o m
Laura Tato com a bibliografia uti-
lizada.

Vem finalmente a reproduçom
do manuscrito cuidadosa e perti-
nentemente anotado.

Como conclusom dizer que
estamos perante um verdadeiro
modelo de como deve ser recupe-
rado um clássico da nossa litera-
tura. 

Luís Gonçález Blasco

Donosiña
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